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Dêstino: Gabinetê da Prefeitura Municipal dê Alto Alegre do Pindaré/MA

Assunto: ContÍataçáo de êmprêsa para prestaçáo de serviços técnicos especializados na

área tributária, sob forma e patrocinio administrativo e iudicial, sem caráteÍ de

exclusividade, com o acompanhamento dos processos administrativos; apresentaçáo de

ã"iuiu" i""uoo" e judiciais, ajuizamento de ações' a elaboração e apresentação. de

iÀniestaçoes, répliias, tréplióas, razÕes Íináis, comparecimento em audiências'

confecção, interposição e acompanhâmento de recursos, contrâÍrazõês, sustentaçÕes

orais, óoniecção interposição e acompanhamento de incidentes processuais' tais como'

,"Aid"" 
""ut"t"r"" 

lirepáratÓrias ou incidentais), embargos à execução, mandados de

""g;ãnç", "r"p"n"ào 
de 

""grrançr, 
liminâres e.execuçÓes de sentenças e quaisquer

*ãJioàJ pro""i.r"is que sã flzárem necessárias para salvaguardâr os direitos e

inteÍesse do contratante, para tanto todos os atos que se Íizerem nêces§ários à plena

dêfêsa dos diÍeitos do Município, seia na condiçáo de autor' réu, assistente' oponentê ou

t"i""iio ini"r"s""ao, perantê a Receita Federal do Brasil, o Conselho Adminislrativo de

á.-".ui"oi à" fntt"ç'ões - CARF, Seçáo Judiciária Federal -no.Distíto Fêderal' para

atender as necessidades do Municlpio de Alto Alegre do Pindaré - MA'
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Alto Alegre do Pindare/MA, 11 de Março de 2025

A Sua Excelêncie, o Senhor,
losÉ rnarctterE BENTo LUNA
Prefeito da Cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA
Av. João XXlll, S/N. Centro, Alto Alegre do Pirdaré/lvlA

Assunto: Contrêtâção de êmpÍesa pará prestação dê serviços tecnicos

especializados na árêa tributária. sob forma e patrocinio administrativo e

luàicial, sêm caÉter de exclÚsividade, c'm o acompanhamênto dos pÍocessos

adminlstralivos, apresêntaÉo de defesas recursos ê judrciais' ajurzamento de

açóês, a elaboraÉo e apresentaçâo de contêstaÇóes' réplicás tépllcas'
ràzões finars, comparecimento em audéncÉs' confecção interposiçào ê

acompanhâmento cle Íecursos, contrarrazÔês sustêntaçóes orais' confecção

interyogção e acompanhamento de tncdentos pÍoce§suais' -tais como

medidas' cautelares (àrepâratórias ou incidentâis)' emlÉrgos à êxêcuçáo'

mandâdos de segurançá, suspensáo de segurança' liminares e execuçôês dê

sentencâs e quaÉquer medidas proces§laE que se fizetem necessáriâs para

salvaquardar os di;eilos e interesse do contíatante' para tanto todos os êios

qr" 
"i 

Íia","a necessários â plefla defesa dos direitos do MunicÍpio' seia na

condicáo de autor, Íéu, âssstente oponente ou tetceiro iilterêssado' peÍante a

RêceiL FedeÍal do BÍastl o Conselho Admrnistrativo dê Recu6os de lnfraçóes

- CARF, SeÉo Judiciária Federal no Distrito Federal' para atender as

necessidade do Município dê AttoAlêgÍê do Pindaré - MA

De início cumpre írisar o Município enfrenia divêrsas dêmândas tributárias de alta

complexidade, envolvenào questionamentos íscais, autos de infraçáo, retênÉo de repasses

eoáiri. " 
cobÍanças indevidas, que exigem atuaçáo especializada paÍa garantir a correta

defesâ dos interesies municipais. Tais questÕes envolvem náo apenas â fase administrativa'

ma" àmUem litígios ludiciais, cuja condução necessita dê conhecimento aprofundâdo na

legislação tributa;ia, ;os reguhmántos da heceita Federal e na jurisprudência do Conselho

AãminÉtrativo de Recursos de lnfraçÕes - CARF e judiciais'

outrossim.necessárioidentificarcomagilidâdeeeficiênciaaspendências
tributárias que estão gerando retençÔes ou bloqueios no repasse dê-recursos ao municipio'

ü", ""r",' J"ue ."i t"ito uma atuação com foco nã regulaÍizâÉo, tanto administrativa

quanto judicial, possibilitando uma rápida resoluçáo de.problemas, evitândo acúmulo de

Jncàrgo's aaicionais e garantindo que o município restabeleça sua câpacidade financeirâ

sem entraves.

Destafeita'aProcuíadoriaGêraldoMunicipionáopossuiprofissionais
suficientemente qualiÍicados para executar as atividades mmplexas de elaboÍaçáo e

á"áràrnnrr"nto' processual, tanto ne esfera administrativa do Conselho Administrativo de

Ã;;;i";; ;" lnfráçoes - ôARF, quanto iudiciais que viabilizem a resulârizaçáo das

pendências tributárias do município

Além disso, emborâ a contrataçáo de uma empresa especializada implique um

custo inicial. os benefícios de regulariiar pendências tributárias podêm resultar em
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significativa eóonomia de recursos públicos no longo prazo. A recuperação de valores
indevidamente retidos ou a reduçáo de encargos tributários futuros representa uma Íorma de
preservar o orçamento municipal.

Ponderando que o lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré não possui profissionais
suficiêntementê qualificados para executar as atividades complexas.

Destarte, se faz necessária a aberturã de.processo para Contrataçáo de Empresa
Especializada para prestação de serviços técnicos especializados na área tÍibutária, sob
forma e patrocínio administrativo e judicial, sem caráter de exclusividade, com o
acompanhamento dos processos adminislFtivos; apresentaçâo de defêsas recursos e
judiciais, ajuizamento de açôes, a elaboÍaçáo e apresentação de contestaçÔes, réplicas,
tréplicas, razões finais, comparecimento em audiências, confecção, interposição e

acompanhamento de recursos, coritialiãzões, sustentagÕes oraisi'ónfecção interposição e
acompanhamenlo de incidentes processuais, lais como, medidas cauteláres (preparatÓrias

ou incidentais), embargos à execução, mandados de segurança, suspensão de segurança,

liminares e exêcuções de sentenças e quaisquer medidas processuais que se fizerem
necessárias para salvaguardar os direitos ê intêresse do contratante, para tanto todos os

atos que se fizerem necessários à plena defesâ dos direitos do Municípi9*seia nâ condição

de autor, réu, âssistente, oponente ou terceiro interessâdo, perante a §§ceita Federal do
Brasil, o Conselho Administrativo de Recursos de lnfraçÕes - CARF;-'Seção Judiciária

Federal no Distiito Federal, pârã atender as necessidade do Municipio de Alto Alegre do

Pindare - l\ilA.

Frise-se realizaÇâo de constatado que a empresa
,, inscrita no CNPJ sob o noBARROS LIMA

26.570.765/0001-50
experiência em adm
objeto dâ contratagão, demonstrando experiência prêstada em divêrsos Municípios, logo, é

singular, sendq considerada de notóría especiâlizaçáo, êxistindo assim apenas uma

,- possibitidaoe oéicontratação, qual seja a que apanta para o fornecedor acima indicado

Assim, parece-nos, que devido à situação em quêstão, onde há singularidade e

notória especializaçáo, bem como, conÍiança ê imparcialidade do pÍestador para os servlços

que nosso municíóio de Alto AlegÍe do Pindaré/MA deseja contratar, fiúndo a competição

preconizada pela iei de licitaçáo inviabilizada. E isto sugere a possibilidade de contratação

diÍeta por inexigibilidade de licitaÇáo.

É cediço que as "compras" públicas, via de regra,§evem ser precedidas por

licitação, garantidb os princípios regedores da matéíia, princiljâlmente os da legalidade,

impeisoalidade, publicidâde, moralidade e eficiência (art. 37, XXl, da CF/88)'

Contudo, o mesmo dispositivo constitucional, faz ressalva às situações previstas

em lei, que por suas peculiaridades, dispensâm a instauraçáo de processo de licitâçáo Tais

situâçôes excluem a necessidade de competição, seja em razão de questões técnicas ou em

funÇáo de uma certa exclusividade

-..t.

a;r.
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No caso em tela, sob o ponto de vista do enquadramenlo
presente contrataçáo com base na autorizâçáo para inexigibilidade de
nos termos do artigo 74 da Lei Federal no 14j3312021, a sabeÍ:

legal, pretende-se a
licitaçáo, concedida

ai 74. É inexigÍvel a licitação quando inviável a competiçáo em especial nos casos del
I - aquisiçáo de materiais, de aquipêmentos ou de géneros ou contrataçáo de seryiÇos

que só possàm ser Íornecidos pot Nodutoí empresa ou reprcsentante comercial exclusivos;

tlt óontratação de prolissional do sêtor aiístico dietafiênte ou pot mêio de empresária

axclusivo, desAe que consagíado pala ctttica especializada ou pela opiniáo pública;

tll - contratacáo dos seouintes serulcos técnícos esoecializados dq natul?z?
predomJiíáitemeiG-iiiel com orofissionais ou emoreças, de- Dotó,ria
;"peclatl..çã;. ,"d"d" 

" 
l"êrbibilidrde paia seNiços de publicidade e divulgaçáo: (g n')

Já o § 30 desse mesmo dispositivo, traz o conceito legal de notória especializaÉo
nos seguintes termos:

' 
§ 3 Para fins do d,sposto no inciso ltt do caput deste aiigo' coosidera-se de notóna

áspecializaçáo o profissional ou a enprasa cuio conceíto no campo de sua especialtclade

decoÍente- de desefipenho anteríor, estudos, expetiéncia, publ"ações' organização

aparêlhamento. equipe técruca ou outros requÉúos rclacionados com suas attvidades'

iermita infeàr que o seu Uabalho ê êssonc'/â/ e rcconhecidafiente adequado à piena

satisfação do obieto do contato.

QuandoacontrataçãoenvolverSêrviçostécnicosprofissionaisespecializados'
poderá fazer-se diretamente, indâpendentemênte de procedimento forrl§! licitatório' lsso náo

significa que a Administragáo possa escolher qualquer particular, a eu àibítrio mas sempre

qrie cumpridos requisitoi subjetivos que decorram diretamentê dá cau§a motivadora da

Assim. devido à situâÇão anômala apresentada' surge a inexigibilidade de

licitaçào.

Destarte, constatado que a empresa BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL

^ DE ADVOCACIA, inscrita no cNpJ sob o no 26.570.7ô5/0001-50 é singulâr em seus

ierviços técnicos profissionais especializados, isso exclui' desde entáo, a possibilidade de a

administraçao estabelecer concoirência, Íicando inviabilizada a competição' alêm disso' já

realizou a referida assessoria em diversos municípios, dentre outros requisitos que sem

dúvida invrabrlizam a comPetiÉo.

Outrossim, a notória especializaÉo náo é uma causa de configuração da

inexigibilidade de licitação, mas de seleção e identificaÉo das coiidições subjetivas dos

profiãsionais a serem côntatados. A notoiiedade significa o reconhecimento dâ qualificaçao

ão. 
"r1"itot 

por parte da cônlunidade, evitando que a qualficaç1o seia feita exclusivâmente

Àà artito interào oa AdministraÉo, ou seja, a êspecializaçáo consiste na titularidade

oÀietiva de requisitos que distinguãm o suieitô ou a equipe (empresa)' atribuindo-lhe maior

Àã'oiiitaçao do que a normalmente existente no âmbito dos proíssionais que exercem a

atividade.

inexigibilidade dâ licitaÉo.
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lsso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais como a
conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, mêstrâdo, doutorado, a
participação em organismos voltados à atividade especializâda, o desenvolvimento frutífero
e exitoso de serviços semelhantes ou iguais em outras oportunidades, a autoria de obras
técnicas, o exercício de magistério, a organização da equipe técnica, a experiéncia em
paleslras. cursos e assim por diante

Desta forma, a empresa â sêr contratada supre todos os requisitos acima
mencionados, restando clara a singularidadê dos serviços por esta prestados, bem como, a
notoriedade de sua êspecializâção.

Portanto, autorizar a aquisiçáo direta do objeto com inexigibilidade de licitação, é
perfeitamente cabível e legal, tendo em vista os art. 74, lll, e § 3o, ambos da Lei no

14.13312021, conforme bem ficou demonstrando e fundamentado pelos ensinamentos
doutrinários con§ignados neste expediente.

Adêmais, junta-se a este expediente a proposta e documentação da empresa
BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. inscrita no CNPJ sob o no

26.570 765i0001-50, bem como, solicita de antemão o auxílio do Setor de Pesquisa de
Preços para confirmar se o preço ofêrtado pela empresa é compatlvel com outros iá
ofertados pela empresa em outros lvlunicipios, bem como, subsidiar a elaboração do Estudo

o<
40,q/

Tecnico Preliminal por esta Secretaria demandantê.

Semr'mai§.pêiã o momento, renovo os

Atenci

protestos de elevadã estima e distinta

..4

§
,..;

'4.::

SecretáÍio Muni

§re
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São Luís/MA, 07 de março de 2

À Prefeitura líunicipal de Alto AJêgre dô PindardlYA

Ao Setor de Licltações

Aven da loão XXll, S/N Centro

ALTO ALEGRE DO P NDARÉ, MA I CEP: 65390000

Em atenção à solctação de proposta encaminhada por essa Adm n stração llunicipa,

a empresa BARROS Lll'aA SOCIEDADE INDIV DUAL DE ADVOCAC A, inscrlta no CNPI

scb o n" 26.570.76510001 50 corn sede na Aven da dos lolandeses n'07, Condo..in o

Y -. .i lr", vi rr: Pl . S , ^o r'0 9. r c C, i' .,qYl. Lto o:0/ lB)
neste ato representada por seLr sóco fundador, FABYO BARROS Lll'lA, encarn nha a se-

gúinte proposta:

PROPOSTA

5G lauàdE orlLotegS5lsald s7 88 Cefrro EmpresãrialParque srasila lBíasilia_DF CeP 70610-4r01Í€l:61 1222-c00.4

Áv dos Holandeses l MeiÍopolhaô MarketPlã.el5aa5409 4lOlSãÔLuis aeP 65071 180|

Itern Descrição Unid. Período Preço Unit Preço Global

OT

P!'estação de senr'ços tecn cos

espec alzados na área tnbutá-

rra, sob forrnâ e patrocín o

adm nistrat vo e jLrdrcra, sem

caráter de exc usrvidade, com o

acompanhaTnento dos proces-

5os adm nistratvos, apresenta-

ção de defesas recursos e jud -

ca !, alu zamento de ações, a

êlaboração e apresentação de

coÍrtestações, rep icas tréplcas,

Tazôes lna s, aornpareciTnento

em aud ências confecção, n-

terpos ção e ecompanhamento

de recLrrsos, contrarrazões,

sustcftaçôes ora 5, confecÇão

interposição e acornpanhamen-

to de incidentes processuê s,

tâ 9 como med das aaLrte ares

(preparatórias ou nc dentais),

embargos à execução, rnanda-

dos de segLrrança, süspeisão

de seguTança lmnares e ere-

cuções de sentenças e quais_

TTIES 11 R$ ro.o00 00 R$ 360.000 00



A presente proposta tem valdade de 60(sessenta) d as a contar do recebimento.

Quaisquer informaÇões e esclarec mentos PodeTão ser prestados através dos canals de

comun cação nd cados no rodâPe.

FABYOBARBO5Lli,'lA:01936340151 FABYOBARROSLIMA:0'193634015l

BARROS LII,1A SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPI: 26 s70.76s10001-50

FabYc Barros ma

5óc o Fundador

quer medrdas processuais que

se lzereÍn necessár as para

selvaguardar os d retos e rnte-

resse do côntratente, pâra

tanto todos os atos qúe se

flzercm necessár os à pena

defese dos d retos do flun cí

p o, se]a na condição de autor,

.êu ass stente, oponente oLl

terceiro nteTessado, pcrante a

Receita FeCeral do Bras l. o

Conselho Adrn n strat vo de

RecLrrsos de nfrações CARF,

Seção lud ciár a Federal no

D stnto Federa.



..at5st í0

I ri . r .r.F.Àc.i\ar i ) :rrr x:! Êt\ta-tÂ Dt x-l]oii itiÂp:Ât ]r,,l)i)ti
i l. " r ij')4,f)i,r,r r.,),.:».lu. j. l,,r /.. (rt { .r,,tr 1 r.i1. i t:tr...:.

}r'r::li: ill li 1'. , ':r!., :l ::':

l.,r.iiltí)S i flÀ !Oa:il )ttra l): Al)vo(-i"('r;'.

lrr:'/C iL|'i:.J: L. '.,'.

'- ' 'l ; l' ;..1ó..1.1 i ! l

i'.)].r i.rr.]a.J I

(,Q
A,- -'f/ t

1,1^



A a9
9-A,'
.l,L/
/poDER JUDrcrÁRro Do EsraDo Do MÁRÁ!{HÂo

TRIBT \AI DE JI- STIÇ { DO ESTA DO DO \'IÂRANHÀO

CERTIDÂO ESTADUAL. PRI}IEIRO GRÂU

tALÉ\( rA, colcoRDATA E RECUPERÂçÃo JI DtclaL

Dala emiàsàot 2410112025 No da certidão: 12500274705

Data dê validadê: 24l03i2025 Código do validaçâo: a86ê8531ad

NOME: BARROS LlN,4A SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 26.570.765/0001-50

/\ Os dados dos documentos constantes nessa certidão íoram informados pêlo golicitante, suâ titulaÍidade e

âutenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conformê o documento original (ex: CPF,

ldentidade, etc.)

CertiÍico quê NADA CONSTA nos registros de dishibuiçâo do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre o@nência de açôe§ dê pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m)em tramitação em Íace da pessoa acima identiÍlcadê

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperaçâo Judicial contempla açôes de Falência, Recuperaçáo

Judic állErÍrajudiciêl e lnsolvência Civil.

Observaçôes:

a) os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conlerida pelo interessado e/ou destinatário;

^ 
b) A validade desta certidão é dê 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessána a emissão de uma nova certidâo;

c) Esta certidão e válidâ apenas para maiores de '18 anos;

d) A autenticidade dêsta cenidão podeÍá ser confiÍmada na página do Tribunal de Justiça do Maranháo -

www.tima.jus.br - menLr - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identiílcado;

e) Foniê da pesquisa: sistemâ PJE (1o grau);



DAÍA cE\PRo 20 - BARROS LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
contabrúilenilm - v: 6.874 CNPJ: 26.570.765/0001-í)
oAB: 00566-l'44 Balanço Patrimonial

dos Holandêses, 7, Calhêu -SAO LUIS - MA

P et iado 01 lO 1 ) 2023 à 31 I 1212023

centrodê Custo: Todos - Unidàde

Número cód.Rêd, omeda conta

Folh3: 1

311t2/2023 18t06

LO
Em REAL

í aTtvo

1,1 ATIVO CIRCULANTE

1.1.1 ATIVO CIRCULANTE

.tr,rr DtsPoNtvEL

t.1.1.1.01 cÀxa oERAI

1.1.1.1.01.0001 00001 calxa

t.1.1.1.02 BA{COS CONÍÂ CORRENTE

^ 
1. r.1.1,02.0001 oooo4 BANcoA

3í t.721,60D

311,721.60D

311.121,60D

311.721,600

r0.000,00D

10.000 000

30í,721,60D
301.721,600

cerliÍco oue o Presente Balanco PatÍimonial Ano 2023 foi Registrado na OABI4A 566, conforme
nÀ,a- o lh c'ao prov menro nót7012016 do EoAB, oesde: 14/08/2024.

ffi.e.* Póc 10 oooo 2024.01035G3 ' lDlt357l95l - Págn' 1 dô 4'

[)Á z



oATA CEÀrPRo 20
ContabMilenrum -V: 6.874

OAB: 00566-14A

- BARROS LIMASOCIEDADE INOIVIDUAL
CNPJ: 26.570.76í0001-50

BalanÇo Patrimonial

DE AOVOCACIA Folhà:2
31/t2/2023 t8t!6

t.J

n Em RFILdos Holandêses, 7, Câlhau - SAO LUIS - lt A

P et iorlo: 0 l 101 12023 à 3 1 1 1212023

Centrode custo:Íodos - Unidade Negócio:Todas - Filial:Todâs

cód.Red. Nome da conta

2.1

2.1.1

2,1,1,5

2,1,1,5,10

2.1.1.5.10.0001

2.1.3

2.1_3.1

2.í,3.1,0,1

2.1.3.1.01.0006

2.1.5.1

2.1.5.1.01

2.1 .5.1 .01 .OOO2

2_1.5.3.01

2.1 5.3 01 0001

2.1.5.3.01.0002

2,5

2.5.1

2.5.1.1

2.5.1.',1.01

2.5.1.1.010001

2_t9

2,5,5.1

2.5.9.1.01

2.5.9.1.01.0001

PASSIVO 311.721,@C

12,970,04C

5.500,00c

5,500,00c

5.500,04c

5.500.00c

5.697,66C

5.697,66C

5,697,66C

5.697 66C

1,712,4?C

't,509,8utc

1.509,84C

1.509,84C

262.58C

131,29C

131,29C

294,751,52C

'10,000,00c

10.000,00c

10.000,00c

10.000,00c

2AA,751,52C

2Aa,751,52C

2AA.751,54C

2AA.T5'1 .52C

PAS§IVO CIRCULANTE

EXIGIBIUOAI'ES DIV§

CONTAS À PÀGAR

ALUGUEIS

OO13O ALUGUELA PAGAR

OBRIGÀCOES ÍRIBUÍARIAS

IMPOSTO§, TÂXÂS É CONÍRIB A PAGÀR

IIUPO§TOS A PA§ÀROU A RECOLHER

ú152 SII,4PLESNACIONALAPAGAR

OBRIGACOES SOCIAS

oBRTGACOES SOCrÀrS

SALARIOS E ORDENADOS A PAGÀR

00163 SALARIOS A PAGAR

ENCARGOS SOCIAIS

OO]70 PREVIDÊNCIASOCIÁLARECOLHER

OO]71 FGTS A RECOLHER

PATRIMONIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAT INTEGR^LIZÂDO

CAPITAL SOCIAL INTEGRÂLIZADO

CAPIÍAL SOCIAL SUBSCR/ RESID, NO PÂIS

44211 FABYO BARROS LII,4A

HI]GO LUIS DOS

sANÍOS COUTINHO

,tesFonsáve1 .ontábi1 :

ÉUGo LUiS iros sÀNTcs coJTrNHo
CPE: 019. lC5- 603_89 CRC: 14À_013'-ii6

LUCROS OU PREJuZOS ÂCUMULAI'OS

LUCROS OU PREJUIZOS ACUiIIULADGS

LT]CROS DO EXERCICIO EM CURSO

00251 LUCROS DO ÊXERCICtO

sao LUIS / MÁ' 31 de Dezêmbro d€ 2023

fr:Y:r :irika: i- uq
it! r'r a 1 I . I a .l - 4 lr 1 - : I a'cE:l.lÀ-1 )llla-À

, §&§§ PÍ.. 10oo0o 2024 010350-3- DS€574951 -Páginâ 2 de4
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OAB: 00566-lYA
lYoêda: REÂL

20 - BARROS LIMASOCIEDADE INOIVIDUAL DE ADVOCACIA
- v: 6.87A CNPJ: 26.570,765/0001-50 3111212023

tj,
Folha: 1

77159

oRE - DEMONSTRAçÃO DO RESULTÂDO DO EXERCIC|O

dos Holândesês, 7, Calhau - SAO LUIS - MA

P etiodo A 1 lO1 l2O23 a 3 l l'1 212023

,l-a

Eslr!tLrãltêm 2023

1

r10
115

2

2.La

l
4.5
.1.10

5

6

6.10

6.15

8

9.20

1l

RECEIÍÁ OPERÁCIONAL BRUTA

VENDA DE PRODUTOS

VENDA DE iYERCADORIAS

PRESTAqO DE SERVIÇOS

RECEITAS DIVERSAS
( . ) DEDUçôES DA RÉCEITA BR'ITÀ

I[1POsTO 5/ VENDAS E SERVIçOS

(=)RECEÍALÍQUIDA
CUSÍO DOS PRODUTOS VENDIDOS

CUSTO D'S NlERCADOR]AS VENDIDAS

(=)LUCROERUTO
DESPESÂS OPERÀC E OUTRÁS RECEITAS

DESPESAS ADI'I INISTRATIVÀ6

DESPESAS COI4ERCIAIS

( = ) LUCROOU PREI LIQ.oPERÀctoNÀL
RESLILTADO DA CORREçAO l''lON. BAtÁNco

( = ) RfSULTÁDO DO EXERCÍCIO ANTES DO TR
( = ) LUCROOU PREJ DO EXERCICiO

5L7.52145 C

57?.522,45 C

39,925,91D
39.925,91 D

477,59ô,54 C

417.596,54 C

t47.072,60 D
157.072,60 D

30.000,00 D

z9o.rz3,94 a

290.523,94 C

290.523,94 C

SAO LUIS / MA, 31 de Dêzembro de 2023

HUGo LUrs Dos ,;'#i"ÉilSlxiliil-
sANros courNHo E:91111,.,,,,.,."..,

EÀiY3 Ei\?IiOS - MÀ

a:I: ai9,_lóL,.01 rl aÀl: :lÀ -,13i-À

Pe.p...sn\'.1 ..n"-.áb:L :

HUGa lUr: lras :ArJ10s coltrtliac
aPEr !19.3aa.6a1-39 cRa: rr! 0115 4

ffi aet .

Certifico que o Presente Balanço Patr monial Ano 2023 foi. Registrado na OABN4A 566, conforme
pÍevê o Art.9ô do Provimento n0170/2016 do EOAB, desde: 1410812024.

Pro. rC00002024010350.3.1Día5749s1.Páginâ3dê4



DArA cEMPRo 20 - BARROS LIMASOCTEDADE |NDíV|DUAL OE ADVOCACTA Fotha: 1

conrabMirênium - v: 6.874 CNPJ: 26.570.765/000í-50 311L212023 18:12

OAB: 00566-14A
lYoeda: REAL

ANÁLISE DAS DEMoNSÍRAçÔES FINANGEIRAS
dos Holandeses, 7, Calhau - SAO LUtS - MA t?

nA
Petiodo A1 lO1 12023 a 31 I 1212023

Estrutura

l0
10,10
10.20

10,30

10.40
10.s0

2A

20.10

20.10.10.10

20.10.10.20

20.10.10.30
20.10.10.40

20.2A

20.20.10.10

20.20.10.30

20.20.10.40

20.20.10.50

20.20.10.60

30

30.10

30.20
30.30

30.40

30.50

30.60

30.70

30.80

40

40.10

40.15

40.24
40.25

24,03 C

24,03 C

24,03 C

t2,79 D

Ilem

ÍNDrcEs DEueurDe
Liquide? Corenbe Éirmulat AC/PC

Lquidez Imedlala - Fórmula: AD/PC

Llqúidez se.a Fómula: (ac EF)/PC

Liquidez Geral' rormlla: (Ac+RLP,(PC+ELP)

ÍNDIcEs DE ESTRUTURA

G.au de hdividamento - Fórmula:

Composição do Endividamento - Fórmub: rc/(pC+ELp)
Garanua de Cãpiialde Têreirôs - Fórmula: pLF/(PC+ELP)

Imobilizãç6€s
Inobllização Te.nlca ' Fórmula: AIM/PLF

hob. Recursos Pernran - Fónnulai

hob. Pôirimonio Líquido - Fómula: (NN+AI|1+NT)/PLF
Imobillzãção Tôr:l - Fomul.: (AIN+Âlr"lyPLF

Í{DrcEs DE RENIÀBTLIDADE

G ro do Ativo Fórrnula: RU((An+ATI)/2)
Margem Liquida - Fórmula: LLAIR/RL

lvlargêmBruta - Formula: LB/RL

l4argem Operacioôal - Fórmula: LO/RL

Rentabilidade do arivo Fónnula: LLAiR/«an+aTB/2)
Rêntabilidade do P. úquido - Fórmula: LLAIR/((Pu+PLF)/2)
Reniab Üq. Inve§t. emEsboque - Fórmula: LB/(Cf,rV+CFi/)

iNDIcEs DE RorarrvrDÁDE
ROI R€toÍno s/lnvêstmêntos - Fómula:
Retorno s/P. Liquido - Eormulã: (360t((EI+EF)/2)/(cl'lv+cPv))

Llcro por Ação ' Fórmula: LLE/NAC

Valor PatiÍnoiialda Ação - Fórmula: PLF/NAC

0-6r D

1,00 D

0,63 D

SAO LUIS / A, 31

FABYO BABBOS

LlN,,lA:01936340151

de Dezembro de 2023

2,97 C

0,61 D

1,00 D

0,61 D

1,81 C

35,31 D

290.523,94 C

a.zz7,5a c

HUGO LUIS DOs
SANTOS COUTINHO

lítg

FÀÉYO BÀRIiO'J I,Il,|q
airl: ir I 9. :1611.10 i -: I oAB:MÀ-15180-À

Resp.f,sáf,e1 cohtábl l :

I]UGO 
'UIS 

DOS SÀNTOS COÚTII"'!:'
cPE: 019.305,6t3-89 CRC: MA-011514

Certiíico que o Presentê Balanço Patrimon al Ano 2023 íoi. Regislrado na OABMA 566, conformê
pÍevê o AÍ.9' do Provimento n"170/2016 do EOAB, desde: 14108/2024.

Pícc 10 m00 2024 0103+3 - Dda574S51 - Pág na ,1 dê 4



Documênlo(sr assrnâdo(s) elelrÔnEámenle. conlorme horário ol5cialde Brâ§ilia, mediante o empêgô de cerl rcado d gital
ern tido no ámbito da lcP-Brasl. com Íuodamenlo no arl.6o, cápll, do Decrelo no 8s39, dê 8de oulubro de 2015

tDí8574951 Balân9o patnmoía.l aYsrbado/cêrtificâdo - Pâ96. 14

Documenlo assinado elelronicamenle pry ELIÂNE RODRIçUES MACEDO, em 14108/2024 às 09:23. GUSTAVO
úÀÍEóÉLõPÊ§ ôÉ sóuz,.,en 14ioat2a24. às 11:'13. aâúenticidade de§lê doclmeniô pode sêrvêriÍcada no sre
híps //validador.oab ôí§.br. inio.mando o códigô 857,L!slÊ3D.

Êolhâs n'

['rocessc no

iiubrira no "W/Lí-/



ôAf {E
IIÀRÁNHÁO ANOS

CERTIDAO

CERTIFICO, que o BalanÇo Patrimonial Ano 2023 do exercício da sociedade

denominada: "BARROS LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" (CNPJ:

26.570.765/000í -50) registrada sob o númeÍo OABMA 566 na data de 14 de agosto

de 2024, conformê também arquivado nesta seccional (Protocolo. N.o

í 0.0000.2024.010350-3 lD#857495í); atendendo ao estabelecido no conforme

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil(EAOAB), Regulamento

Geral, pelo Provimento n'17012016. Por ser expressáo da verdade, lavro a presentê

certidão, que vâi assinada por Gustavo Mamêde LoPes dê Souzâ, Sêcretário Gêral

da ordem dos Advogãdos do Brasil - Seção Maranhão.

COMISSÃO DE SOCIEDADES
centrâlde Atendimento: 19al2107 '5454 / 2701's429

Emaal:§o6iêdâde@oabma.org.br WhatsApp:9899161_1092

€ndereço Sede OAB

PÍe 1O.I]0OO 2024 O1O35OI _ lD{85750'15 - PáOina 1 de 1
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Oocumerlo(s) âssinado(s) elelrônicamenlê. conforme horá o oÍcialde BrasÍlia, mediante o eÍnprego de cerlrcado d gital
em tidô ro ámbito dâ ICP-BÉS L com Íundamenio no art. 60. ôárrl. do Decreto no 8539. dê 8 de outubro de 2015

to#8575045 CoÉidáo ds balanço patriDonial - pags. 1-l

Documenlo assinado elelronicaÍrente por ELIANE RODRIGUES MACEDO. êm 14108/2024, às 09:29. GUSTAVO
MAMEOE LOPES DE SOUZA, en 141AA12024, às 11 13. A âutênticdâdê dêslê documento pode ser vêrÍcadá no siiê
rrtiis:/lrálidádôÍ.oab ôr9 br. nforma.do o ódlgó 857t0452-AC.

Fo!has no

Processc oo

lLrh .a n'

rrtt



8f {r1
rlaRAnilÀ0 ANOS

CERTIDÃO

CeÉifico, que o BalanÇo Patrimonial Ano 2024 do exercício da sociedade

dênominada .BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" CNPJ

26.570.765/0001 -50, inscrita no Conselho Seccional da OABMA sob o número 566

desde 2 de agosto de 2016, foi registrado e arquivado nesta Seccional, conforme

Protocolo n" 10.0000.2025.002318-5, lD#10243127, na Ío.Ilr.a do Estatuto da

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (ÉAOAB), Rêgulamento Geral e

Provimento n"170/2016. Por ser expressão da verdade, lavro a prêsentê certidão, que

vai assinada por DANIEL BLUME, Secretário4êral da ordem dos Advogados do

Brasil - Seção Maranháo.

COMISSÃO DE SOCIEDADES
cÊrtra de Ate nd inr cnto: (9al 2fi1'5454 I 2rO1'5429

E m3i : sociedàde@oabma.org.br whatsapp: 98 99161-1092

ffi.e*r.
Endereço Sede OAB

P@c.10OOOO2025.00231&5- |D 10246292 -Pállna l de l

IT4a/
w



Do^uÍen otsr àss rools) elelíô- emenre. conÍorme noÉno oÍcrátde Brasitia, medrànte o emprego de LentlL3oo digilâtêmirido 1o ãmbiio d€ ICP-B -arit. cor Íündàrenro -ô drl 60, ôapdr, do Dê..eto ro 8539 de 8 de oLL o, o ae 20 I 5. -

lDi10246292 Ce.ridão do livÍo. contábeÉ (diâ.iolrazâo) - pags. 1-1

EidEE
f',4{ái,$
ÊÊiffi

Qgguln!.ro 1s: nado elelron camenle por ELIANE RODRtcUES MÂCEDO, em I2102/2025, às 15:S4. OANTEL BLUlirE
PEREIRA DE ALMEIDA. er '3'02.20)), ás l0:27. A àllrênr c dâoe desre dôc umÉnto oooe a ê, ver rt. "dâ no s,rehuolj3l!94_l]:!j l! i Ío.m-ldo o cód €o 1024-629214.

Falh?s n'

9rocessi, n'

?uhtira n'

{3à§i

tâ
LL,D

,44-



20 . BÂRROS LIMASOCIEOADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 26.570.76í0001-í)

Balanço Patrimonial
AV OOS HOLANOESES. 7, CALHAU . SÀO LUIS

Petiodo: 01 101 12024 a 3 l h2n024

C€ntro de Custo: Todos Unidàde Nêgó.io:Todàs - Filiâl:Íodas

Cód.Rêd. Nomêdâ Contâ

ConiabMilenrum - V: 6.994

í aÍtvo

. Em REÂL

Folha: 1

311\212024 2A)O7

1.1

1.1.r

1.t.1,1

1.1.i.í.02
1.1 1 1.02.0001

983.181,740

983.181,740

983.181,74D

943_161,740

9a3-131,74O

9A3181,740

ATIVO CIRCULANTE

ATÍVO CIRCULÂiIÍE

OISPONIVEL

BANCOS CONÍA CORRENTE

00004 BANcoa

ffi e^r

''cêrtrflco ouê o Bâlenco Patnmonrâl íeferente ao exêlcicio de 2024 enconka-se devidamente rêgistrâdo
no conseiho Seccionâl da OAB/Í\,'IA. sob o número 566, em coníormidade com o disposto
no artigo 9p do Provimento n'170l2O16 do EAOAB, dêsde 2 de agosto de 2016."

PÍe 10 oooo 2025 oo23l3-5 - 1oc10243127 _ Fáorna 1 dê 4



oAra oENPRo 20 - BARROS LTMASOCIEDAOE INOIVIDUAL DE ADVOGACIA
CônlabM ên !m 'V 6.994 CNPJ: 26.570.76í0001-í)

Balanço Patrimonial
AV DOS HOLANDESES, 7, CALHAU. SAO LUIS . MA

01 lO1 12024 a 31t1212024

centro de CustõrTodos

Númerc Cód.Red.

Folhõ: 2

3\l\2/2074 2007

SÂO LUIS / M4 31de Dezembm de 2024

4ô
LÁ,,

HUGo LUrs Dos il'#úf,gffiffiài -
sANÍos courNHo ;3]',*,,.,",",,,"",*

Responsávê1 contábi1:
HÚGO LUIS DOS SÀNTOS COUTINHO

cPf : 019.305.603-89 CRC: vÀ-013516

LlMAi0l93634015l àr"i:oso:"r-,r$o

EÁBYo BAÀÀos lrMÀ
aPt':019-361.401-51

Enr REAL

2.1.3

2.1.3.1

2.1.3-1.01

2.1.3.1.01.0006

2.5

2,5,9

2.5.9.r

2.5.9.1,0',|

2.5.9.1.01.0001

9a!.1t1,7'lc

6,396,91C

6.396,9'rC

6.396,9',tC

6.396,91C

6.396,91C

976.784,A3C

976.784,83C

976.784,83C

976,734,63C

976.784,83C

PASSIVO

PASSIVO CIRCULÂNTE

OBRGACOES TRIBUTARIÂ§

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRISÂ PAGAR

IMPOSTOS A PAGÀROU A RECOLHEE

OO]52 SIMPLÉS NACIONAL A PAGAR

PÂTRIMONIO LIQUIT'O

LUCROS OU PREJUIZOS ACUITIIJLADOS

LUCROS OU PREJUIZOS ACI,ÍÚULAI'OS

LUCROS DO EXERCICIO EM CURSO

00251 LUCROS OO EXERCiCIO

,ce.trflco oue o Balarco Patrimonial ÍeieÍenlo ao exercicro de 2024 encontra-se devidamente rêglstrado

"áônãil,ãsiãúJnãt 
o" óAB;MA. sob o número 566, êm conloímidaoe com-o disposlo

no aligo 90 do Provrmento n" 170/2016 do EAOAB desdê 2 de agoslo de zulb

,.,IE
{{; PÍe 1OOOOO2025OO231&5 1C,,1O24j127 - P4 nê 2 de 4



DAÍA CEMPRO 20

ConiabÀ,lilênium - V: 6.994

Moeda: REAL

- BARROS LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Folha: I
CNPJ:26.570.765/000í-50 31.11212024 2oio7

DRE - DEIiONSTRAçÃO DO RESULTADO DO EXERC|C|O

AV DOS HOLANDESES, 7, CALHAU - SAO LUIS .]VA

Peiodo O1lO1l2O24 a 31h22024

Estrutura Itcrn

1

1.5

1.10

1.15

1.20

z
2.ta
3

4.5

4.10
5

6

6.10

6.15

8

9.20

11

14

FABYO BARRO5

LlrúA:01936340151

1.203.090,94 C

1.203.090,98 C

113.156,01D
113.156,01 D

1049.934,97 C

L049.93,97 C

113.150,14D
98.150,14 D
15.000,00 D

976'7a4t43 C

976,7Íl4$3t C

97ô,7a4,83 C

R.ECETTA OPERÂCIONÂL ARUTÂ

VENDÁ DE PRODUTOS

VENDA DE I,IERCADORIAS

PRESIAÇÀO DE SERV]çOS

RECEIIAS DIVERSAS
( - ) DEDUçOES OA RECEIÍA BRIITA

IMPOSTO S/VENDAS E SERVI@S
(=)RECEITALiQUIDA

CUSTO DOS PRODUÍOs VENIJIDOS

CUSTO DAs I\iERCADOR]AS !/ENDIDAS

( = ) LUCRO ARUTO

DESPESAS OPERAC E OUTRÂS RICIITAS
DESPESAS ADI!INISÍM]IVAs
DESPESAS COIIERCLqIS

( = ) LucRo oU PRE, LIQ. OPERÂCIONAI
RESULTADO DA CORREçAO I.,]ON, BALANCO

( - ) RESULTADO DO EXERCÍCIO ÂI{TES DO tR
( = ) LUCROOU PF.E DO EXERCICíO

SAO LUIS / MA, 31 de Dezembro de 2024

HUGo LUrs Dos fl'#i",ÊÍã'lx';:ii'''
sANros courNHo É:fl il:,.,,",,,,,,",.

EÁtsYo ]ÀRRos -1MA
C!r':,ILI63.4ii 51

Rerpc:iárê1 .crt:bi l

Htaa J,.il.e lo5 s1\Ta5 :ot-Tr\ua
Cla: n19.,1!5-6C3-89 CPC: YÁ-cr.r: Él

1024 3',27-õB

Fr§,q -

'Certrfco que o BalanÇo Palr monial reíe.en1e ao exercicio de 2024 enconlra-se devidamente registrado
no Conselho Seccronal da OAB/|\,4A, sob o número 566, em confo.midade com o disposto
no artrgo 9'do Provimênto no 170/2016 do ÉAOAB, desde 2 de agosto de 2016."

PÍoc 100000.?025.002313-5-lD#10243127-Págnâ3d€4



DATA cEMPRo 20 - BARROS LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL OE ADVOCACTA Fotha: 1

ConlabMilênium -v:6.9sA CNPJ:26.570,76í0001-50 3!14n24 20:08

ANÁLISE DAS DElTONSTRAçÕES FINANCEIRÂS
AV DOS HOLANOESES 7, CALHAIJ . SAO LUIS - MA }LREAL

P eriodo a1 lo1 I 2024 a 31 I I 22024

Estrutura

LO

10.10

10.20

10.10

10.40

10.50

20

20.10
20.r0,10.10

20.10,10.20
20.10.10.30

20.10.10,40

2A,ZO

20,20,10,10

20.20,10.30

20.20.10.40

20.20,10.50

20.20.10.60

30

30.10
30.20

30.30

30-40

30.50

30.60

30.70

30.80
.10

.to.10

40,15

40.20

44.25

153,7A C

153,70 C

t53,70 C

16,69 D

INDICES DE UQUIDE
Liqridez corente - Fórmula: Aqrc
Liquidez inrediatâ - Fórmulà:AD/rc
Lquidê2 seca - Fórrnula: (AC-ER/PC

úquidez ceral ' Fórnrula: (AC+RLP)/(PC+ ELP)

ÍNDtcEs DE EgÍRlrtuRÂ

Grêu dê hdividâÍnento - Fomlla:
CompôsiçãÕ do Endjvidame.bo - Fórmulõr Pcl(PC+ELP)

Garantia de Cãpitalde Terceiros - Fórmula: pLF/(rc+ELP)

Imobilizações
lmobilizaçâo Técn,ca ' Fómrlà: AI|,I/PLE

Imôb. RecLrEos Peman Fórmulai

Inrob. Pabimonio Líqüido Fórmula: (AIN+AI|4+AIT)/PLF

imobilizâção Tôtal - FóÍmula: (AIN+AI|,1)/PLF

ÍNDtcEs DE RENrÀatuDÁDE
Grro do ativo - Formular RU((ATI+AIF)/2)
rqaruemLiquida Fórm!làr LtÂrR/RL

I4argem Eruta ' Fórmula: l3/RL
NIargem Operêcronal - Fórmllãi LO/R[

Rentabilidade dô Ativo ' Formula: UÂIR/((AI+ATD/2)
Reúabilidade dô P. Líquido- Fómula: LWR/((Pu+pLD/2)
Rertab Liq. Irvest. em Estoque - Fórmula: L8/iClilV+CPV)

ittolcrs or norarrvroaor
Rol ' R€torno s/Inv€stiir€ntos - ÉrmulE:
R€torno s/P. Liquido Fórnrulâ: (360*((EI+EF)/2)/(CMV+CPV))

Lucro por Ado'Fórmula: LLE/NAC

Valor Paúmonãlda Ação Fóímula: PLF/MC
976.784,83 C

HUGoLUtsDos l',i#i",xÍ:'ãllfli'-'
sANros courNHo Í:jJlH:,",,",",..,".,,

1,00 D

1,00 D

2,22 C

090 D

1,00 D

0,90 D

1,99 C

5ÂO LUIS / MÂ, 31 de Dezembro de 2024

E.\SYO EÀPROIi l-it{À
iraF:0i9.363.401-!1

RêspoJrsávê1 cônLábll I

IIL;53 IUIS DOS SÀNTCS 
'OL'TINI]CcP!:0i9,3a5.603-89 c:1c | 14À-C 11.:6

"Ceífico que o EalanÇo Patr monial ieÍerente ao exercício de 2024 encontra-se devidamenle reglstrado
no Conselho Seccional da OAB/MA, sob o númêro 566, em conÍormidade com o disposto
no ârligo 9'do Prov mento no 170/2016 do EAOAB, desde 2 dê agosto de 2016."
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

BARROS LIMÂ SOCIEDADE ]TTONIDUAL DEÀDVOCACIA

DÁÁ' V DÀDE ECONÔúICAPR NCLPAL

69.rr-7-01 - Sêtuiços advo.aricios

232-1 " Sociodâde U nip€soal do Advo€cia

ÂV DOS HOLANDESES CONO METR ITARKET PLÁCÉ SALA 409

65,071'380 sÀo LUts

FABYOADVOGÂOO@GMAIL-COM (61) 9999.6243

01/06/2016

01/06/20r6compnovlr'rrÊ oe txscRtçÃo E DÉ sITUAÇÀo
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Consultâ Quadro de Sócios e Administradores - QSA

craPJ: 2ó.570.765/0001-50

IOME EI,PRESARIÂI.: 8ÀRROS TIMA SOCIEDADE IN D IVIOUAL OÊ ADVOCACIA

CÂPITAL SoclÂL: R§10.000,00 (Dez milÍêais)

o ouadÍode sócios e Administradores(osa) coníante da base de dados do cadaslÍo Nâcionalda Pessoa Juídica (CNPJ) é oseguinte:

Nome/Nômê Emprclrítl: FABYo BARRoS LIMA

Qu.lifcaÉo: ótÍilularPessoa FÍsica Residente ou Domiciliado no

BÍasil

llomê do Rêpres. Le!.|: TAIZA CONSTANIINO CAETANO LIMA Ouiff n'p Lêgal: I7_PÍocuradoÍ

Para inloÍmâções Íelativas à particirâçáo noQsa,acessaÍ o àcAc com cerliÍcado digitâlou compâÍeceÍ a uma unidadê da RFB'

tMúo io dÉ 2úí05,?023 is 1!r5 l6n e id. ó! Basí»)



CONTRATO SOCIAL DA S(rcTf,DADE INI}ÍVIDUAL DE ADVOCACIA
*BARROS LIMA SOCI€DADE INDIVIDUAI DE ÀDVOCACIA"

!ÁBYO *ARROS LIMA brasileiro, casâdo em comulrhão pârcial de b..§ insc.ito na

Oldcm dos Mvogados do Brasil, Seção do Esada do Ma.5nhâo, sob o n' 15180-A e no

CPF sob o n" Ol9 363.401-51, residente e domiciliado na Rüa Benjamin FeÍreiÍa, n" 906,

na cidade ChaFâdiú4. Estado do Mat§Ír§o, Íesolve constituir Sociedade Individuâl de

Advoca.ia, dorâvaÍê designada §mplê§mentc 'Socidsde", quê §ê reg€íí pelâ Lei nô

8.906/94, pelo Regulamento Ossl da Advoc8cia' pelo Proún!ênto 1" I 12120Ô6 dÔ

Conselho Federal ú Ordem dos Advogados do Brasil e demais regnmedos Epliciiveis' e

pelos segqintes termôs e condições:

CLÁU§§I-A ?!'IMf,IRA _ RAZÀO §§CIAL

A Sociedade utilirrsrá a Íazâo §ocial

DE A§YOCACIA".

CIÁUSULA SEGUNDÂ _ SEDE

A Sociedade te§ §€de na cidade de Chapadinh4 no Esado do M8rantrão' nâ Rll' do

Oeste, o'34J, Ccntro, Chsprdioha-M,A' CEP 6550Gm0

Patágrafu thtico A S&iedode pde/t' d E alqüer temry' abrir ot feclnr filial ou

outrq dependêrrcía' mediÚÍe dberoçfu ú) dlo con§it"tiro' devidaíenle dssi'ú Flo
titular da emPre$.

CLÁUSULA TERCf,IRA - OBJETO

^ 
A Sociedad€ tem como oljeto o excrcicio dl ad:"ocaci4 sêndo vedâda a coÍt§€cuçâo de

quslquaÍ oúÍa âtiüdÀde

CLÁÜS'LA Q§IRTÀ. PRAZO

O pÍazo de duaçâo é indeterminado. teÍdo iíiciado em 0l '06'2016

CL{USULÂ QUtr{TA _ CAPITÀL SOC'IAL

O capitat social, inteiramente erb§cÍilo e iategralizado, é de R$ 10 000'00 (dez rnil

reais), dMdido em lo.0oo (dre ôil) §'ôtô§" cô§ vEhr Borinal de P§ 1'00 (§ §81)'

câdÀ.

crriusrn"e sexre - REsPol{saBlrJDADE Do TITULÀn

A re§ponsabilidade do únrlat é limitadr 
'o 

capitÂl socisl

Pará8Íafo l" - No exercicio da advocscit com § lso da razão socisl' o titulaÍ responde

$bsidiáÍi8eiürit,dâment€pelo§d8íoscâus.d6.o§cliêfltes,porrçãoouomi§são,
sem prejuizo da sira re§pon§abilidade disciplineÍ'

.BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUÂI-

2b'4-í>

I



Panága§ 2" - Nas procu&ções oút§:§§ras pelos clis§e. $r,o nomaaa3, i} tó.io e a
- $rt§rde, fazendô c.1.ttrÍ o nôraro ae i6crição ra Oraetn dos Àdna§.dos do B.asil
..,:r ao titular e da sôciedade.

CLÀUSI I-A SETIMA _ ADMniISTRAÇÀO

d ndrninistrsâo sôcial cabe unrcr:rrêde ao titular da Slxtodade,

.. lr:trdgraJo th;co - a ,i,*tar pdpni &kX:ç í*ções y.tprias da od,rr,r,issqão
. ,rlefacional a paolrr§,r§ais anntr ados W§ asrr?rr.

i., cLiusut-À §f:AvA - REsULÍÀ:r§§ rA"RtMONrÀrS

O erercrci.r írcrar corÍesponde ao ino crvil Ao final dc cada exercício, lelzntar-se-a
ar.§r parrimonial da Sociedair I 3e apurarão §s .e§rbdos, câbendo ao titulaÍ, os
luc.os su perdês ap*r&dat.

( LÁUSUL^ NONA - EXTNÇÃO DA §(Xar? D.{Df
. I A Sociedadr xri {isrlüda por cônsêquéncra do fâlecimenro do seu lirular ê o valoÍ de

seus hâvc.e§ 3..t sufâdo e liqúdado com base m situação pat.imor{sl a. eitF§r, à

data da resôlução, vqrrÍcada em balaq,o a;pecialment levantada.

Pangtayt t n.r, Á S@t?dr* prxlenl tnnttnum sr.\\ dtt,rtatt \ .t* os herdtru:
a/{r, ar'dnrtes í1o lihiar qte ae,rrrirara !:ts condiúres Wa con\ttotição tie Sociedade

í,7rivt{r,tsl de Adtogdas , }x,/* * ^rzrrbio 
de *Jte.wi .

CL{IISULA DÉCTMA FoRo

P6ra k hs as qaeslões otiunílos .ksle contalô, Jtca ebno, coo exchtúo de qtalquer
,.ro u. .loto &t crdrt ck C*ypdinha, Es<td t ú) Moranhào.

cLÁusuLA DÉcrMÂ pRIMxrRA - Dict Ás§tÂô )§ sf,slMpEDrMita:§

... .. . O litular ds §si«l«§ ie,*ra, sob as pêsâ. da lei, que não está sujeío t ltâlquer' hipôrese dá iircor:rp*:§lidade ou impdit::r§r ;xra o exercicio dâ âdvo3ãttâ ay ra.â
constituir estâ Sociedade. Declar4 aindâ, qra §a êaicipa de nenhuma outra §rsi§3âi€

' de Advo6a§§, ôr §..i8dads lndividuat de Àdvo.âcà itrs.rila nêsta s€rcionâi . q.r. r:9.
está incurso ern nenhuma penalidade qsc c §r§r te constituir estâ So.iedaô§.

ha-MÁe 01 d.art! d€ 2016

FABYO BARRS§ 
'I'À
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Parágrafo 2o - Nâs procuÍaçô€§ !it)rs§&§ pslos clientes serão sômeados 1) §aeiô e a

Socieãade, fazendo conter o nrix«r {r i:rscrição na Ordem dos Adyogãr.t d§ Srasil
do ritllar e d. sociedade.

cl-ÁusuLÀ sÉTtMA - AD!,:§§:I§ÂÇÂO

A adrrini§.rçào sixia.l cab€ unirtsônte ao titular da §osiêdade.

l'§rá§rqlo Llnico O tttular ?,xir.a ,eregT Íünções proplia, & .zlninistraçà)
operacioru d prqfLssiotteis cor?rirt ros p.Ía esse fim-

cl-À1]saaÀ ôtaÁvA RtrsllL:t,xs pATRTMoN!Àrs

O exer.íit *rciJ corresponde «;.r§, a'ril. Ao final de cada exercicio, §r*:::ar-se-a
balanço 3*i*:»ial da Sociedade e re i+.narao os resultados. crbendo ao inüár. os

lucros ou oerdas aouÍados

CLÁusuLA lioNA - rxTll|iÇÃo DA socrEDADE

A Sociedâde seri dis§slvida por consequêr:ir do faiecioer*o do seu titulâÍ e o valoÍ de

sers haveres será aprr:âdo e ljquidado coÍ, la:e na siss§. ::aaaimoniai da empaesa, a

data dâ resolu6§, ve.ilcada em balaoço espeeialme§3 :a§'}:.do.

?t:zàgralo Único Á §<;cie*ale podeni c.rrríirrn? ,x,at atiyitl&les cv»n os herdernts
a,'t , §raessores do §ryrsv qrç rerliirem a, a\rrirôes paza crxzxltttição de Societlotle
),rr,rr.,tt l de AdwBados , ;,r§r, ,.r,ercicio do .n rt :s.k\

{:-t ssJLA DÉcnrtÂ - loRo
,'&r/, ,adas a.s quesiôes oriufuret &§,a ,)nÍalo. -fica (tetlL). coh .r. tu\ão da q^lqter
,rro, a íoro da .i/rtde de Chqat§z;l*1 §ttílrlo do Marunhào.

CLÁUSI.3 DÉCiMÀ }BIMf,IRA - }'.TâRÂÇÃo DE DISIM}EDIM§§:§

O ti!.{a( da Sociedrrr,,:*}râ, sob es perrs da §, 1*e úo está sujeito a qualquer

lif§§s* de iücômpata§lidâd. ou ispedimenro pôi" t ,xe.ctciô aa advocacia ou para

roristitt:ir erta Sociedade .êr§ra &inda, que úo pâítis de lenln:rra súra Socidade
de Àdx;t*os ou Sociedade ladividltal J: Advocaciâ irscrita nceB 3ecoonri e que não

a§ti ireurso ê.1 rtrtuma peíaliaô& §!e o iopesê de constiluir estâ §§tl.dade.

dr jsúo dr ?§lt.

FABYÔ BARâ'3 LlMÀ
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TestemuÍhú:

Norl,€: a-lJlZ ÀUGUSTO PAS§OS VÂL§'

ldô§taâiê: 665 797 SSPÀi{

c!Ii: i7ô.f78.883-04

§ome: ELI BÀTÀlXa. PIANCo

idêntidade: 0C1§:.::*5?393- 1

aPF: 4?5.360.1i:-J3
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eRTMEIRAALTER{ÇÁo DA socIEDADE uNIPEssoAL DE a»voCacra

"BARROS T-IMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA"

Pelo presente instrumento,

FÁBYo BARROS LIMA, Brasileiro, Casado, advogado(a)' inscrito(a) na OAB/MA

sob n. 15180-4, insc to(a) no CPFÀ4F sob n 019363'401-51' residente e

domiciliado(â) na Rua Benjamin Ferreira no 906 BaiÍo Centro' cidade de

Chapadinha, Marâúão, CEP 65.500-000, Único Sócio dâ Sociedade UÚipessoal de

Advogado, domvante designada como "BARROS LIMA SOCIEDADE

INDIVTDUAL DE ADVOCACIA' CNPJ: 26 570 76510001-50' com sede na Rüa

Oeste no 345 Baino Centro, cidade de Chapâdinha' no Estado do Mamnhão' resolve'

poÍ este instrumento e na melhor forma de direito' Atterar e Consolidar' a ser regida

pela Lei no 8.906/94, pelo Regulamento Geml do Estatuto da Advocacia e da OAB'

pelos Provimentos do Conselho Federâl dâ OAB e.pelas cláusulas e condições a

seguir-

CAPÍTULO I

ALTERAÇÃO DA SEDf,

Cláusülâ l'- Alterâr o Endereço da Sociedade' que passa â localizar_se na Av dos

Holandeses No 07, Cond Metropolitan Marquet Place' Salas 409' Baino Calhau' Sào

Luis. Maranhão CEP: 65071-380'

CAPÍTULO U

OBJETO

Cláusula 2' - A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços de advocacia'

assessoria e consultoria juridica e demais atividâdes juridicas concementes às áreâs

ludicial e extrajudicial' sendo vedada a consecução de qualquer ouha atividade'
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CAPÍTULO Itr

CAPITAL SOCIAL

Cláusula 3' - O capital subscrito e integralizado neste

pais, é de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais).

ato- em moeda coúente do

CAPÍTULO IV

RESPONSABILIDADE DO TITULAR

Cláusula 4' - A responsâbilidade do tih. ar é limitada âo capital social.

Parágrafo loi No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular ou

associado responderá subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados a clientes,

por ação ou omissão, sem prejuízo da respoÍsabilização disciplinar do sujeito

causador do dano.

Pàrágrâfo 2o: Nas procumções outorgadas pelos clientes a Sociedade' será nomeado

o titulâr e a Sociedade. devendo os instrumentos respectivos conter o número de

inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, e indicar a Sociedade de que faça parte'

CAPITULO V

AD['ÍINISTRAçÀO E REMU NERAÇÃO

Cláusüla 5" - Nos Termos do Artigo 3", II, do Provimento no 170/2016 do Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil a âdministração dâ Sociedade que erâ

exercida pelo titular passará a ser exercida pelo não sócio, Tâizâ Con§tantino

Caetâno Lima, Brasileira, Casadâ, Advogada, Nascido(a) em 18/07/1986 CPF

016.706.301-45 RG N'2565228 DF, residente e domiciliada na Rua Benjamin

Feneira n" 906 baino Centro, Chapâdinha-MA. a quem competirá a sua representação

e o uso dâ sua denominação social. declarândo, assim que não tem nenhum

impedimento para a administraçâo da Sociedâde'



CAPÍTULO Í'I
RNSULTADOS PATRIMONI{S

ea
lbr-,w

Cláusula 6'- O exercicio social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercício

levântâr-se-á o balanço patrimonial da Sociedâde, apurando_se os resultâdos, cabendo

âo titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo único: Poderão ser lêvantâdos balanços intermediários mensais,

trimestrais ou por outros períodos, pâra fins contibeis, para eventual distribuição de

Iucros ou apuraçâo de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse da Sociedade'

CAPÍTULO vII
DA DISSOLUÇÂO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 7'- A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, que,

nessa hipótese, realizani diretamente a liquidação ou indicârá um liquidante, ditando-

Ihe a forma de liquidação. Solvidas as dividas e extintas as obrigações da Sociedade, o

pat mônio remanescente será integralmente incorpoÍado ao patrimônio do titular

Parágrâío único: A Sociedade será dissolvida em consequência do falecimento do

seu titulâr e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com baso na situâção

patrimoniâl existente à dala da resolução, verificâdo em balanço especialmente

levantado.

CAPÍTULO VII

DO FORO DE ELEIÇÃo

Cláusula 8'- Fica eleito como foro contratual o dâ Circunscrição Especial Judiciária

de São Luis-MA, com exclusão de qualquer outro.

CAPÍTULO Ix
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Cláusula 9'- Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade

com as disposições legais aplicáveis à espécie.

Cláusulâ 10'- Às alterações deste Contrato Social serão sempre consolidadas.

Pàrágrâfo único: O advogado titular, na formâ do artigo 15, § 4", dâ Lei n"

8.906/1994, declâra não integrar nenhuma outra sociedade de advogados ou sociedade

unipessoal de advocacia com sede ou filiat na mesma área territorial deste Conselho

Seccional.

Assina o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e formâ, na presença

das testemunhas abaixo, que também o fimam, comprometendo-se, por si e por seus

herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os seus teÍnos.

São Luis-MA. 19 de Janeiro de 2023.

FABYoBARRos i,:if,*g_""-
LrMÁ:ore3ó340r5r HffiJl5r"i4!5!,8

FÁBYO BARROS LIMA

Ía zÂ(oN5TÁNTTNO r! ?À..i<rÂf it

1àIZA CONSTANTINO CAETANO LIMA

õEfuF-iõO que foúegistrado no Livro C-15, íEmF-iínmããtÃiieração Contratual

prevista neste aditivo desde: 31/01/2023.
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CERTIDAO

CERTIFICO, que a sociedade denominada 'BARROS LIMA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" é registÍada nesta Seccional, sob o número,

566, em Livro C-01, Folha. 160, em 02 de agosto de 2016. CERTIFICO assim,

que a 1a Alteração, ocoÍreu em 31 de janeiro de 2023, em Livro C-15, Folha. 59'

para mudança de endereço, pela qual este passou a ser à Avenida dos

Holandeses, lvletropolitan Marquet Placê, sala 409, Calhau, CEP: 65.07'l-380,

nesta cidade Sáo Luis-Ma CERTIFICO também, quê foi nomeada à

administradora, conforme Art.30 do Provimento do Conselho Federal da OAB a

não sócia "TAZA CONSTANTINO CAETANO LIMA'. Cêrtifico por fim' que a

mesma se enconfa quite perante esta Seccional, conforme estabelecido no

Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), pelo seu

Regulâmento Geral, pelo Provimento n' 1'1212006. Por ser expíessáo da

verdade, lavro a presente certidáo, que vai assinada por Gustâvo Mamêde

Lopes dê Souza, Sêcretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil -

Seçâo Maranhão.

GUSTAVO
MAMEDE
LOPES DE

SOUZA

Assinado de forma
digital por GUSTAVO

MAMEDE LOPES DE

SOUZA

Dados: 2023.01.31

17:05:28 -03'00'

SOCIEDADE DE ADVOGADOS
E ma l: sôc edadê@oabfra.ôrs b, WhãtsÂpp: 93 99161 1092

Endêreço5êdê oaB
Ruâ Or. Pedro ÉmãnoêLdâOlvera,NqOl_CÉP6507e9ffi _Calhau SãoLuit MA B'asil

ceÔtÉ d€ atendrmenlo: (eB) 2107_542e

ELTaNE RoDRIGUES MÂcEDo comissãÔ dê soÔiêdádês dé rdvosadÓs _ 31/01'202 3
Proô 1o.oOOO 2023.00092s 1 lD#4673314-Pásina 1dê I
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Oocumênto(s) ássiôado(s) eletóniemêntê, @nfomê hoÉno oficialdô Br*iliâ, hêdiaíte o-emPrêgo de ce.tif@do digitâl
ãmitiao no àíoiro Oa tCàjerasil, @m tundameflto no an 6', .aprt. do Decrelo n' 8539, de a de ouluÚo de 201 5.

tor4ô73814 cêrtidão dê Rêgi§tro dê Sociêdad€ - paqs. 1_1

OoNmenio âssinádo elevonremente por GUSÍAVO MÂ EDE LOPES OE SOUZA, em 31/01/202!, às 17:09 ELIANE
âôbàlôuEs lilÂCEOO. em 31/o 1/2023. ás 1 7.09 a aulênlicidádê dêste d@umentÔ pÔde ser ventuade no sile
h(ps/vâlidãdq.oab org.br, iníomando o código 2l673-al aÉ€i.
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Estado do Maranháo
PreÍeitura Municipal de Santa lnês
Avenide Luis Muniz.lô05 - Centro
Sanl r loês- MA

coNTlt{'to §' 2118/2023

l\Exl(;lBlLIl)AÍrE N' 007/1023
priocEs§o -LDMrNlSTRÂTM li' 0160/2023

CoNTRATO D[, PRISTÀÇÀO DE SERVIÇ()S

QI E ENTRE SI CELF.BRAM O Mt'NI( IPIO I)T,
SA\TÀ I\ÉS-M.A.. ATRAVES DO CABI\E] },

DÀ PREFEITURÁ MUNICIPAL E A EMPRESA
BÁRROS LIMÀ SOCIEDADE INDIVIDUAL Dt]
AD'OCACIÁ.

Por esle instrumento paÍiculaÍ- o A Prefeitura Municipal de Sanla Inês' ins(rita no CNPJ n'

06.198.94r)/0001-24. cort sede na Avenida Luiz lvÍLrniz. 1005 - Centro - Santa hês/MÀ rcsl!'alo

representada pelo Sr. Breno Luis Mendes Raposo Vieira, CPF n'001 2ó3 703-38' Chel'e dc

o:tbinele a seglir deDominâda CONTRATA§TE. e a empÍesa BARROS LIMA SOCIEDADE

IliDlvlDUÀL DE ADVOCACTA;. inscrita no CNP'I sÔb o n" 2ó'570 765/0001-50 co sede

na A\cnida dos t{olandc5es. n" 0?. F,i. \4íropolitan Msrket Place, Salas 109 e 410' Calhau' SÀo Luis- MA

CLPi ó5071'180. ncsle aro rcpresentada Ror F,byo BarrÔs t'ima' CPF N" 019363101-5l a seguir

denomi[âda CO§TRA'IADA. a€ordame justam fiÍmar o presinte conlralo' nos lennos dâ Lei n' 8'666i!-)l

e ;uas altcraçôes posleÍiores e demais legislaçôes p€flinentes' mediantc âs disposjções expressiB ilas

Cl.iusulâs seíruinles:

ClÁüsula Primeirâ - DO OBJETOI

l.l O prcsente conuato tcm por objcto i] P.estaçâo de seÕiços técnicos especializados nâ fuea

rributáÍia" s.)b Í-orma .' patrocínio adminislratiro ejudicial sem caráter de exclusividade coor

o acoüp3nhlnrcnto d(r§ proccssos administlâlivcls: apresentação de dcl'esa§ recurso§ c iudi'iais'

a.jui7ámento de açÔes. a elaboraçâo e apresentaçâo de contestaçôes' réplicas' treplicas' razões

iinais. comparccimenlo eú audiências' confecção interposiçào c acompanha$enlo de recu6os'

contmrrazôes, sustentações orais, confecçâo interposiÇão e a{:jompanhalnento de incjdenlcs

processriêis. têis como" medidas cautelares (p'eparalódas ou incidenlais)' embargos à execnção'

mandados de §cgllrançâ' suspensão de segurança liminaÍes e execuções de sentenças e 'luxii

quer medidas processuais que se fizerem neccssárias para sal\.aguardar os direitos e int'ess'

do contlalânle. pora lanto lodos os alos qLle se tlzerem lecessários à plena defesa dos direiros

rio llulicípio. sc'ia na condiçâo de airior' réu' assist§flle' oponente ou lerceiro interessado'

peranle a Receita Fedcral do Brasil. o Conselho Administrativo de Recursos de Infrações

CARf, Seçio Judiciária Federtl no Disttito Federal'

+.(".qo,.TÁ

d'iou,is.rrtrr**agor@ r-*eitwra*antai;sldã0



Sârla inés - lúA

1.1. Ilslc conkalo iefi coÍro amparo legaLo àrocedimenlo dc INEXICIBILIDADa N" 007i2021 .
r.gc-se pelas dispo§:çôê! expressas na L(r n' 8.6ô6 qi c suâ-\ altcrsçàc§ Íloircriores . Jenlril

legisleçôer pa,'a;iienies. O temto dc Reiê.ô*' c a propo§a Cc preços apresentada pa55a a integrrr

esle aontlato.

Estado dc Maranhâo
Pr.tr;arrô Municipal. dê §anta ,nê§
À::..iaê Lui:i l,:r.lniz, laaS - Ce,*..

u§'l* §.fundâ - D() l-UNDÀMtrNTO LECAL:

r.üfa..ci0rci.r. r.rilir:.ll}i. (.l1:i.ção. inrerpo§içào

. nc.mlarhârn..1o d. relx'ros. ccrl,arÍazÕcs.

nÁlenlrçii.s oÍrir. cr,iiecçào inler!o§iÇão e

.."'.r.r.-,..'.r.'J..:ci.. ..r 1,'Lri'.th, -Jr".
ní(l!LlJ\ ( ,!Lr ",É\ (f(f ir;.-,, r ncidenÍíi\r.
.fibàgas à er!!!ção. m?i:axios l: legurança.
.,. .,r.i^.F ... u,ct'.4.' :l':'e-c (.\e."ç;..úe
.. .'riâ.'or,'\:r',.r.J.:4\p' \'!Là 1q-e e

.-., trr" \ ".'ord.-('ori
ir:.r.rs. Co co lÍaiânle. lãi, iârlt 1..los os alos qrle se

ilrr:.§ n.&ssáriol a pil)lr delesâ aios dncitos do

RS 49 750.0ú

Í,--- q:?. _
s. n" Q Á^'* _v z1
1r,___ 

ry_.

lia :r,'{fr;.,rr'

a-lánsul, Terceira - DO VÀLOia CÔNTRÁI|]ÀL:

J.l. al]ia.xesuçào dos slrviços orl contratado, a Contratante pagará à Clonllâladâ o vâlo. global

d! RS 59:.000.00 (q!inhe!1os e rrovenu e sete Lti:). conlonüe tabela abaixo

V.TÔTÁL

1l

(':}lr$!i, ?§rrta - DÀ dll,A§§:ítC.{ÇÃO ORÇÀl\{l§'IÁRlA

Pf,RIODO

\1",tr,_.,..(,' xir,l.\ J'' o k" A^ 'r'í
' .3d( I(r_n'e d Reccla

Iii''i,,,"i',r, À.J1,, c",',tlo Àd,ri.isrrativo Je i

«..|]rirs Ce lnliaÇÕes - C1{l'. Stti' Judiciá'iô Fed'd I I

-.- --.i.]1! iri$Ú i9qlrqL

.\s rlerpcsal.tccltrltas da pr3§caaa aixl'alaçã{) c"rt lorre llassilicaCa abarro:

PODER EXECUíiVO
.ÀAINÉTE DÔ PRÉFEITO,
Admlnrstraçáo Geral
SuOorte ll nr in islgtivl,e Operâc;.ral

04. 1 2?.3043.2004.0000 úanutel-troe Éuacionamento da Unidace

Adminislrativâ

3.3.90.39 o.tros Servi



Estado do Maranhão
Prefeitura MunicipaL de Santa lrê5
A',en.la Lui! l,1uniz. 1oa5 - Centro
S;nti Inés- f,/.\

Cláusula Quinta * DÀ \'lGÊNCIA;

j.l.Oprazode\'igênciadopreseflteconlraloéde12(dozelmesesconsecutivos'iniciando-sena
,totu d".uo *rinaí.u. po.iendo scr pro.rogado. de acordo com as conveniências do Município e

rle acordo com u Lci Federal8.66ó/91 e suas demais alteraçô€s'

Cláusule Scrta - DO PÀGAMENTO:

6.1. Os pagamcrllos selào efelua(los mensatm.'nte conforme adimplcmenrc' '{a 
condição' enr nroerla

conente n'acionul. conl arendimcnlo de todas as exigências destc contrato. em até 30 (irinta) dias

úrcis do nrôs subscqr-rente a preslaçao dos ser, iços. mediânte apresen!âçào das nÔtas liscâis

Ll<ridàmenlc dl('Jadir\ fÁlu tlS( Al IZAÇÀO

ó.). Sc houver alguma incorreção na Nota FiscallFatura_ a mesma se'a devolvidâ à ConrraEda

nâ€ coÍÍecào. licãndo est:belecido que o prazo para pagameno Úrá conudo a paíir da data de

:;;";;i;,, ;" nu'" tnt" Fiscauiatura' sem q,alquer ônus ou co$eÇâo a ser paga pela

ConlIalante.

6.1. .{ conlratanle. quand. da.Íc1ivaçào do pagarnento' exigirá do. conharado â certidôcs dc

".e"inr, 
á. àéÀit"t iclaiilos aos lributos làdemii certifictrdo de regulaÍidade do FGl S' ceíidão

nelativas dc débitos trabalhistas. sob pena da úo efeli!ação do pagaíeoto'

6.{. ! vedada !)ipressarnenae a realizaçà') de cobr&rça Jc i'ormil dn ersa 
.da, 

estipulâda nestc

;;;".;;.p:;l;i;*ui*ça s*"etia, n'"cliânre holel. Íru me5mo o prote,slo de titulo' s'b pena

ã"'àpi""t- ãit *irçoes ptevistas neste instrumenlo c ifldenilaçào pelos danos decortentes-

Cláusula sitima - DA ALTERAÇÀO ( O\TRaTt AL:

7. i. O contrutô Poderá ser :,lterado nos lermos Jo anigo 6i dr I ei n' 8'6oÔ/gi' mediante as de\ idas

lrri;ri*li.",t. .t ,"i"rida elteÍaçào' cà§Ô hajJ- será rerrlizada ruar ós de termo de aditancnto'

alláusütâ Oitâ\x - DÀ FISCAI'lZAÇÃO:

8.,. A Conlrutafire indicaÍí uma pessoa de seu prcposto para exercet as atividâdes de tiscalizaçào

dc\ r('n iç,r\ c\.!Judo:. conlorrrc segue:

8.1. i. Juízo iornredo sobic o andanrento dos sen,iços, tendo enr visla o cumprimento de prazos

crigidos pclos ,,rgio' cir co»lrolc pelas lers reÊulan)(nlares;

8. t,2. :oluÇÕes as consulLis lançadas ou foÀía<Jas pela CON'I MTADA' com corÍe§pondência

simul1ânea Dara à auloridade supctiori

;ii:::'ffi'J'?;:;;;ii.' pà,ü.n ""tr*i" " 
re§peito do ardamento dos rabalhos ou do

üesempcnho dir CONI R \ tADr\:
i. i]. ó.,.-,"",,ã" a. ;rovidências para o cumprimento das obrigaçôes: 

.

;. i.5. ili;;;;i;;' ;, oi,".'oç0", 
"ujo "gii* * ''-' 'o^ 

.."i"nle ao trabalho de fiscâli7âçào'

Cláusnla NoDo - D{) RE|USTE DO PREÇO

dcsle

t
Ll-ç -40^-@
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Estado do i,,laranhão
Prefeitura Municipat de Santa lnês
A\,enidô Luis l.lunrz. 1oJ5 - Centro
Sruta lnêS vÀ

Os corrratariles têm direito ao equilíbrio econômico §aaiceiro do conlrato,

rc!,isào dL, nlesmo a quulquer terllpo em razâo de lalo inrprevisivel ou plevisivel,

consequéncias incalculá\eis, que onerc ou desonere excessivamente as obrigações pactuarias no

prcscnte insmJmento:

Cláusula Décima - DO RECEBIIIEI'aTO DOS SERVTCOS:

10.1. o rcccbimenlo dos serviçoi será fbito pela CON1RAIANIE âpós veriÍicaçào da sua

perl'ei1e c\ecuç,io. onde scú tttcstadc o cump mento da obrigaçào a§sumida'

Clíusulâ Décimâ Primeira - DOS DIREITOS f, R-ESPONSABILIDÁDES DAS PARTES:

i 1.1. Constilue:D direilos da Conlràtante receber o objeao deste Conlrato nâs condições avençadas

e dã ConrÍatada DeÍceber o valor ajustado úa fonla c prazo convenciooados

11.2. Constitue obrigações da Cona.alante:

1 1.2.1. llfctuaÍ c pagamento ajustrdo; e

I 1 .?.1. -\cc»npanÀaie fisculiirar a cxecução dcslc contrato comunicando possiveis irregularidades

ao seaoa cofilpelenle:
I L2.3. l'iscuilrar a qualiJarle dos sewiços a serenl executados' inclusive quanto ao cunlprimenlo

dâs lcis que re89m o ohjel(, desle cotaüro;
ii.z.J. ó",'ig*, r:m scrvi,lor resporvivel pela liscalização/execuçâo do cootrato devendo scr

loedo no Setor resPonsárcl:

t l-li. propur.innar todrs as l'aeilidades para que a conÍratada possa desempeúar seus §abalhos

danlro das nornl:rs do contraloi
il.).0 .n- coN irierA\ l'E, quando fontc retentom. poderá descontar dos pagamenlos que

"atr"r- "s 
,À"t,^ ,, quc csicja obrigado pela lcgi§l'!âo vigente' fâzendo o recolhimenÍo das

nareclls r.'tidas nos praz',s Iegai-

i r.-r. cotsrtrueltr otsR CÀçÕEs DA CoNTRaTADA:
i i l t -ror.a"n,", " 

r"tu_a mediçâo dos scrvrços executado' ni' fonna ajustada: 
-

ii.:.: iL"l"l ã". .,."rgo' uu'nult'l'^ pier irlenciários' fisiais e comerciais decorrenlr:' Ja

execução do preserue contÍato:

r i.i-il ,1,.",i*. ;""a;aúnrentc', lodâs a§ solicitações da fiscalizaçãÔ da Contrâlante' relativarnenle

acs serviços dxeculâdoli
I l.l.d. I'ro\ ideit.i{Í a ir.rcdiala co.reção rlas deftciências' falhas ou irregularidadcs constatados

nils C,rnlri,lant(:
í l.:.i Lt".r,rt * utiriLiades enr ro.forntidadc com o descrito no presenle conlÉto conr os nlirls

"l"r'"à* 
pua.o", d".ompctência' inregriclade prolissional c éticd; 

.

:1.:.0. cirnria",. as d.cisões o! §ugeslões do chel'e de Gabincrc sempÍe. que os me§lnas

.;;t ôrjr;';r';;';;;ira signilicativa nã qtraliÍicação dos trabalhos e agilidacle dos mesmor:

ll..i. I i ,.n...' ,a'-Jc- 'Éru profissional qualificada e hubiliuda' . , ^
ii.i.à ;;;r,*tbii;;;. iudor. iotot' relatorios ou qualquer outro tipo de informação a tercerros

sonrcttre,:o,r ar,'.orização Jo Chef'e le Gabinele;

il.j.9. Prúsrar os esciarccimentos que Íbrem solicitados peia cootratame' cujas rctlamações oLr

oüentaçôes §e ob:iga â arcnder prontanrentc:

11..'1.10. Rc§pon§abilirul.'r" po' q""qu"' danos câusados a tercciros em virtude do obic1o d('

contralo a tcí firmtdo;
I 1.:l.l l. \ão caucionar ou utiliT-aa o conlÉto ceiebrado pâÍa qualqucr operação financeira' seln

pr.'\ i,r ú e\pressâ autonzrçào da contratanlc:

t L 1.12. O CONI RATAnO oesempennara os serviços elumemdos na cláusula lo com todo zelo'

ài,i-Jíi". *""tiàiá" "'i.p".àra"ã" 
àú'"^àau u legislaçào vigente' resguardando os

drr (ltl\lRÀ1,\N'f Il:

/1

*r*.s.nüâç.m" g-,b@



Esta*l*r do Maranhãc
Prefeitura Municipâl dê §anta :nês
Àielri.la :-uis Muorz, 10i5 - aei"raíe
5;n1. lnés - MÀ

r.{
Quiara:
11.i.1.1. lll:§r.irCer pelos danos de
('O\ 1IL .1.\Nl E, eln !âzão de açâo

em seu nome agir;

lllli \àô tritnsaerir a orÍrem. em
d. {. O),i lRAT.,ll§lÊ;
1l.i.ií. lleiazcr. semprc <lue e:rigido pela COIIIIÀ'IANTL e independenie de jusdlicaçâo por

pânc deslâ. qualquer lrbjeto qr"re seia.julgado insatisfatório à repartição ou ao ir]ltrl,sse do §erviço

públi..:
ll l.l:. a {,loni..tlâda.esl§irt.á. de maneira absrluta e inescu:ável. pela perfeila $,Tdiçào d'i
sai_iç.r rxac!1r.los. con,.lcllrri|-lh: rambÚnr, a dos sclr it.§ qtc alão aceilc'§ pelil 1lsca1i7aç" t':
C(rnlratalll' davarã.r scr l Lrlcilo!

{llÍusula Décixa §tgunda - D-4 T§OCÀ EVENTUAL ,E DOCI'M§NTOS:

i:.1 Á tloc:i e}.l]l!ral de <]ocnmcntos enlre a C§.Íatante e a Contralada. §!'].li lealizada aía\'es de

pr.rlrcolo. :r.-cnh.rma outra !'ot§1 ierá considerla como prova de entrega C' documenlôs'

( li*rl* lliciara Tere€:ru - t)i §§§CISÂo D§ CONTRÀ'I'8:

13.1. ,\ resci§al) ao contratn f.ii lugaÍ de pleno tlÍfilo' a 'i:"io 
da Conlra!üilc'

iidcpendertler:r;rtt dc irterposição judici:tl i.;r extrajudiciai. cm oonfo:'rnidaie com o aí j-i'
in.iso lX. cLa Lci l" 8.6at:93 e stras;lterâçôe§ nos câ§os previstos nos anlgos 77 â il0 dt t3ledds

Çtr'r('z
L -/,_.

qualilicarlos par'::

Cláusuia Drcitr:a
Conúatâda colocará a dispcsição da Contraranle. ploiissil;ais
os re:r'içr>s. sob pen:r dc aplicação das penalidades preÍistâs oa

1§tqarer natureza, que verla a JiJlte. o pat nlôüio Ja

ou omissào de prcposlos da CON1 R.{': aDA. ou dc qLtenr

país. o pllqcntÚ conlralÔ. jcnr pr.l ra e elpressa rnu(.lil.

1;;
13.1. Os ca,;os de r.scisão seÉo

coníâdiaóltr e a aúpla dtLsa;
13.1. .{ ..scisâo admirristratit'a c§ amigávei

lurdair:at:aalx,:[l aütoridâde cox'lfaL]':aa.

§mrahlente &§:i!ados n§§ elrtos do processÔ' ,asegurlct "
deverá:r: l:)aeceitda de autorização cltrila c

arláusulâ ::t;.t,râ Quânà - DAS §Á§{Ôa§ E PENALI}Á!)f,§:

l,:1. i. A l.c!sâ ir:justilcaa, da adj udicaliiria enr assina! o contraio' :lceiiar ou retimr o irs!'umcnt'

..:rr..,:i.4.t,..-"p".u.ttol.lcc,duPciriomis\ii'P(mlan(nl(ocIlcllâ!+')cl-à'/'o
ii.rtr,:p.irn"rto 1!1al .i.ô §,.igações asiumidas, sleilsndo-a 3s penalidadet l:galmt;:'t

esrrl:l*idas.
1.1.:. O.:.rJo inirsrilicalLr nai]la..ção do contraLo s!.]e;t§i! âo 

"'!rê!âdo 
à ll]u1tâ dc morâ nâ

lol-lltit cslÀbclecia,, â sagxirl
l:1.1.L 0.3!,1, (1.4t a,ci lo,i por cenlo). por 3ia que excedii o prazo parâ t:'irüçâ!) Irrl\ se'\1d"'

r.,liero ilesur cot:tra1açar, :i:ó o ll" (trigésimo) aia co'lx"uivo
ll.:.:. :"1, lrio;s por ccit.r, âl(;s llkrapassado § ltazo do ilc l'l-f l'
il.-1. li ,",,i,r. i q". sc rcl'crç cslc iÀrrr incidc!1 §obrc 

'r 
tâlor do conltato c §c1õo dcscolndrs

;;;;;;il;;;i iltalnlcnle lleridos pela Pleleitrra \4unicilel de Sana Inês-MÀ ou quatcltr

i'lio clso. cob:lda^r lt.lirillmentc
l:1..1. llelâ l.e!r(ução tot.r, ou f...riâldo cor]tralo. a l::feitura Municipel de sarll lnês-l:lA pod*l

apllcer as segulnics sançitsl

',.!,1..1.1. 
Âdt.aê5ciâ:



Â,reni.h Luis fy'uniz. 1ôJa - Cênlrc

S :.it.. r."- '.'- 4/.

1,t..1.1. !1.:ha lor at,aso l.l §C. il t.inla) ,lias após o prazo 1l!!is'1, ile;,l 14.2.1. no pcrufirrl '-tu

llto l!le/ poÍ cenro), calcLiada soôrt o valor dc coDuato. casa lúo seja§r cunprida:' fi'lín'ntc ''

§stado do Maranhão
i' ' ,}íêtêiaurâ Municipal dâ §&§aâ lnês

Cláusüla Décitsê Sétiiiâ - DO F()RO:
l:.i. ifica eleiro o.iarl) a. Comlr.x de San.a Inês-

dúvidiis orjundas da lnle|p..:§aa desle conl'âl'

..idiÇ5t]s pacauadas:

1,t.,1..ri Suspensão temporária de pl(icipâção em liciiâçat a iltp.dimento de conlrallr com

Ear',lrisl.âçào po. perrsd. .â. irperior e 2 (dois) anos; e

1,,-,:;.;. :;eclaração de inidoneidade para licitar olr contâaâl..'lr 3 r1.dlninistração Prihlica'

1i..1.5. A aplicaça() da sanção prett§la so item 14.4.1. aão prejr-rdica a incidêocia cumulativa das

!en.lidades dos ilens 14.4.2 e 14.1.1, IJ. cipalmerte. sem plejuiTô il. §§lrâ5 hipótescs' em c1§o

àe reireidéncia de atraso r:a elxega clo objeto conüatrdo o....o haiâ cún1ulação de

inlrdiarplcmarlo de evetrtuais !rlâ.s rüel1sais. expressamerle ])rclistas' làcuittdt â defesâ previs do

ir.'cr-.rado. ro.'rdro J( I rrdc/l Jilr§ utcis.

14.5. ,\s sâoçô.§ lirrelisles Dos itens 1r.:1.t, l;1.4.1 e 14.4.;1, poderao se. ariicadÂ§ cÔnjuntamentc

cour item 1,1.4.2. iacri!âda a delesa ptéviâ dô i*eressado, no plazo de 10 {dez) dias úteis

Ciáus{lâ Détiitâ Qsit,{ - DOS CASOS {)}{i§SOS:

li.l.oscasosr:uis§as§erãoresolvidosàluzdaf-lilo8666/9lcomsuasâ]teli&;tcs''dos
prircipits gtrais de direito.

Clánsü1. Dé{irr|â Se:itâ - PUBt-laÀÇÁO

1Ír.1. 'ieaá !úbl;aado na impÍensa otiairl' .'; resulno de§1! couü3to' tt' temlos do aitigo Úi'

Parágra1'c ririco da Lel ." 13.666/9i.

tsalo do Maranhào- pa.â Si.imir qltiil.t'.,
(,)nl ..\t Ls.rw (lJ qualqLcr oú.r' , ,1.': 'llcl'

,r,1...i-Joqut:eia.' ' 

". 1,u.'..,or"n, .iu\lr-,5 a a. llli lados, ils paltc§ as§inà* t llle§eil' Col1tüto' qre foi ilrp§ilc
cnr ,: iltll r.ias rle iguai teor. tlilt ft §.nça dc düa§ leslc:t'lt'll:ir:tt pam qü' Juíâm scus legais c

.j u. idi;r,s :iriro '. Sanra.§ - M{. l2 d.jüho dc 2021

CPf n" 001.1§1.703-38
Chefe de Gati:1?Íe
a1)\l RATA)i1-r.'l

B \RRO: Ll\1.\ iL )\ .r ;)^l)l r\Dl\ IDL'\l Dl
C.\..Pj sob o r" 2{':.570.765/0001-50

labYo BaÍos l,ima
cPF N" 019.1í1.401-t t

CONTR-{TÀD,,\

.1DVüa,a,llA



PREFEITURA DE SÃO LUíS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

I{OTA FISCAL DE SERVIçOS ELEÍRÓNICA . I{FSE

)0000021

)ata e Hora da Emissáo

,5h212023'l5i02t31

lodigo de VêriÍcâÉo

PRESTADOR DE SERVIçOS
Nome / Râzáo S@iárr BARROS LrMÂ SOCTEDADE tNDtVtOUÀL DE AOVOCACIÂ

cPF / cNPJr 26510 76í000í.sô lnsdição Mlnicipãl: 36a2428715

End6Eço: av oos HoLÂllDEsEs 7 colrD xÊÍR llÂRKET P!ÂcE salÂ /l{)0 - AÀRRO CÂI-HAU _ CEP: 65011360

Muncipio: saoluls ÚF: ita Ehãil: huçp.lui.22@rúúErl@m Tel6t@r (61) e90962'3

TOMADOR DE SERVIÇOS
NÔme / Razáo SocEI PREFEÍTURÁ MUNICIPAL DE SÀNTÂ INÊS. MÂ

CPF/CNPJ 06.i98,949/OOO1-24 lnsmÉo MunicipêL:

Eôdereço R RUA 17 N. e, a€ourÍÂo 1005 - BÀRRo cExrRo - cEP: 6506110

Municipro: S^NTAINES UF, MÀ E."il, .*lt @."'
DlscRlMll{acÁo oos sERvlços

Rú c.iMm"E @ÚÔ cÔNiNt m ry ).1
LL

i,l _
-_-------J-

F;-

:
Prs (o,oooo?,1 I

Rr 0,00 I

I coFrNS {o.oooo"/.) I

I R$ o,oo

flrJJ- rNC lopooo,ô --l
I as o.oo I

I rR rooooo%) ll csLL (o.ooooq")

I nr o,oo ll no o.oo 
..

VÂLOR TOTAL DA NOTA = Rí49 750'00
:! -------i

Rt 0,00 R$ 0,00

Gffi
| *r.r.r*,oo

lvsbrlss I

I nr r.soz,rsl

m de lncdência lmDosiôr EáabêleimênlodoPre3ladoÍ TÍlbuláção: ÍRIBUTAVELS'N' 1U2A23

eâL de PrcslaÇãô do sao LUls / llla

te@hmenlo PRÔPR|O

{ividade: 691 170100 - sERvlcos ADvmAnclos
Seryi@ 1714 AOVOCACIÁ



LSl AD() DO !t:lRA\HÃ()
}NÍ!'IIII'URÀ MU\ICIPAL I'E SÀO BE\TO

Cr.'P.l í" 062 14258000 l'?7

co\TtaATo N' 55/2024.

( ON] R-ATO ADVINISTRA'I IVo PARÂ PRESTA( ,\I '
DE SERVÍÇOS ADVOCAIiCIOS

A PR-EFEITURA MUNICIPAL DX §ÃO B§I{TO, ahvóS dA SECR§TÀRIA MU}iICIPÀI, DI]
ADMINI§?RAçÁO DE SAO BINTo sediâda na PÍaça dâ Mâiriz, nÔ 185' bôirlo Matriz' cep 65 235-000, Stjo

Ilenio, ins.i1â no C\PJ sob o n'06.214.258/0001-7?, doravante dcnominsds CONTR-{TANTE, neslc à1o

represenrado pclo Sccrcúflo Municipal dc Admini§trêçào, Sr" §IANOEL DA CONCEIçÀO PINHEIR(''l

BôtrLgo, inscrrro no cpF sob o n. 256.015.203_72, RG n.024954822003-3, residente c domiciliado ncsu

.,,lâde. . o cscritóno Bi\RROS LllvrÂ SOCI[D^DU I\DMDU^L DI] ÀDYOCÂCI^, iitscnrâ no C'\}J §b I
n,'265,-0765/0001.50.comsedet)a,Avenidadosllolândes€sn.,0T,condominioMeEopolitanMarketP]accsalas
409 c 410, BâirÍo cãlhau, são Luís-MA, CEP 650?l-380. eslabelecida nô Ruâ Àgcnor I-opes,no 25, sl i101.

Emp.esarial ItaÍrarary. Bo; Viagem Recif€-PE, CEP.51.021-l l0' doravantc detuôinada-CoN]RA'I'ADA D'j§l'i

lto'rcpresentada petá, sr. rlÀvo BARRoS LIM^, brê§ileiro' oasado âdvlgtdo, dr:vidatnente inscrilo rra

o^B/i.,l^ sob o n. litgo-,r, cPF N'019.163.401-51, íioravante d§nomirúdâ CoNTR TAD^' rêm en!Íc si

,iráà" 
" 

p.*Ã,. C"r,rato, iundamentado na Lci |cdcral r' 1 4 1 33r 2 02 1 
' 

c demai§ normss corrclatas' aplicá vci'

aos casos omissos. e mcdiante âs seguintes cláusulas c condiçõc§:

( I.AUSUI-Á PRIMT-IR^ OBJETO

l.l Co.ln&içào dc.mpresa nâ PÍeslação de scrviços lécnicos cspcclâlizados na fu'a lribuúria sob fc'nnr:

patrocjiio adminislrâtlvà e.iudicial, §cm carátsr dc êxclusivialade, com o Àcompsnhamenlo dos procerro'

iuLrrrnistrativosl aprcscntução d" d"f".o. .."uo,rs c juriiciais, aiuizamento dc.açõss, a clâboração e aprescnllçâ!

dc lontcstitções. léplicas, neplicas. Íazõcs fiDÂis, cun'put""iitrenro crn audiêali::s' eonfecçào' i'tcrposiçÀo c

,"ornprntr"**ru A" recursos: conúârrazões. sustcnraçóes urais, contccÇào inlcrposição c acompânhâmcnlLr dc

in"iJiot., p-""..u"ir. tais como, meditias cautclar'is lpreparatóí':s ou irtcidenrâi§)' embârgos à exe§u§'o'

,rrr"a^a.. ã" seguÉnça. suspensâo dc segLrrançâ. liminarcs c cxecuçõct dc. §enlenças c quaisqucr metii&s

pru."."uais que s-e firerern necessaria.s para salvaguardâr os dircitos e inlercssc do coÍllraunrc' paÍa lânlo lodoJ o\

Ii"s qr" i" iir*", **ssários àplena àcfesa rlos-dircrtos do Municipio ssjr na condiçân de au!)r' rêrr assrsl$l''

"p".i"i" "" 
ia*ir" lt,,"ressado. perantc a Rcccrla lcrlclat rlo Ilrasii, o Cons'llo Adminislrâli!o dc Re'!'rli tl'

InfraÇõss CAl{r. Scção J diciáriâ l:cderal no I)islrio Fcdcrrl'

CL,,\USLLA SE6UNDÀ '' DA I]XLCLçÂO DOS STl§'VIÇOS

:.J - j,*p"";* atr:ação corempla â âtuação na ê§fct-! administrstivâ e jüdiciâl para postulâr o ft:spcclrt'i

í-LÁUStILA 
.IERCEIRA DAS DESPES,\S DI:CORRENTES DA IiXECUÇÀO. DOS SEI{VICOS

3 I - O CONT1I.A'r AN'II] e§á lsento dc 1o;as as despcsâs dirctas e irdiretas' tribl)los' encarÊos da legislalit0

."""f, ,."urifti..i". fr*t,fcnciária, iiscul o cort'eicial. cniim, :o<jos os componcltes de,cllrlo ncc'cssários x pcíe]l1

",r"i"iu" 
a" 

"-oi"ij 
a"*i. contratá, sc:ldo essas dc relpunsabilidadc cxclusiv' d' CON'I'RÂt^DA

cLÁusuLA QuARTA Dos;toNoÀÁRIos e DAs coNDIÇÔEs Dll P^GÁMIN1c)

O !âlor toul do Prescnlc Contrâlo é dc RS 480'000'00 (Q[âtrorcnto§ e oiteítr úil reiis]' §crdo o valor íÍrlDsàl

J" oi ro,OOO,oO fqu"ronta mil r.âis) paÍâ 3 prcsbçào d;s §ervrços' quc setâo paSos cm I 2 paÍcclas '

PÂR]\GR-{}-O PRIMIjIRO t} pagamenÍ' scrÂ cÍcluado pe la CO} l RATANTT mcnsirkrcnrc' no prâ^ de âr' l(r

(lrint3) dirs conseculivos rncdiantc aprcscnl;;;; á" t"q'"i*""t 
" 

a" nehltino Munsirl das atividad§s' aprovaJo

n.. pessoa dssigrrada, desde qLrc nâo h;;il'i"' ;p;di'"" pÍovocídrr u:la^ ( o{tR^T^DA' m'ciínl{: ii

apres§llação dt nota fiscalliÍurâ, 
"onlpu'1i"i 

j" ttJpttLiva 't'rronzaçln 'te 
Serviço dâ Ccrtidâo CoriÍrtln

CLI-)

L{)



ES?Á)O l,O MAI{N§.io
l,RErfÍtt R^ l,lt \l( ll'ÀL DE sÀ() aE\To

CNPJ n" 062141580001"7?

§lfrti', dô Dóbltos dâ Receitr ,'.dêrãI, do Certilicâdo d! Rcgülaridlde d. F. G. T. S., Certidões Estaduni!,
luünicipâis c da Certidâo :,iêgâtive de Dábitos Trabâlhistâs (CN):i.
PAR4GIAIO §aGLINDO A notâ 1i!râ1/!$ra scni confelid! e at siâda gelo servido| designado, req)oriii cl

pelo receLi enro d. rbjeto.
PAR-{CRÁFO TERCEIRo - o pagamento será ea*r.do pcla CONTI.À'|ÀIYÍD, dirc&me§le na Contâ Coftírc
.la CONTRATATA. Caso §. Fgamsntos scjar.lla:rãdos após o prâzo eslabel.ctd.) tro capul desta cláusul3 .l

CO\I]LÀTANTE se obrigx â pâgar multa diárià de 0,02% (dois centésimos lor §cr{, §obrc o vaior da \orr
FlsftllâtuÍa, aré o limil€ de t0% (dcz 9or cento.), d.srjc.lnc pâra latrro nâo tenha conrúlÍido a er§§l)sa.

P^RÁCkÀFO Q|ARTO Occ.:..do o pâgamenlo anles i§ ,r::o fixado no caput, , CONIRAT^§?: tirá iu§

r dcslonlo firranc.:ro corÍespond§r1.:r Ú.Ú2% (dois centésim.j lor.erlloi jobre n vâlo. coniraiâca, l§r.li;r dc

anle.ipação, ató o :i,nila dc 10% ídez por cenlo).

!ÀK{GRÂ-FO QU1NTo - Â aONTRA.TANItr podrn dcduzil do morlante a pâgôf os v3lôr€s coÍespondln1rs â

rn lirr ou indeojzâçõe! ieüda§ pelâ Conlratada.

?ÀR^GIL,\FO §EXTO - Ne.h!n1 pâg§.arlo sorá efduado À CiINTRAIADA eirquan1o pendmle de liquü'rçto
qualquq .lrrisação finalccira quc-1he fot ifiposta, em virtude C. -penalidade.oü 

:ntdirnplt'rlr' pclo

,i"..u.p.uo"nio d"rt. .o.!rato. seÍ, que i§so g.r! dire;to ao Íeajustz§e,lo do irtto ou à atualização mon§lâ'i:r'

ai-atsur.A QUINI-À - an...7o
5 - 0 cor:r.t, terá â dl,râção de 1 f (.1.2.) meses, corrado! i taíiÍ dã data de sua ass inâ"r}, lodend' §'! pÍorl oll'('
nos tennos dt ar! 107 da Lei n" 14.tl3l?021.
j.I-ODràzomáx;Io:àrâpIoiosiluradr8çãtadri0lal:z)diasúlcis.cÕnltaasdâe 

'§ga 
de toda a docdr'ltnhÇân

xecesriria do nruniciri§ COll':RA lAN fll.

CLÁUSULÀ S'XIA . RÊS?OJ.(SÀ]:':,IDADES DO CO§']'ATADO
6.1 - Eíla!1ar den|lo da melhor lécnicâ e q§lidaCc os sarviço§ 

'lcessári3§ 
à reali?a9ào do obicto de§le corrL''i)

col1lonncespeci,c,'ieldoT.rmodcR!lc.ôn|j.cdcSuaProposL'!0111§!.ccL}Íso§nccesslirjos0Ôl'lí.ito
a!üpri:nento d.:ls clá*al$ co,rlts arsi

i.il'n.,ôr.uiuri ,. in:.r.âlmeo!. ,ela lrcrtiLrr u\c!,r;; doj,crviço! (unrm,rd,).. nào podendo eximiü'.

aind: qri parcialmerte, arriÀuirJo qrrrisqLràr ltrlhds ou dci''jncras dos ser\ rços à §rÍÔs de e§'§cificaçâ'r 
'o!

§cÍviço§ taraãlados;
À.: -'at"rt 

"o* 
n ,"rponsabilidade clril por torior ( quxrõqu(r da L j inârer 

'rr 
Ê morars câll-rsdos pelt âção tll

;;".ã"- r1e se].lt êmpÍegâdos. Irâbâli&düres. p rpusto§ ou rc! r5enr.n L! doln'r ou culposaürell1li' â

lltr;talTuR-{ ou 3 tereertas;

ó.t ' trilizar profissionâ' lxlrillIâdo c conr coú.cimcnlts cspecificos dos sewiÇÔ§ x setên1 exec*lado§ dL'

.,,.rinnrdrdc com ss norma' e d(trrlnâçocc em \i;uI:
;.i - üÇ;;;ia;'-;" po. ,oau. $ obrLg'aç''e\ Lrabathista', so'-iri'' rrLYid<*Lrrras iscais' ccr:crcrnr;'

i]:iO*ai*t'" ". dr*is previsras na tcgi§laçà'; J'i!(iilcà' ctÚa rn'ormplt:( ' nào i'u'rtferc responsabllidrdc tr

Co\.'TRA IANTST
,.ar - Não pernritir a uiliz.!ào d§ tualque( trabalho it ,1enor dc

pr ot ;:.res de qüâtorze ân.sl ner. raonitit â ulilizâtit do

iloTcsseis anôs. axce1a::, co§Ci!ào da rpr'nulr
.r.hall-o iu mrr'ur Jc dc/,..o rnJ _:l í_

nolumo. lea:tn:n ou insalubre;
6.J - t{anter dura[t. tod? . vigênclê dü taiilrlo. e§ .onpriibiiidâa. !o a: abdgições as§umidas lndâ§ ]s

:Tf i;: i:::Hil::t;:;:y:::?;i::$.ff',.n,,.".on pu..i,in,"nre. âs ob sa'ões §..nidôr, ..n1

subcontrâtx' lltlqucr sel'/iço a q.,t cslá ttrlSsdâl 
il»o. nn cxscuçí. do oaj.ro do r.nlralo, não teri ,cnilnra

ii q - Ôs l)Íofissiontas eúlr.gados pclo CÔi

l;]ü#iffi;Ã;"":*içóriin,rr,r."jiit, i',"rü,ro. ponin,o, r.'p,,irç!o de q*lq,,er obrisação v)0ini

a csta, cbsa::*,1J-se o dispost§ no lrí. I1, dr I t'i n' lt tió5l9ll

(q
.LQ
W



ç5_
-tuQ
+L)}]S'fADO DO T4AR^IHÂO

IRE'I'ITURA. MUNICI?:{1- DT SiO BENAO
CNIJ n" 0ó2'{:J:rrr;-i7

6.1ú - llesponsabilizâr-s. p.io a.omÍraúatnento de procrssos e elâborâção dc d€lesâjunto às CoÍes dc C.nr1.r\.
ti:rsli:ia Püblico e dqnais ótgãos, civolvendo sv(i.rua! luisti§llamenaos decoÍeDtcs da prcrentc corlraúç;io.
Crri. qr{ . CONTI{AIA§}! rô§:l!n:q}§ previànenlr l'r aONIRATAD0 as notiÍicaçõcs resebidas. torl
nnÍcccdôlcia mÍnima dr J {c!rrc} dixs úleis contados do p.azo fi al pam apreseniâção !s d.Àit.

.LÁI,:JI-:LA SÉTL\í,1 . {)nR1OÀÇÕI,S DO CON'IRÀTÂNT]-:
l.l Outorgar instrumenlo de rnandâlo corn os podl:Jt§ dà .lársula ad judicia, hibilila.d. a {:ONTR^TADA Pârr
represenlá-ls em.juízo. aÉ s §ârsilo emiulgâdo, da demanda objelo do presenlc conlmto.
7.2 - A CO\:rRATÀ\§a ,iô pod.rá outorga. poderes ,â..3 pâtrocínio de outÍo e§cilóio eloB advogâdo. nos

âulos da !'l:l.rdâ objeao deste contrâto, §em que e CONIT T^DA tenha descümpido süô obíBâções ou tiâ(lo

causa â rlstisâô .onbatual, estando §üjei,o rs oulmirâçoe§ âd.:illi§rativas, civcis s ctir.iüâis, se a§sim procedêÍ.

7.3 - Proporcionar todas âs conilç.ôes e lonleci)Í âs inloÍ§3qa..\ §ôlicitâda§ para q1re á CONTRÂ'rÂ}A possà

desampoiaar sêus sewiços de acô]d! aonr âs delcÍninaçõlt d.§le Conlmto,

7..1 Exigi. o cu,lprimenlo de todrs âs ob gâções a§suflidas pcla CONTRÁ'fÀDA, dc acoÍlio aom âs 
'láLlsnllt

raafraaais e os ler os dc §ua |lÍopostâ-
:.J -:{ercer o acompântr.§..1o c a fiscali/rtât d.s seÍ1iÇo§, poÍ seÃldor e§§:ci,lmentc desig§a'do' anotan'lc

:n rcgisiro prôpío lr à!:1âs detectadas, itidic&rdo di.!, n]ê§ c aÍo. b..1 aanlo o rloÍte dos cmpreg;dos

ar"n,u-olo"nt" cavolvitlos. c enc§linaiirrdc os apon!3ar:aIlo. à âutorjdâde comP*anla paú as rovidências

?'6 - Nolifi§ar. C.NTRATADA, !!I esçrilo. da ocoÍrêIlcja de ev€]1ll:âi§ .np§Ífeições no curso dâ.]{lroução dot

serviços.firando prazo para a slra corrcÇão-

:.1- iotificar a Cb§Íü'aÃDA. po: oscato, dâ â!licaçào dc evcnlual pçx,iáâde, nos lcnlros dâ Cláusuh oitara

' l$ãlidldes. desrc C§t;l.alo.
:-3 - Z.lar pâra que dl]t nl. loda 3 vigênciâ do ronlralo sejâm mântidâ§, eln compâiitilidadc com as obrig r\n!\

assu11ridr: iela CÔNT,ld?À),L, toda.s as corrtições dc hx'iliLção e quâlificaçÀo exi!tC': :)al" 5ua conlrJr t i '

7.8 _ Corrcm por conla do escritaio lodâs as de!pi)!3J parâ 5côrpanhamenlo dt§ proccs:§s I Prá{ictrdos !ro§.

lais aosi§ aópias, dêslolamenlos, âco&j,aalamento de paa::taçôes. eic'

C]-ÁUSUI,À OITAVA - PENALí'NDLS
L R.iu;n"*""ug,: loaâ1 ou pârciâl deste Corlr:r1c, ou pelÔ 

'ltscnmpn:-|,:etl§ .dos 
prâzo§ ' deT ais obÍigüçõtr

.sr§rlias' a Admini§ttt;c d; CoN-TRATÀNTÊ poderá' garantida I pl:viâ deL§n' aplicârâ coNTRÀ1'1)'\ rs

r.gui cs sânções:
I - xdveíênciâ:
ll - mültâ:
l:l : npe ,...c'rlr oc Ircri.rr - ..)-' f,lar.

Iv - a!.kração de inidoneidadc ,.r. litilar ou co'1r&'ar'

1.1 r.'Â apliaa!ôo drs saüçõcs serão consida.aos:
I - â nat!üe72 . a §avidade da idraçào .or'alili?;
Il - âi pecuhdÍldad.'. . o caso conLrelu.

lll ' âs circuosiârciâ§ .§avânles olr âlênüanle§;

lV 'os danos que deie !:oviereo para a Ádmiíliração Públicâ;

v - a impluotuçao ,ru á ag.rfeiÇo;mento de prog'?tf ie integridade' conibim' noinâ§ e ori'!lâÇô'§ d's

órgâos irl! .ontrol..
i.i-i.rrô-a, X-aência será aplicâdâ.).tl1sivâmcnle Pela itit'çio âl§f istrítiva pr§vi$â no i'!tt! I

L]"rn fl-,f.-»-l * 'c. 
- l4.rlJií21 .{.anü')-a"scju§trllLird^rmposrçáo'i'nclÉl cddcmâi'F:'\c'

i..,'íffi,;..orcutaoa ,r.,rnad,:correl,,r,o...l.'nu.rL.,.naopo(lcrás{rrri..r,ora0.'1,r(inJ'.r(, r'

,r,ir """i"ir", .t:r"l"t a 309u0 (trinra r* lcnLo) do \ rlor do 
'JnlTilo 

lirirado ou cele-brtrdo com c'r"rakçào ttttla

à sJ 
"rri""a" 

io tsponsárel po. qo,ll"' à"" infÍaçõcs aúninisrre(:vrrs prelisras '! a4'--li:ir Lr'l i'

li.lllr202l.
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(]]\.lPJ n' na:1.12580(10 I '77

1.4 A sÀnçâo de imprllmcrto de licitâr e cortl,]rlaÍ sôrá allicada ro íesponsável pela. inLâçôcs adminislralivas

rre!,i!r,.|' ,os .i!§i!edLlllly-!:!lgUlSe-$ 'lJlULei n" I a.13312021. quardo não sc lus, fi'ar â

iJltlôsiÇã. dc pcrâlidadc mâis grâ!., r inrpcdirá o rcsporsir.l dc li.iiar ou conarâtáÍ no âmbilo .lr ÀCrÍrnisl.aç,to
Púi,licâ dircln c indiretâ do cntc fetlerativc que river aplicdo a §.r1Ç!o, Pclo pràzo máx;mí, de 3 (tês) §o§
1.S Á sânç:r Ít. de.larâçào de inidol).irrdc pârâ licitâr oü.ôrlr:i1âr seÉ apllcâda ao respon§,lcl pllai inlil,l'ac!
adnirislÍaiivâs prlvislâs nos incisos VIll. :X. X. Xl c XII do crp{a d§ 3tt. 155 da Lei n" 14. t 3l/?02I ' *§ ronx'
pelâs intasões admin;tradvas plef istâs nos ,1oiso§ fl. I1], lV, V. \:] . VIÍ docâputdo rcíeridn â].'rgr qltc
justifiquem a jmlos:çâo de penalidad€ msis grâYr: quc a sanção ret§idx.o § 4" dsste aíigo, e iüftdl á o

icspo:,ráv"l <le licitar ou rontratar no árl,!,§ iâ í\dminislrâçâo ?übliür i:i..t& e indi'etá dc todos 0J t:'llts

i.draalivos, pelo pÍaz3:.1.1]n. do 3 (rês) ano. e náximo de 6 (seis) âno3.

CLÀUS']-A NO}.À ' RÊSCISÀÔ
L A lncxccutã. lotal olr parcial a. aonllâ1o ensc]& :] §!râ .escisai), confonn e dispo§'o ns í-lji rf i 4 1 3 31202 1

2. A rescisi, Jo Contrato podcrá scrl
2.1 - detenninada por ato unilalerâl e ii:§c.ro da Âdrni|islrâçÀo do CoNTRA-ÍAN,|I], nos.ês.)i eü,]tnc|.d.:i

.Õs incisos I a xli í xvli do nrtigo 78 da Lti n.ncronâdâ, nolificândo-§c :r CoNTRAÍADA lorn â rnteccra..iil

iri:i.a de 30 (trinta) dias;
2.2 - amigável, lor,a§.do en[e as partes. rcduirla a lermo no Proc'§tt da licitaçào, dcsde qr': lrala

conveniarti, ,ara a Âdmini§lrâção do atN fRA'rAN l'tl
2 J - l,rJ . .1. no. rerm.. da lcgr'ra..rio , r;cnrc so)rJ . irl;Írd

1.,\rescisàoâdminatlr.iiraouamigártlrlevcra;r,r:rierlrdâJcaurorizati'rr\rnlâefundâmenladâdãâu!l)t'l.|i':

3 I - Os casos da rescisão aoltllalrul \erào

conlredilória e a ampla defesa.

clÁLrsut-À ])a.)NíA - sulJCoNTx.l:AÇÀo' cESSÃo o! :RÀNSrE]RÊNCIA

1li.I Irslc clnlrâao úo poderá s§Í obielo de susoonlrâkçào. ccssão ou lBn5t6ênciâ'

(,..1I iI I.A DÉCI\: \ 2RI}4TIR,\ ,DADOI,\( \OOP( \VtNIAR]^
I d.it sr ds que ltâiâ a, objelo, es:á ô cargo do ele1ncnto trçamcntrrio:

02 ,'ô]}:ll EXECUTjVO
ó: o,r sx:r.lr,tru.r:tauNtcit'Al, rt ADMlNls rnAÇÀa-lj PtÀN[J^MENTo -
oz oa ot slc§r.LH,c MUNICIPÀ1. Dà ÀDMINlSrRÂÇÀO E Pt'N§JAMllNTo
0.1 Àdministração
0, t 2? 0003 Suporlc Adhiriet3livo e Opcrâcion3l

à+ ii: àlf: ioir oooo uanulei:§r e l'uncionamento t Unidâdc Administalivâ

3.3.90.39.00 Ontros Ser"--iços Dê'l'cr!eiros _ Pa§soa Juriüca

L L,\L sL L^ DF('lVA 5 Gi \D{ - DA l'l BLjC\(ÀO
A CO§1ta{TÀNTC {3rá pnaa.!. n '"t"o dn 2'' t"nt' 

"nnu"to 
rro llra'Lo o'j'(itl' após sua assinatut't'

obeat,Jcendo o rt?z.o previslo no Âí 94 da l'ti n'' 14' l 3l/2n2 1'

.."Á'SULÂ DÉCIMÁ §ICUNDA - IIOI1O

Fica !:.i:, § Foro da Cidad. Ce sã. uelto, Eslado do §?tanhãt' para CirimiÍ q!âisqti!' dúv;das or'iunc'! do

prcscnte il]lsl§rnenll).

,ir.ailhüenlc nroiivâdos nos aulo§ la lroccsso. íssegurâdo o



/--1-
.) L

rrcc!ssc n'

Rubríca n'

a, fare tl-meza e validade do que]. l l ..,t do, iâvrou se o lrescú3 Côtt.la.m 03 (1rê§) vias de igual teor..r lirrmlL.

larâ qne turlâln um só efeito, às quâis, dcpois de lldas, são as§iMdâs pelos repiesenlantes dits príes,
CONTRIT-{§T! . CONTR A.TÂDA, c pclas Ls&múrhas abaixo.

I.'ABYO 3,{:I'OS LIMA
R€presertrnaê Lêêâl dâ l§!..§& Contrâtadâ

'I'ESTE},:I-:Ilr^S:

i?!' n'

alf r"

.$,n!t ll-lit l,
LWiITÚT

IlsTÂD() DO !1,iR.lt{!t iO
PrF,§rlTuRA MUNtCt?ÀÍ, »Í §ÃO R[\TO

CNPJ n' 0621.12530001'77

Siia §exb - V,A., 01 dc mar{:o dt 2C24

Mrno(t d.r ('on(cicio Pinltciro Bot(lho
Secretârlcllunicipal de Àrlminislraçâo



Diário Oficial
MUNrcíPro DE sÃo BENTo . MA

EXTRAS

SÁO B'N]O . MA : DIÁRIO OF]C ÂI - EX]!ÀS VOL. 4 - Nq S67 / 2O2A :: TERçA. 05 DE MÂRÇO DE 2024 :: PÁGNÂ 1 DÉ 3

suNrÁRIo

,',..,....'....,.,.',,..',,'','',' 1

'ur/
w

ATA DE RECISTRO Df, PRI]ÇOS )IO OE/2024

,\ PRETEIIUItr\ NIUNICIPÁI DE SÃO BUN"IO, scdiad! na PÍ4r dã Nlâtriz, í' 185, btirm dx Màtriz, cEP. ó5235-000, São BeIto -
urrÀnhio. inscrira no cNpI «ib o n" 3t 014.248/0001-35. nesre âto repEsentado pelo §eÚelário Municipal de Adninistraçào, sr. MaDoel da

conceição piíheim Botetho, b6ihno. inscrito no cPF sob o n" 256.0r5.203-?2. R(; n" 024952822003-3, Esidênte e domiciliado ncsia cidade.

À,",",i"i"G",:..r-pr*.ente oRCÂo cERlNCr^Do& @nsidcmdo o jutsãmento do PP.EcÀo ELErRôNIco PARA REClsaRo DE

pnn(:its. lnÉcÀo lilrnóltco r,43/2021, RtSoLvE registtu os pÉÇos da cmpresâ lNsTl tUTo vlv[R insqitâ no CNPJ n'

u r lir .r:liooot -zr. .ir,arta na Av A.irizal, sata- l 5. n" 39. I un\ ccp: 65.066-2ó5. são I-uís-MA. dora*nte derôminada CqNTRATÀD^ ncsie ató

rcplesenladarclâsÍà'SheIlaYonâdD!nt$rt.fàri$.cPFn"760'871,153.]5cRGn"0000]4424593-0expêdidaPclâSs},lvl^.eddquipor
rtiarre a"nuninaaa si.plcsnerte EMPRESA REGISTRÀDÀ. alend.n.lo as @ndições previs1às no instrunentÔ cÔnvoúiório e 6 onslantes desta

^1a 
de Resisrro de r,Éços. cuja minulâ foi prcliamente examinada e apolada pela lrocuddoria do Municipio, confôrme d€spacho dos aütos dÔ

proccs$ Àdúinislralivo n, 15/2014. ,,. tudo com fuj.,o tu disp*ições dd LEr l0l:t.1332021, ., LEr COMPLEMENTAR N'l2l DE l{ t E

DEZENIBRO DE 2006. eúêdianleas seguintes cláusulas e condiçôcs:

oBS: Em @so dediversênciâs entre o teô. do Editar e â pesmte aTA DE REclS l Ro DE PRtÇos, prc!âleerão as disposiÉes doprimeiro.

RESOL!'E:

Rcgisr.â. os Í,rcços dos produlos prcpostos pela(s) empÉsa(s) INSIITUTo vIvE& ms quaÍiâ"'1ê( 'riimàdic 
de aordo com a

ctaisfioçao por elas aronçada. l,RF.Ço poR ITEM. arendeúdo s ondições preristas no inslnmenro oneoúlóÍióe as @nsidres d.stâ Arx de

tcgistm ae ireços, sujeihndo{. as l]sÍes à norms estabclecidás na LEI l:l.l.l3''021 e, I-EI CoNIPI'ENIFINTÀR Yl23 DE ll DE

DtrZENTBRO DIi 2006.

cLí[ st,LÀ PPJÀIEIRA - Do oÀIE ro

ParágràÍoPrjmeiro.AprescnteAtatemporobjetooRegistlodelre§osPüâevenlxalefutuBconrrÍaçãodeemplegspeciallzadaptrâ
Lerceiiizaçao rte seniços àminisÍatiros. púa atender N ne;esidÀles do Múicípio de sào Rento-MÁ. pm atender as d€mândas dos orsâos

l,anicipa;1es. sp.cifi;ados do An€lo I d; Edírl do PREGÂO f,Lf,TRÔNtCO N" 02,4024 - PI'Í§B/MÀ que passa a 1*r parte deÍd Ata

]"nr."..t"*nraa.*..ntaçàocproPosl!.lcpleçoslpE*ntâdspelaslicilantcsvmedo6-onformeconstanosâulosdopmce§sotr.15,?02.1
-(]PL,

:_

DIÁRIo oÉICIAL ELETRÔNICO PREFÉITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO. MÂ

E GARANTIDA A AUÍENTICIDADE DESTE DIÀRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO

https://transpârênc a.sâobento ma gov br/d aro

cóD tco D E AUTENTIcIDADE: 3712d 1 o92oc1 cbcd27636ab7 a1d728d3726eoga5

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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prnignfo S.arldô, Esre i6t@Õlo nào obriga a @.tr r.çâô, íen mesmo n6 qudtidldê indiÉtt s m ÁNEXO ÚMCO desle dcumenrú.

I'odcidoo óRcÀo PARTICIPANTE prcmoveÍ s aquisições dê.6Í<lo @m sE neesidades

CLÁT §I LA SECt NDA _DA VIGÉNCIÁ DA Â'I'A D!] RDGI§TRO DE PRtrçOS

^ 
rrusol. 

^u 
reá lalidade de l2 (dozc) neses, conlâdos a pútir de suâasimiuE.

(T-,ÍI sI I,A'I.CRCEIR{ - D:\ GERÊNCIA DA ATA DE RIGISIRO DE PRXÇO§

P.r.Enfo Pnm.im - u Breícidmcnro dhr€ in{tunenrô €be.á à COVlssÀO Dt (O\ I RAI {çÀo

do !tunicirnr dc Sào Benlo.

çn
cl4)

/

Plrá8nÍo s.guído - A pÊsíle Ata de Rcgitro .le Preços pÔderá seI ulilizdâ pÚà aquisiçôcs dÔ lcspcclivo Ôbjelo, por qulqücr órgào da

Adoinismçào Püblic4 Direta ou Indirela.

CL,(I S(ILA OUARTÀ- DOS PREÇOS, ESPECIFICAçÔES E QUAI\'IITÂTTVOS

or nrcçôs 6sisúa.lo\ ú €specifiüsçôes dos podrÍos. os q@titatíos empres6 beneficiáris ê repressrde(s) Ieeal(is) dd 
'mprcsâ(s)'

enü;nrdms( (kíodo. no aNÊ\O L l( OdáÁra de Regi§r@ de Pre§o'

(l,ÁI §I L.\QTI\TÂ-DO(S) LOCAL(IS) E PR{7,O(S) DE PRESTAÇÁO DOS SERVIÇOS

pré8ÉÍo prim.irc - A contmrart! ,ics obflgada â preíâr os *^,iços nos mdúeços ontidos na od€m de seryiço emnida peb ôgào conrntâítc

Prrípdfo scsnndo- o Ptuo pm o ini.io de pe$açàodos s^iços sni de a@rdo @m a nee$idâde do Órgâo PamciPmrc_ @ntados a pânir

0. ,"."U.*"À au -O.C. a" S;Niço ou Nora de Dmpeúo ', de acodÔ @n o Imo dc Rci-cÉ'ciâ _ AnelÔ I dÔ Fnitât'

(]I,AI §TILA Sf,XTA - DAS CONDIÇÓES DE IiNTAI]GÂ

^(,cmDlesa(s)detenlom(s)/onsignaláriá(s)dcíâ,AtadeRegishdePr4oSsdácoÍvocâdaali.mÚconl'atâçõesdepr6taçàodosseniços.obs.^adâs as condiçôes lúada neste ins|rumenio. rc ediÉl c legislaçào peltinente'

cr.,i|sl L^ sÉllvÂ- DA Rf,VISÁO Dll PREÇos

os Drcços rcgishdos muteFeào imlteúdos Flô p.ri«to de viséncia d2 pEsenre AtÀ admni& ' re! isâÔ 
'o 

@$ de d*quilibrio d' cquçào

e@nôúiorlinrneiÉ inicial d6re iÍstnmenlo.

P'rÍgníoPrim.iro.osprcçosreaistmdosqucefreÉmrcvisâo.nàouttEp6sÚãoosPÉçospnli@dosnona€do.mant6do-*adifÚençâ
po..ir,*t 

"pu,ua, "'m o 
"aor 

üi8;àlmenrc conshte da prcPoíá e aquele vigentc no meredo à éPo@ do rcEisN

Paúgrrfo segúndo - cÀso o preço registrado scja superior à média dos prc§os dc 
'ner@do 

o ÓRGÀo GERENCIADoR sliciràii âo(\)

rdn.;cdo(csi. mcdiúte corc.ponden.i4 redução do pÍeço registmdo, de foma a adeqúnÔ âo mcr@do'

(.1,i( SI I,A OITÁVA-DA ÂDf,SÃO A T\TA DE RE(XSTRODE PR.EÇOS

I).|(].qu.detidámcnlejÚtifi@daâlaÍlagcm'aaladeÍegi'rodepÉç"'dÚanrc§@'l8.ntiÀPodm*rUltlizâdâDo.qulqurórgãooucntidâde
J, rOorinisnrça, plUriá qw nao tenha panicipado do c<íde hqurório medidre aÍBí(É do Ôrgào seÉnciador

DúRIo oFICIAL ELÉTRôNEO PREFEITURA MUNICIPÂL DE SÃO BENTO 'MA

E GARANTIDA A AIJTENTICIOADÉ DESTÉ DIÁRIO, DESDE OUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

htlps://lranspalencia saobento.mâ.gov.br/diario

cóD rco DE AUTENTIcIDADE: 3712d 1 0920c1 cbcd276368b7a1 d728d3726e0845

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIOAOE' LÉIA O ORCODE AO LADO
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Paúgreíô Prim€iro - Os ólrâos e enlidades quc nàô ponicipamm do r€EistÍo de preços. quando dcse.lmn fuerusodaÀa d. r
dd.ràô coDsuhar o ó€ão geÍenciàdordi ala fa6 mânitislâçào sobrc â possibilidade de ldesão

Pârágr.fo Segutrdo - Cabe.á ao fomeccdor beneficiánô dà â1a de registro dc prerosj observâdd s condições nelâ esiâbelecidÀ. opiú p.la

accnaçào ou nÀo dd preslàçào dos súviços deconeúe de âdsào, desde qE nào prejudique s obngações presentes e futurN decotrcntos da ai4

$\umidâs com o óigdo ge.ociador e órgàos párti.ipetes.

I,âúgíàto'leícei.o - Âs aquisições oü entÉiâçôes adicionais a que se relúe este anieo não pode.ão exceder, por óryâo ou enlidade. a cinqüenla

Dor cenlo dos quafiiratilos dos itehs do inírune.to conlocaróÍio c regishdos na ata de regish'o de prcços p ! ô ó.gâo gerenciador e ó€àos

pâÍicipanres- nào podendo âinda cxeder na tôtalidâde, & dobro do qüdtitâtivo de cada iien ÉgistÉdo na ata de registrc de preços para o ór8âo

gerenciador eórgãos pafiicipanlcs, independente do númoro de úgàos nào paÍicipúles que àdúireo.

CL-iL§TJI,ANONA-DOREGI§TROÂDTCIONALDEPREÇOS

^pós 
o encmmenlo da ctapâ coúpeiiriva. os licireres poderão reduir *u prcros âô valor da propÔstâ do licilaúê vencedo.l

l,àÍágmÍo pim€im - P@ regisiro adicionsl .lê pEçôs dos ilemãis licitâates sdá exisidô à ênálik d6 docúentações de habilitaçà.:

^ 
pà iôsmfo §egudo _ A aplcsnrâção de .ovas proposts nào pÊjudicmi o rcsultado do eíme em relaéô ao licitaíe vencedori

l,arágrafo Terceiro - Atóm do pr40 do !. (primeno) c.locado, seÉo regisrrados p.e40s de ouEos lorne(dors- desde quê 3 oteías sejan em

lnlores iguais ao dô licitante vencedor:

pai+Dto Quafio - o .egistro a que se reiêre o púâgra ro rok rú. ren poÍ , 
'hleti\ o o @tlarJo dc reseõ À no caso de exclusão do prineüo olo údo

da Ata de RcgÉtro de Preços:

(.I,,(I SIiI,A DÉCI1'I,{ - t'O CÁ:{CEI,ÂNTE§'TO DÀ ÀI'A Df, RECISTRO DE PRf,ÇOS

l,.rágmío primcirc - a p!€senrê ata dc Resis,o.te Preços podcrá sq @cclada de pleno dneno. pch óRGÀO GERENCIADOR. quandÔ:

O loúeedor nào cümp* as obrigações enslúles dcslà Ara de Rcgisho de PreçÔs:

Nnoreti.a.anotadcempeúÔo!instrmentoequivâle.tenop.ÚoestabelecidopclâAdminht.âção.gmjustifi€tivââceitálell

Nào accilaÍ redúir o scu preço regist@do, na hipótese deste se tomÚ supqior àqucl€s praticados no mÚedo'

Sotilr sançÀo prelhta nâ Lei o" I4.133/2021r'

poÍ f,-ôes de intercs* públia delidamente demonslrddâs e jusdlcsdd pelo(s) ÓRGÃO(S) PAIITICIPANTI(J) ou pcn oRCÀÍr

CiIRF-NCÍADOR ou Pôr faio superlenie.tc. decÔrentc de cso fonuito ou forçd Úaior que preiudique o cump'inento da âta-

PrrágÍàfosegundo-OconendomcetânentodoPÉçoregistrado,o(rEom@eddG,se'á(ào)coúuni@dols)formalmÚte'atravésde
doomemo que serajuntado ao Pro*sso adúinistrativo d. piesente A14 após suaciênciâ'

pa rísntô T€rcciro - No cas de recüsa do F ômeedor êm dar ciêícia da decisãô. a conúicação súá fcita át a!és rle ,ubli€çâo nÔ Diário On'ial

dô llÍâdo. considcrddo{e @celâdo o peço regisirâdo. panii del''

DÉRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO ' MA

E GARANTIDA A AUÍENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE OUE ACESSAOO PELO ENDEREÇO

hÍps/tÍansparencla.saobênto ma.gov brd âno

cô D rco D E AUTENTIcIDADET 3712d 10920c1 cbcd276368b7a 1d728d3726e08â5

PARA VERIFICAçÁO DE AUÍENTICIDADE. LEIAO QRCODE AO LADO

g

i



sÃo BENTO - MA:: OÁRlo OF|C Nô367r2024:: TERÇ,À, 05OE MARÇODEm2r:: PÁGNÁr DE3

Paiignfo QuaÍo A solicitação do Fouecedor pâra @ncelamento dos preços legistrados podeú não seÍ a.êíà pelô óRGÃO
f.culhndo-se à eÍe, nesle c6o, a apliúção da penaiidades €biveis.

CLÁTISLLA ONZE _ DÁ PUBLICÀÇÃO

O óRC^O CERENCI^DOR fará pubU@r o €xlrato da pÍesenre Atà ío Diário Oncial, após su dsinatúa. nos temos dâ Lf,gislâçào vigeme.

cLÁLSILA DOZE - DAS DtSfOSrÇÔES FINAI§

Parágrâfo PriDeiro - Ioda ú lllemções qüe se fizrcm necessárias sdào registadas pot inrümédio de hvútuÉ de Temo Aditivo
AposlilànenlÔ. à pÊsente Am de Registro de Preços. snfo.ne ô 60.

P,Égrâío:\ecundo - l.rcg.a e{" Arà o I d ârde íR I u4() Fl r lRóN'co \" 02 2u2J - PV\B V4

e seus ânexôs e âs Proposld d6 emprcús rceist âdú nesta Ata.

prúgm{o Terceim - Pode.á haver mo.tificaçôes nôs locâis da entrega dos hâte.iâis 60 em qüe â CONTMTÁN lE nolifi@á a CON I P.ATADA.

Pà.ágrâfo Quàrb - Os 6os oúissos sedo re$hidôs de acordo @D a Lci n" 814. I 33/202I . a Lei Conplemeniar 123/2006-

CLÁISULA TRIZI]. DO FORO

Fi.à eleito o forc da amdrcâ da cidade de SAo Benro. Esrado .lo Muúhão, com renúncia expresa de qúlquer outrc, por mais privilegiâdo qE

seja pan düinrn quaisqu.r düvidas oriündrs do prcsenle iúlruúento

E por estarcm. assi4 jusl6 e cont.atads, as Pàrles assinam o presente, na pEscnça de duÚ testemÚhâs.

§na B. í!-U.1. tlde nú41|.lr:l)r,.

\'l,no€l d, Conceicio Pitrh.iro Eolelhô

Secretário Muúi.ipal de Àdmiíisr.çio

§heyl, Yoírra Dantas deFrías

RepresêntÀnle Legsl

ÁNEXO í-NICO

REF.: ÀTÁ DE RI)GISTRO DE PRÜÇOS N" A8/2424

PRLGiO EI,ETRôNICO N "A2.2021 . PIíSRIMÁ

PR(X'LSSI) N-' 15',202,1 (:PL

DÉRIo oFICIAL ÊLETRÔNlco PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO. MA

E GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

httpsl/ÍanspaÍencia saobento.ína.gov.bÍ/diario

cóDrco DE AUTENTtc IDAD E: 371 2d 1 0920c1 cbcd276368b7a 1 d728d3726e0845

PARAVER FICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO



tICL.i"CIA. l2 MESES

c't .(O

-/-kr,
Esre docuúemô inregn â Ara de Regisrrc de Prcço§ n" 0E/2024. ctlebÉda permre a CoMISSÀo PERMANENTE DÊ LICITAÇÂo cPL. tendo

mmo paries o Municipio de Sào Bento e d Empresd qu. tivúam *us preços rêgist !dos. em face à realiaÇô do PREGÀO aLETRoNIco n"

02r'20r2'l PMSR/M^

OBJF]TOT Regisrtu de Preços púâ evmtul e fulm Conlrátação de empresa especializada pdâ idcenização de sen iços adninistffivos. pm alender

ôs Ncc$idadcs do Muicipio desâo Benlo-MA.

QI ADRO I -DÁDOS DA EvPRI:SA BENEFICIARIA.

F\íPRFSAI I\STlTliIÔ Vl!ER

E\DtRtiÇO: Av. AriÍüa]. sah-15. n'39, Tuu, cep:65 0ó6_265. Sâo Luis_MA.

QUADRO 2 _ SERVIÇO REGISARADO

DÉRto oFrcraL ELETRÔNlco PREFEITURA MUNIGIPAL DE sÃo BENTo ' MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTÉ DIÁRIO. DESDE OUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

htlps/kanspa.encia.saobento.ma.gov.bídia o

CÓD IGO DE AUTENTICIOADE: 371 2d 1 0920c1 cbcd27 6368b7 a1d728d3726ê08a5

PARAVERIF-ICAÇÂO DE AUTENTICIDADE, LÊIA O ORCODE AO LADO

(l\l'J \':21 851 6.14/0001-28 T.lctnnc r Fâx: (98) li99-]a,,li)

E-nâil corialo(iiviler.o€.br

SF,CRI]I'ÁRIA MTNICIPAL DF, F,DUCAÇÀO

ftiNÇots
IIORAS

MINSA1S
VALOI{DA

I«)RÀ
TOTALMENSAL TOTALANIJÁI,

ACENTI DI.] PORTARIA RS 18,22 RS {.1.1i68.00 RS 5.334.8t6.00

ATTXLIAR DI] SERVIÇOS CI]RAIS 1i400 R$ 18.33 R$ 6r2.222,00 R$ ?.3'16.66,r,00

A(]XILIAR I]E APOIO
ADMINIS]'RAT]VO

2:1200 R$ 18,76 RS 1.15.232,00 RS 5.222,784.otr

RECF]PCIONISTA N00 RS 20.t2 RS 16.096,00 R$ 191.t52.00

TOIAL It 1800 RS r.508.118,00 RS lll097.,ll6.00

SECR I]'I'AItlA MT,\ (] I IAL DI] ÂD\lNTS1'RAÇAL)



sÀo8ENÍo MA: DÁRlooFrcÁr EXTRAS,vOL 4 N. s67 / 2024 . rERÇc, 05 DÊ MARço DÉ 2024 : pÁcNÁ 6 DE s

ETJNÇôES
TiORAS VÁIOR DÁ

HORA
TOTÀLVENSAL

A(JTNTI DI] PORTÂRIA RS I lt.22 Rri 72.880,00 R$ 87.1.560,00

AUXILIAR DI] SI,RVIÇOS
CERAIS

RS 18,3i RS 109.980.00 RS 1.319.760.00

AUXILIAR DEAPOIO
ADMIN]STR41'IVO

.1000 R§ 18,76 R$ r5.0.10.00 RS 900,180,00

RECEPCJONIS'TA 1000 R$ 20.12 RS t0,i20.00 RS 241.4.10,00

N'lOTORISTA 1200 R$ 18,66 RS 22.392,00 R§268.701.00

TOTAL 16200 R$ 300.412,00 R§i.604.944,00

u

I

VALORTOTAL RI]CI§TRADO ]'AllA I2 (DOZE) MLSES R$ 21.5'10.06.1.00

Sno Re"tu-trÀ,Al de hory.a. ra):.1.

vrúôcl dâ Comeiçio Piíheiro Botelho

DÉRIo OFICIAL ELETRôNlco PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO. MA

E GARANTIDA A AIJTENTICIDADE DESTE DÁRIO, DESDE OUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://trãnspaÍencia saobento.ma.gov.br/diario

cóDrGo DE AUTENTTc rDAD E: 371 2d 1 0s20c1cbcd276368b7a 1 d728d3726e0845

PARAVERLFICAÇÃO DE AUÍENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO

S]]CRFTARIA NII,\ICII'AL DE S,{UDI:

fUNÇÔES
uoR^s

M]]NSÁIS
VALOR DA

HOILA
TOTAL M!NSAI, TOTAL ANUÀL

AI]XILIAR DE SERVIÇOS
GtRAI5

5,100 R$ 18,31 lts 98.982,00 L$ r.187.?84.00

AT]xII-IAR DE APOIO
ADMINISTI.ATIVO

I600 R$ r 8.?ó RS 30.016-00 RS.160.t92,00

RLCEI'CIONISTA 1200 R$ 20.t2 R$ 24,14.1.00 R$289.?2n.00

fo fÁL 11200 R$ l5l.l42.oo R$ 1.817.701.00

CLA.

I
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5ec.etário Municipal de Administmção

§heyh Youra Datrtls dc Flrins

Ç"*r^

70

RESENHA DE CONTRA-|O

RI]§I:NHÁ CON I RATO NO J5T2O2'I.PARTES: CONTRÀTO DE PRESTAÇÃO I)E SI]RVIçOS. QI]E ENTRE SI CELEBRAM. DI] L]N1 LADO Â
PRLI,LI IL]RA MINICIPAI- DE sÀo BENTo/MA, E DE oUIRo LADo, o TsCR]ToRIo BARRoS LIMA SOCIEDADE INDIVII)UAI, DI]
aDVOC 

^Cl^. 
inscrira no CNPI sb o n" 2ó.5 70.765/0001 { 0 OBJETO: ConlEiaÉo de enpÉsa m PÍestêçÀo de seruiços té@ios especializados na

área úibutáriÀ sob lorma c patrccinio adminht atilo ejudicial, rn carái* de cxcluividade. om ô àcômpânlmento dos proessôs adninisir'âlivôs:

aprcsenlâção .te deÍàsâs Écuisôs ejúdiciais, ajuizamemo dc açôes, a elâb.ràção e apresentação dc @n1€slàções. répli6. lréplic. @ões iinaG.

comfarccimcnio cm audiências. cônfecçâo- inrerposiçio e acompmhamenro de.ecusos. anlra@ões, suslentações orais, @nfecsão inlerposição .
âonpanhamento de incidenles prc@ssuis. iáis coúo, medida cautelúes (prep átórús ôu úcideótâis). cmbúgôs à execuçào, mandêdos dc

scguranÇa. susp,rnsão de *aurança, liminares e execuçõ.s dc srie.ças e qüaisquq úedidA prccessuais qE s€ fzerem neccss,íid para salYàgurdar

os direitos e imeresse do @ntiatmie, paE tdto todos os atôs que se fuerem lcccssüios à plena defesa dos direios dô Municipio, seja nacondição de

^ 
duruÍ. Íeu. â$'slenre, oponenre ou rc/ccno rnl(rE,sâdo, pennte a Receita Fedeml do B6il. o Consclho ÁdminisiÉlivo de Rscurss de lnfrâções

' 'rÁr{r se.iô rrdiciâriâ Fedei àl nô D,\rÍ,ro r edeml. AMP^RO LECAL: LEI N' l4.1l l/202l. VALOR GLOBAL: R$ ,180.000.00 (Quatroentos c

oilcnla mil rai,, V]GÊNCIA: 12 (doz€) ncses. SÀO BENTO/MA, OI DL] MARÇO DE 2024. ,,ISSINATUR-A: MANOEL DA CONCEIÇAO

PINIIaIRo BO IILHO. Sederário Municipal de Ádniúistraçãoi FÁBYO BARROS LINIA - Rcprcsentmte Legal.

:

DrÁRro oFlctAL ELEÍRôNlco PRÉFE|ÍUM MUNICIPAL DÉ sÁo BENTo ' MA

É GARANTIDA A AUTENTtctDADE DESTE DlÁRlo, DESDE ouE AcESSADo PELo ENDEREço:

httpsT/kansparenciâ sâobêIlto.ma gov.br/diario

côDtco DE AUTENTIcID ADt: 37 1 2d1 o92oc1 cbcd2l 636ab7 a1 dl 28.137 26e08a5

PARAVERIFICAçÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O ORCODE AO LADO
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE SÃO BENTO . MA

DIÁRIO OFICIAL
GABIENTE DO PREFEITO

PRAÇA DA lVATRlz , 181 -, l\ilAÍRlZ

SAO BENTO . CEP: 6523S00

Email: diario@saobento.ma.gov.br

TeleÍone: (98)98895-0096

REINALDO CASTRO

DIRETORIA DIARIO OFICIÀL

6ç4í- -
t-/-

CARLOS DINO PENHA

PREFEIÍO I\,4UNICIPAL

Carimbo de Tempo : 05/0312024 11:30:15

Es.ê dÔ'uEênLo é ass:nádÔ
drq:.arnênre c q!ê saranre a
à,:rânrr.ldade d. sê! contê5do'

lGPt-= '" ""
Brasil /

DÉRIo oFICIAL ELETRÔNICO PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SÁO AENTO .IIA

É GARANT|DA a aurENTlclDAoE DÉsrE DÁRlo, DÉsoE QUE AcÉssÀDo PELo ENDÉREÇo

htlps://trãnspaísnciâ.saobênto má.gov bídiaíio

cóorco oE AUÍENTlclDAoÊ: 3712d10920c1cbcd276368b7â1d728d3726ê08a5

PARAVERIFICAçÃO DE AUÍENTICIDAOÉ, LEIA O ORCODE AO LADO
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ESTADO DO MARANHÃO
PRDF[ITURA MUNICIPAL DT PINHEIRO

CONTRÁTO N' 057/2O24.PMP

Processo Admitristrrtivs a' 2.967 12024

Inêxigibilidad€ de Licitrçáo ío 013/2024

CONTRATO ADMINI§TRÀTIVO N" 057/2024,

QUE CELEBRAM f,NTRE SI O MUNICíPIO
DE PINHEIRO, ÁTRÁVÉS DA SECRETÂRIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÀO,
PLANEJAMENTO E FINANÇAS E Á
EMPRf,SÂ BARROS LIMA SOCIEDÂDE
INDIVIDUAL DE ADVOCÀCIA, NA FORMA
ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO/]UA. âtTavés dâ SECRETARIÂ MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO,
PLÀNEJAMENTO E FINANÇAS - PMP/MA, sediâdâ na Praçâ José Sâmey, no 560' CentÍo, Pinhei'o - MÁ.

CNPJ N" Oó.200.745/0001 -80, dorâvâ0te designada CONTRATANTE, neste âto repre§entada re§pectivamentc

pelo Sr- l,eandro José SerÍa Caotanhede, Se§.etario Municipal de Administração, Planejanenlo e Finanças de

Pinheiro/MA, portador da Cédtila de Identidade n' 134222520009 e do CPF o'017.387.ó83-84' residente neste

monicípio, de outro. â empresa BARROS LIMÀ SOCIEDADf, INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoâ

juridicâ de direito privado, inscr;ta no C.N.P.J sob o n' 26.5?0.7651000 I -50, corn sede na Av. Dos Holandeses,

n'. ?, Condominio Metr Market Place, Sala 409, Bairro Calha , CEP 65.071-380, Sao LUiVMA' neste ato

representâda por seu representante legal, Sr. Fabyo Bârro§ Limâ, bmsileiÍo, inscÍito no CPF n'019.363.401_51,

RG n'2.421.542 SSP/DF. doravaDte denominada CONTRATADÀ, tem, entr€ §i, ajustâdo o pÍesênlc tcrmo

decorrenre dâ lnexigibilidade de Licitâçâo n. ol3/2024, formalizado nos âutos do Prcc*so Adnrinistrâlivo n"

2.967/2024, subtr]eÍendo-§e as c,áusulas e condiçÔe§ abaixo e aos precejtos instituido§ pela Lei Federal n'
14.133/2021. em seu aÍ. 74, inciso IIl, alinea C.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

l.l. contrataçâo de empr€sâ para prestação de serviços técnicos especializados nâ área tributária, §ob forma e

palÍocinio administrativo e judicial, sem caÍáter de exclu§ividade' com o acompanhamento dos processos

administrâtivos; apresentação de delêsas recursos ejudiciais, ajuiz4nento de âções, â elaboÍação e âpresentaÇâo

de contestaçôes, réplicâs, lréplicÀs, mzões finais, comparecimento ern audiências. confecçeo, interposição e

acompânhamento de recurso§, contrarÍazões, sllstentações orais, confecção inteÍposiçiio e acompânhamento de

inci{lenles processuais, lais como. medidas cautelares (preparatóriâs on incidentâis), embargos à execução'

mândâdos dc segurânçâ, srrspensão de segurânç4, liminares e execuçôes de sentenças ê quaisquêr medidas

processuais que se fizerem necessári:rs para sâlvaguardaÍ os direilos e interesse do conlratânte, pârâ lanlo todos

os atos que se fizerem necessários à p,ena dclesa dos direitos do Município, seja na condição de autor' Íéu'

assistente, oponeníe ou tercciÍo interessado, perante a Receita t-ederal do Brasil, o Conselho Administrativo de

Recursos de Infrações . CARF, Seçâo Judic;áÍia Irederal no Distrito FederâI, pâía âtender âs necessidads$

a

Municipio de Pinheiro _ MA, na§ condições eslâbelecidas no Termo de RefeÍência' "w,
Cortrato n" 057n024-PMP Ptg. rttz@

-b.b,-a-o ,/)tr



^a

O

ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO

CLÁIJSULA SEGUNDA _ DO FUNDÀMENTO LEGAL

2.1. Este contrato tem como amparo le8al o procedimento de INEXIGIBILIDADE,T" 013/2024 e rcge-

se pelas disposições expressas nâ Lei Federal n" '14.133/2021 e demais Iegislaçõ€s p€íinentes A

proposta de preços aprescntada e o Termo de Referência passam a integrar este contralo-

CLÁUSULA TERCEIRÂ. DO VALOR CONTRATUAL:
3.1. Pela exccução dos seÍviços ora contrâtâdo, a Contràtânle pàgará à Contratada o valor global de R$

720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), conforme tabelâ âbaixo:

€L40^
r-/J

ITEM o UND QTD. VI,R I'NIT VLR TOTAL

0l

ConlÍalaçào dc cmpírsâ pârá preslação del

seruiços técnicos especialiTados nâ área 
]

lribuúria. sob forma e patÍocinio 
I

âdministrativo e judiciat, sem caráter del

lexclusrvidade. com o acompanhamenlo dosl
j orocessos administrativos: apÍesenlâçào de 

I

I 
defesa. recursos e iudictais. ajuizâmenlo de 

I

âçõe§. â elâboração e apresenkção de 
I

conteslrções. íéplicas, lréplicâs. razões 
I

finsis. comparecimenlo em audiênciâs 
l

confccção, inleíposiÇâo e acompânhâmenlo 
I

ds rccuÍsos, contrâÍazôes. suslentâções 
I

]orais. confecção inl€rposigào e 
I

] 
acompanhamento de inc;denles processuâis. 

I
Itais como. medidas câutelares (prepâralórias I

lou incrdentais). embargos á execugio. 
I

mandados de segurança. suspensão de l

segumnçâ. Iminares e execuções de 
I

lr.nt.nçr, . quaisquer medidas processuais 
I

lQuc se fizerem necessáriÀs para sâlvâguardârl

os direitos e tnleÍesse do contralanle. para ]

It"nto todo. o. oto, qu. .e fizerem necessários

] à plena defesa dos direitos do Municipio. seja

lna condiçao de aulor, réu. assistente.

loponentc ou lerceiro inleressâdo. Perânle a

Receitâ Federâl do Brâsil. o Conselho

lea-;n;srrativo de Rccursos de lífrÂções -
lcnnf. S"çao Judiciária FedeÉl no Distrilo

I tedemt. para alendeÍ as necessidades do

I Municipto de Pinheiro - MA.

12 R$ 60.000,00 R$ 720.000.00

X
Contr!to."057/2024_PMP

?1g.2ll,V



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO

CLÁUSULA QUARTA _ DA EXECUÇÁO DOS SEIVIçOS:

4.1. Análise detalhâda d€ todo o passivo fiscal do Municlpio e Entes Vnrculâdos;

,1.2. Análise dos pârcelâmentos celebrados junlo à Receita Federal do Brasil e PÍocuradoriâ Geral

Nacional ainda vigenles;

{.J. Análise dos processos Administralivos Fiscâis vinculados aos crédiros tributáíos exigidos pela Fâzenda

Nacionâl;

4.4. Elaboração de defesas e Íecursos administÍativosjünto à Receits Federal do Brâsil;

4.5. Acompânhâmento dos procedimentôs administÍativos fiscâis em curso p€râflte a Receilâ Federal;

{.6. 
^juizâmento 

e Acompanhamento de ações ía defesa dos inleresses do Municipio em maléria tribulária

fedeÍali

4.?. Elâboração de embargos à execuçâo ns defesados interesses do Mrinicipio em m'téria lribuúÍia Federâl:

CLÁUSULA QUINTA . DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA

5.1. As despesâs decoreÍltes dâ pÍcsente contratação correrão à conta de recursos especíiicos

consignados no Orçamcnto Geral do municipio de Pinheiro - MA deste exercício' na dotaçào abaixo

discriminada:
Unidâd€ OÍçrmcnúna: 020401 - SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRAÇAO'
PLÀNEJAMENTO E FINANÇAS.
Funcioral Pmqrsmática: 04.122.0155.2431.0{}00 - MANUTDNçÀo DA SECRETARIA MUNICtPÀL

DE ÀDMINISiRAÇÀO, PLÀNEJAMENTO E FII\A\ÇAS.
Nâturêzâ da D€sp€si: 3.3.90.39.00 - s{rvi§N de TeÍceiros - Pesso' Jurídicâ

CLÁUSULA SEXTA . DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo dc vigôncia da contratação é de l2 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei Federal n"

14.133/2021, prorrogável conforme artigo 107 daLei n' l4 i33/2021'

6.1.1. A pÍorrogaçáo de qoe trata este item é condicionâdâ âo âteste, pelâ autoridâde compelente' de que as

"ondiçoes 
e o" preço" pennânecem vanlajosos parâ â Adminishâção' pennitidaa negociação com o contíatado'

CLÁUSULA SÉTIMA - SUBCONTRATAÇÃO
7-l- Não será admitidâ a sübconkataçâo do ob.iêto contratuâl

CLÁUSULA OITÂVA . DO CONTROLE E FÍSCALIZAçÃO DA EXECUÇÃO

8'1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal n. 14.133/2021, será designado representante pâÍâ

acompanhar e fiscalizar a enlÍega dos serviços, anotaído cm registro próPrio todas as ocorrências

relacionadas com a c*ccução e determinando o que for necessário à regularizaçâo de falhas ou defeitos

)

o

o

observ'ados.

Conlí!to n'057n02+PMP
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8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem r€duz a Íe§ponsabilidade da

Contratada, pelos danos causados diretâmente à AdministraÇão ou a terceiros em razão da execução do

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúhamento p€lo

contratante, de confomidade com o art. 120 da Lei FedeÍal n' 14,133/2021.

8.3. O representânte da AdminislÍâçãô anotaÍá em rcgistro própdo todas â§ ocorênciâs relacionadas

com a execução do conhato, dcterminando o que for nece§§Íio para a regularizâção das faltas ou dos

defeitos observados e encaminlÉirdo os apontamentos à autoridade competente pala as providências

cabíveis, conforme art. 117, §lo e §2'da Lei Federâl no 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1, O pâgamento será realizado no prâzo m:lximo de até 30 (trin,a) dias, contados a paíir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatum, através de ordem balcária. para crédito em banco, agênciae conta

coúente indicâdos p€lo contratado.

9.2. Consirlem-se ocorrido o rec€bimento da nota fiscal ou fatura no moÚrento em que o órgão

contÍatante atestar â execução do objeto do co[tÍato.

9.f,. 
^ 

Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obriSaloriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e habalhista, mediaúte consulta aos silios elehônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei Federal n" 14.133/2021.

9.4. Ilavendo erro na apresentação da Nota liscâl ou dos documentos peÍilentes à contratâção, ou'

ainda, circunstância quc impeça a liquidação da despesa, como. por exemplo, obrigação finânceira

pendente, decofiente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagarnetuo ficará sobreslado ate que a

contratada providencie as medidâs saneadoÍzl§. Neslâ hipotese, o prazo paÉ pagamenlo iniciar-se-â

aÉs a comprovação da regulüizaçâo da situação, não acareta0doquâlquer ônus pam â Contâtante'

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara

O il:T;:t:a" 
""da 

pagamenro à contrâtada, será reatizada consuttâ aos sítios eletrônicos oficiais. para

comprovaçâo da regularidade fiscal e trabalhista para verilicar a manutençâo das condições de

habilitâÉo exigidas no Termo de referàcia
9.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagame[tos serão realizados nomalmente' alé que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contÍalada não regulatize sua situação quanto â regularidade

fiscal c trabalhista,

9.8. Será rescindido o contrato em cxecução com â contratada que nâo estEa em situação rcgular'

salvo por motivo de economioidade, segurança nacionâl ou outro de interesse público de alta

relevâ,ncia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoddade da contmtante

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pÍevista na legislação aplicável'

9.10, A Contralada regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos tennos da Lei Complemcntar n'

123, de 2006, não sofÍeÉ â retençào tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquelc regimc. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovagão' por

."io de documento oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refeÍidâ Lei

Complementar.

Contralo Í' 057,202,Í-PMP K "te,1^2W
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g.ll. Nos casos de eventuais atrasos de pagarn€nto, desde que a contratada não tenha concorrido, de

alguma foÍma. para tanto, fica convencionado que a Íaxa de compensação Íinanceira devida pela

Contmtante. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento dâ parcela, é câlculada mediânle a

aplicação da seguinte fóÍmulâ:

EM=lxNxVP,sendo:
EM - EncaÍgos moratórios;

N = Número de dias entre a data previstapârâ o pagamento e a do efetivo pagâmento; vP = valor dâ

parcela â ser paga"

I = indice de compensação financ-eira = 0,00016438, assim apurado:

a

= (rx) :(6/too)/36s I:0.00016418
taxa

PeÍcentual da

=6%

9.12. O pagamento será cteditado di.etamente na conta bancária da contratâda' mediaíte a

apresentação da.s certidôes enumeradas nesta cláusula.

cLÁUSULA DÉCIMÁ - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

nos termos do aÍligo 124 e seguintes da l,ei Fedeíal n" 14133f2021,

A rcfeÍióà alte'.açáo. caso hâja, seÍá realizadâ alÍavés de termo de

CLÁUSULÀ DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE

ll.l. Os pÍeços são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data de apresentação da

proposta de p.eços pela contratada.

if.i. O.nto do pazo dc vigência do contrâto c mediante solicitafo da Contratad4 os pÍeços

contÍatados podcrào sofrcr reajuste ap(ts o inteÍcgno de um ano' aplicando-se o indice de Preços ao

Consumidor Amplo IPCA/IBCE exclusi!âmente para âs obrigações iniciadas e concluídas após a

oconência da anualidadc.

I1.3. Nos reajusles subsequentes ao primeiro, o interÍegno minimo de um ano seÉ contado a pârtir dos

cfeitos tinanceiros do último reajuste.

I1.4. O ieajuste será realiz2do por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -

OB.ItrTO

DO FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO DO

12.1. O .ecebimento dos sewiços seÍá feito de acordo com as disposições Previstas no Termo de

10.1. O contrato podeÍá ser alterado

mediante as devidas iuslificativas.
âpostilamento.

Referência, nos termos do Aí. t40 da Lei n' 14 13312021'

12.2. Os seÍviços serão recebidos prioritâriâmente no pmzo constante na oldem de seÍviço expedida

pela Secretariamunicipal de Administração' Planejamento e Finança§' de acordo com a sua demanda;

Contr.to õ" 057/202t-PMP
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12.3. os serviços poderão ser rejeitâdos, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

cspecificações conslantes neste Termo de Referência e nâ proposta, devendo ser

oorrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 05 (cilco) dias, contados do recebimento provisóIio' por

sewidor designado pela âutoridade competcnte, após a ve ficação da qualidade e quaDtidâde do

serviço e consequentemcnte accitâção mediante temo detalhado, obedecendo âs seSuinles diretrizes:

12.4. Realizâr a análise dos relatórios e de toda a documentação aprcsentâda pela fiscalizaÉo e' casÔ

haja inegularidades que imPeçam a liquidação e o pagi[nento da despesa' indicar as cláusulas

contratuais peíinentes, solicitando à CONTRATADA, po. escrito, a§ respectivas correçôesi

12.5. Emilir Te.mo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivÔ dos serviços prestâdos' com

base nos relatórios e documentaçôes aprescntâdas; e

12.6. Comunicar a empresa parâ que emita a Nota Fiscâl ou Fatur4 com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

t2.1. O ."""íi."nto provisório ou definitivo não excluiná a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético_profi§sional pela perfeita execução do contrato'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1. Sao obrigâções de Conlrllrnte:

l3.l.l. NomeaÍ Gestor e Fiscais Técnicos, Administativo e Requisitante do contrato para acompanhal

e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

13.1.2. vetar o emprego de qualqud produto que consi'leÍar incompatível com as especificações

âprcscntadas na propo.à au coNrnateoA, paÉ execução dos scrviços' quc possâ §eÍ inadequado'

noci.rooudanificarseusbenspatrimoniais,ou§erprejudicialàsaúdedosusrlririos;

13.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direilo de não mais utilizar os seryiço§ da Contratadaoaso a

mcsma não cumpra o estabelecido úo Contrato, aplicando ao infrator as penalidades prevista§ na Lei no

14.1331202r'.

13.1.4. lntefvir ou interromp$ a execução dos serviços, nos casos e condições previstos t,\â Lei n'

1 4 .133/20211

13.1.5. EÍêtua. o pagamento à Contratadâ dc acordo com as disposições do Contrato;

13.1.6. Demrnciar as infraçoes cometidas pela Contratada e aplicarJhe às penalidades cabivcis nos

termos da Lei n' 14 133/2021I

ij.r.l. n oain"u, ou rescindiÍ unilatcralmenle o CoÍlt'ato nos casos PÍevisto§ íalei n" 14 133/2021;

13.1.E. PÍcencher e enviat a Ordem de serviço de acordo com os critérios estabelecidos no Termode

referência;

13.l.9.RecebeÍosserviçoscxecutadospelaCoNTRATADA,queestejâmemconformidadecoma
píoposta aceita, conlbrme insPeções a setcm tealizadas' dcvcndo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO;

l3.l.l0.solicitarasubstituiçãoimediâtadeserviçosquejulgarinsuficientes.inadequâdosou

o

a

prejudiciais;

13.1.11. RecusaÍ com a devida

Contrato n' 057,2024_rMP
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constantes na pÍopostâ da CONTRATADA;

13.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejüizos eventuâlmente causados à CoNTRATADA'

decorÍentes do mau uso ou operaçeo imprópía, a paÍir do ato da recepção do serviço execuladode forma

inadequada;

13.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pâgamento dâ falura da emitida pela CONTRATADA dentro

dos prazos preestabelecidos em Contato;

13.1.I4. Comunicar à CONTRA'IADA todas e quarsquer ocorÍências rclacionâdas com ofomecimento

dos serviços.

13.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratâdo' sob os aspectos

quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhs_§ detectadas e comunicando por

escrito à coNTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou inegularidades,fixandolhe prazo

paÉ coíigir defeitos ou irregularidades constatadas no fomecimento dos serviços'

13.2, São obrigeçôes dt Contratad.:
13.2.1. ExecutaÍ os sewiços, objeto do conlmto, em conformidade mm o Termo de relàÍência' ede

acordo com a sua proposta de preço. independentemente de sua transcrição' sob as penas dâLei no

14l37l202ll
13.2.2. AssumiÍ em carátcÍ exclusivo, toda e qualquer resPonsabilidâde de natureza civil'tmbalhista

previdenciária, comercial, fiscal' e re§p€clivos ônus, tanto em relação a si' quanto ao pes§oal

eventualmente contratado para a entrega dos seNiços objeto do contÍato;

13.2J. EmitiÍ a Nota Fiscâl de f'omecimento dos §erviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução

dos impostos cxigidos pcla Contratante, e o lote e número de processo de contrataçâo'

13.2.4' Executar os sefliços conforme especificações definidas no Termo de referência' não podendo

nunca ser inferioÍ a esta;

13.2.5. Mantcr capacidade minima de execução pffa atendeÍ as demandas contmtadasi

^ 13.2.6. prestar todos os esclaÍecimentos que lhe forem solicitados pclo contrâtante' relacionadoscom as

O especificaçôes dos serviços;

ii.z.r. u*""r,u., nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços' os

serviços objeto da presente contÍalaçâo, às §uas exp€nsas' dentro do prazo de €xecuÉo estahelecido;

13.2.t. Comunicar à CoNTRATANTE' pol escrito, qualquer anormalidade de cârátcr urgente em

relação aos serviços que forem objetosdo Contmto e pÍestar os esclarecimentos neoessiírios;

13.2.9. Indicar. foÍmalmente, p,cposto apto a rcpresentá-la junto à CONTRÁTAN'Í E' que deverá

responder pela fiel execução do Contrato;

13.2.10. AtendeÍ pronramentc quaisquer orientaçõe§ e exigências dos Fiscais dos Contatos e/oudos

Cestores dos Contratos inerentes à exccuçâo do objeto contratual:

13.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros' por culpa

ou dolo de seüs Íepresentantes legais prepostos ou empÍegados' em decorrência da presente relação

conÍatual, não excluinao ou r"duindo 
"ssa 

tesponsabilidade da liscalização ou o acompanhamento da

cxecução do objeto pela CONTRATANTE

13,2.11.1. Apurado o dano e camcte'izada sua autona por qualquer

csta pagaÍá à coNfRauNfg o valor coffespondente' mediâíte

coítrâto ú" 057n02+PMP
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AEecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contmto no valor corespondente ao

dano, acrescido das demais penalidades constantes do insüumento convocatório e do contrato.

13.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades lecessárias à fiscâlizâção da execução do objetopela

CONTRÀTANTE, cujo representante tem poderes para sustar o fomecimento dos seruiços, total ou

parcialm€nte, a qualquer tempo, sempre que consideÍar a medida necessária" e recusar os materiais

empregados que julgar inadequadosi

13.2.13. Manter, duranÍe toda a cxecução do Contrato, em compatibilidade com as obdgações por ele

assumidas, todas as condições dc habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.2.1.t, EmitiÍ fatura no valor pactuado e nas condiçõ€s do ContÍâto, apreseütândo à

CONTRATANTE para pagamento;

13.2.15, Substituir os serwiços Íeprovados na aceitâção, dentro do pÉzo estabelecido no Termo de

referência, sem ônus para a CONTRAIANTE;
13.2.16. Substiluir os serviÇos que aprcseütalem falhas, sem ônus para a CONTRÁTANTE' no pÉzo

de deÍnais condições pevistas Ío TeÍmo de referência.

13.2.17. Executar. nos locais dcterminados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da

presente contmtaçâo, às §uas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

13.2.18. Arcar con todas as despesas relacionadas à Executar os serviços' tais como fiet'e, §eguro,

impostos, taxas e outros. inciu§ive ern caso de hoca, se houver.

13.2.19, Os Serviços devedo ser de excelente qualidade, sendo aplicadas lodâs âs normas e exigências

do Código de Defesa do Corsumidor.

13.2.20, A contratada estará obigada a atender a todos os pedidos efetuados duránte a vigênciado

contato, ainda que o foÍneciúento dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer apóso térmiflo

de sua vigência.

13.2.22. Tomar todas as providências neccssárias para o fiei cumprimento das disposições contidas no

Termo dc referência e no(s) respcctivo(§) contrato(s)' inclusive quanto ao compromisso de

fomecimento dos seÍviços dos quantitativos coítratados;

CLÁUSULÀ DÉCIMÁ QUARTA . DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMf,NTOS

14.1. A troca eventual de documentos entre a ContBtanle e a Contraladaj será realizadâ, pÍeferencialmcnte.

através de protocolo, podendo ser feita por m§io de correspondência eletrônica com â devida prova do

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUINTA _ INFRAÇÕES E SÁNÇÕf,S ADMINTSTRATIVAS

15,1. Comete infração administrativa nos teÍnos do aft. 155 da Lei no 14 133' de 2021' a

Contratada que:

15-1.1. Der câusa à inexecuÇão total ou paÍcial de qualquer das ob gações âssumidas em

decofiência da contratação;

15.1.2. Não mantiver a propostâ, salvo em deconência de fato superveniente devidggnre

justificado; W, m
i5.1,3. Não celebrar o contrato ou deixar ale enhegar a documentação exigida denlro do prazo; ' t /&/
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15.1.4. E sejar o rôtardam€nto dâ execüção dos seÍviços sem motivo justificâdo;

15.1.5. AprcsentaÍ declaração ou documentação falsa exigida pâÉ o certame ou prestardeclaraÉo

falsa durante a licitação ou a execução do contiato;

15.1.6. Fraudar a licitação ou pralicâr alo fraudulento nâ execução do contmto;

15.1.7. Comportar-se de úodo inidôneo ou cometer fraude de qualquei nâtureza;

15.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustr os objetivos da licitação:

15.1-9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.

15.1.10. Pela inexecução total ou pârcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

15.1.10.1. Adveítênciâ, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarÍetem prejuizos

signiÍicativos paÍa a Contratante;

15-1.10.2. Multa moratória de 0,57o (meio por cento) por dia de atraso injustificadô sobre o vâlor dâ

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50.00 (cinquenta rcais);

15.1.10.3. Multa compensató a de 20% (vinte por cento) sobte o valor total do contlato, no caso de

inexecução total do objeto;

15.1.11. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória! no mesmo peÍcenítal do subitem

acima, será aplicâda de tbma proporcional à obrigação inadimplida;

15.1.12. Suspensão de licitar e impedimento de contratât com o órgão, entidâde ou unidade

administrativa pela qual a Administraçâo Públioa opera e alua concretamente, pelo prazo de atédois

anos;

15.1.13. Impedimento de licitar e contataÍ com órgãos e entidade§ da Adminishação Pública

Municipal de Coelho Neto/MA, coÍn o consequente descredenciaúento no Cadastro de Registro

Cadastral- CRC pelo prazo de até cinco anos;

15.1.14. A Sanção de impedimento de licitar € conhatar prevista neste §ubiteÍn tamwm é aplicável em

qüaisquer das hiÉteses prevista§ como inftação administrâtiva no subitem 8.1 doTermo de referência.

15.1.15. DeclaÍação de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdüaÍem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a

própria autoridadc que aplicou a penalidade, que será concedida sempÍe que a CÔntÍâtâda ressarcir a

Contratante pelos prejuizos causados;

15.1.16. As sanções previslas nos subitens 9,1.10.1, 9,1.12,9.1.13 e 9.1.15 poderâo ser aplicadas à

CONTRÂTADA juntamcnte com as do multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuado§'

15.1.1?. Também íicam sujeitâs às pcnalidades do ârt. 156, III e IV da Lei n" 14 133, de 2021, as

empresas ou prcÍissionais que:

15.1.18. Tenham sofrido condenaçâo definitiva por praticaÍ, por meio dolosos, fraude Íiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

15.1.19. Tenham praticado atos ilicitos visando a AustaÍ os objetivos da licitação;

15.1.20. Demonstreú não possuir idoneidade pata contÍatâr com a Adminishação em vidude de âtos

ilícitos praticados.

Cônhâto tr'057n02+PMP
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15.1.21. A âpljcação de qualquer dâs p€nalidâdes previstâs reâlizar-se-á em processo administrâtivoque

âssegurará o contraditório e a ampla defesa à Contmtadâ, ob§ervando-se o procedimento previsto na

Lei n" 14.133, de 202 1. e subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

15.1-22. As multas devidâs e/ou prcjuizos causados à Contratante seÍão deduzidos dos valores â serem

pagos, ou recolhidos em favor do Municipio, ou deduzidos da garântia, ou ainda, quandofor o caso,

serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados j udicialmente.

15.1.23, Caso a Contratante determine, a Ímíta deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)dias,

a contü da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente'

15.1.24. Câso o valor dâ multa não seja suficiente para cobdr os pÍejuizos causâdos pela conduta do

proponente, o Municipio ou Entidade poderá cobrar o valor rcmanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.
15.1.25. A autoridade competente, na âplicação das sanções, Ievará em consideução a gravidade da

conduta do infrator, o caráteÍ educâtivo da pena, b€m como o dano causado à Administração'

observado o principio da proporcionalidade.

15.1.26. Se, duante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrâtiva tipificada pela Lei n 12.846, de l" de agosto de 2013, como ato lesivo à administuação

pública nacional ou estmngeira, cópias do processo admiÍistrativo necessárias à âpuraÇão da

responsabili<lade da empresa deverão §er remetidas à autorldade competente, com despacho

fundamentado. para ciência e decisão sobre a eventual instaumção de investigâÉo preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.1.27. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideÉdas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeiú nos termos da Lei n' 12 846, de lo de aSosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.1.28. O processamento do PAR não interiere no seguimento regulat dos processos administrativos

específicos pâra apuração da ocorrência de danos e ptejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público'

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEXTA - DA FISC ALIZAçÃO
16.1. A execução do objeto seni acompaúada e fi§calizada poÍ seÍvidor ou comissão designadapara

esse fim.
16.2. A fiscalização seni exercida no interc§se da Administ'ação e não exclui nefi íedüz à

rcsponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer inegu]aridades'

imperfeições técnica-s, vicios redibitóios, e' na ocorência desta' não implica em coresponsabilidade

da Ariminislração ou de scus agentes e prepostos, nâ vigência do aí 120 da Lei n" 14133/2021'

163. À comissão ou sewiilor tlcsignado competc acompanhar, fiscalizar, conferir e avalia a execução

do objeto, bçm como dirimir e desembaÉçar quaisquer dúvidas € pendências qu€ suÍgirem no curso de

sua execução, determinando o que for necessário à rcgularização das faltas'ou problemas ob§e'vado§'

conformc prevê o art. I 17, dâ Lei r" 14.133/2021.

16.4. As decisões e providências ulhapassarem a competência do scrvidor designado para o

Contrâto n' 057n02{-PMP

ser solicitadas àacompanhanento e a fiscalização do objeto deverão

que
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ESTADO DO MARÂNHÃO
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MunicÍpio, em tcmpo hábil para a adoção das medida§ convenientes.

cLÁUSULA DÉCIMÁ SÉTIMA - OBRTGAÇÔES PERTINENTES A LGPI}
17.1. As partes deverão cumprir Â tÉi n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quaítô â lodoé os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do cerlame oü do contrâto âdministrativo que evennhhnênlê vênhâ a ser

fionado, a partir da apre§enlação da pÍoposta no proc€dimento d€ contmtâção, indepcndentem€nte de declamção

ou de aceitação expressa,

17.2. Os dados obtidos somentê poderão ser utilizsdos pârâ as firâlidades que iustificarâm §êtr acesso e de

acordo com a boa-fe e com os princípios do aÍ. 6' da LCPD.

l?i. É vedâdo o coflpâíilhamento com terc€iros do§ dsdos obtidos forâ dâs hiÉresês peÍmitidâs em Lei'

17.{.AAdmini§traçãodeverá§êrinformadanop'szod€5(cioco)diasúleissobrelodôsoscontratosde
superaçâo firmâdos ou que venharn â ser celebrados Pelo ContÍaládo-

l?.5.Termina.lootratamentodosdadosnostermosdoaí.15dâLGPD'édeveídocontratadoêl;mináJos'com
exceçâo das hipóteses do aí. 16 dâ LGPD, in§luindo âqu§lâs em que houvfl nec€ssidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigâções legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritâs essas obÍigações.

17.ó. É dever do coÍtratado orienlâÍ e treiÍar seus empregsdos sobre os dever€s, Íequisitos ê re§ponsabilidades

decorrentes da LGPD-

CLÁUSULA DÉCIMA. OITAVÀ - GARÂNTIA Df, EXECUÇÃO (TTt.92, XII E XIII)

18.1. Não havêrâ exigência de gêÍantiâ contralu{l da execução-

cLÁUSULA DÉCIMA NOVA - ALIERAÇÔES

19,1. Eventuais alteraçôes conlratuais íeger_se-ão pela disciplina dos arts l24 e seguintes da Lei n" 14 l33 de

2021-

19.2. O CONTRÁTADO é obrigada a aceilar, nas mesmas condições contrâtuais, os acéscimos ou supÍessões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâ'or iniciâl aluâli7âdo do contÍalo'

19.3. Ás supressões Íesullantes d€ acordo celebmdo ent.e as partes contratantes Podêrão exc€de' o limite de

25o/o (vinte ecincoDll, canlo) do valor iniciâ, atuâlizado do termo de contÍato'

19.4. Regislíos que nâo carâcte zám alterâção do conlrato podem set reâlii'ados poí simples âpoíilâ'

dispensada a celebração de Iermo aditivo, na forma do aí. I 16 dâ t€i n" 14 l33,de202l'

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

20,l. A cxlinção do Presenle in§tÍumento de contrato dar-se-á de acordo com os aÍtigos 137' 138 c 139

da Lei Federal n". 14.113D021.

-t
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ESTADO DO MÂRANHÀO
PRF,TEITURA MUNICIPAL DE PINH

cLÁusuLA vIGÉsIMA PRIMEIRÂ-LEcrsLAÇÃo APLICÁvEL
21.1. O presente Instrumento é regido pelâs disposições expressas na Lei n" 14.133' de 1'de abril de

2021, pelos preceitos de direito público, Ihe aplicando supletivam€nte os p.incípios da teoria geral dos

contmtos e âs disposições de ditcito privado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDÂ - CASOS OMISSOS

22.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n' 14.133/2021, e dos princípios gerais dedireito'

CLÁUSULA VTGÉSIMA TERCEIRÀ _ DA PUBLICAÇÃO

23.1. Em conformidade com a Lei n" l4.l33l2}2l, a publicação resumida deste in§trumento de

contrato e seus aditameÍrtos (se houver), será efetuada na impÍensa oficial.

CLÁUSULA VTGÉSIMÀ QUARTA _ FORO

24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiro - MÀ, para diímir quâi§quer dúvidas oriundas da

inle.pretação deste contrato com êxcltrsão de qualquer oufo' por mais privilegiadoque seja

E, porestarem de acordo com as disposiçôês conlidas ns preste ata. as paíes assinâm o presenle in§trümento' que

foi irÍpÍêsso em 02 (duâs) vias de igual ieor, na pÍe§ença de duâs teslemunhâs parâ que surtâm seus legais e

juridicos efeitos.

a

O

PinhêiÍo-M4.02 de ]11aio de 2024.

Sf,CRETARIA MUNICIPAL D lrllsrneçio, Ft-llE ÍaMf, NTO E FINANÇAS
Serra Cantanhede

TRÁTANTE

BÀRROS LIMA soctto,c.DrJ.{otvtollAL DE ADVOCÀCIA
Fábyo Barros Limâ

CPF n'

Nome: . é7 ---- Clt n" '42'4+' 4->a' -+-\

Pig,.l2lt2

CONTRATADO

CoÍ.trato n' 057 ll|2l-P Ml
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Preieilura Municipâl dâ Allo Àleg.e do Pindâré - ilA
Âv. Joáo XXlll, srN. ceítio, cEP n'65,398.000,

CNPJ í" 0 1 . ô 1 2 . I 3 2 I 0 0 0 I . 2 1

Processo no 90/2025

De acordo com as inÍormaçôes constantes neste processo administrativo
autuado, AUTORIZO o envio dos autos à Assessoria Administrativa para auxiliar â

Secretaria ora solicitante no levantamento de mêrcado, de que trata o art. '18' § 1o,

inciso V, primeira partê, da Lei no 14.133D021.

Ato continuo, retornem os autos à Secretaria de origem para elaboração do

Estudo Técnico Preliminar e demais atos subsêquentes, em conformidade com a
legislação pêrtinente.

Alto Alegre do Pindaré/l\ilA, 12 de Março de 2025.

--a;-Jtr;-xirrr, alt-. õ-.,,tio, i" rriúi-oã-Ài'ti* TÃ:uÍ, c-tí;'-ítr-es 00';
CNPJ n! 0! 6I2 8I2I0001 21'

José Fráncinete
Prefeito do MunicÍpio de Alegre do Pindaré/l\,IA



Prsl6iiura Municipal dâ Àllo Àleg.e do Pindará - MA
Âv. Joáo Xxrll, §/lt.Cênlio, CEP í" 65.3§8'000

C NPJ n' 01.612.832I000I 21

Processo / Protocolo: 90/2025
Origem: Sec. Municipal de Administração e Finanças
Assurlto: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados na

área tlibutfuia, sob foma e patrocinio administraÍivo e judicial, sem caráter de

exclusividacle, com o acompanhamento dos processos administrativos; apresentação de

defesâs recusos e judiciais, ajuizâmento de açôes, a elaborâção e apresentação de

contestaçôes! réplicas, tréplicas, razôes linais, comparecimento em audiências,

confecÇão, interposição e acompanhamento de recu6os, cootarrazões' sustentações

orais, confecção interposição e acompaniamento de incidentes processuais, tais como.

medidas cautelares (preparatórias ou incidentais), embargos à execução, mandâdos de

segrüança, suspensão de segurança, liminares e execuções de sentenças e quaisquer

medidas processuais que se flzerem necessiírias para salvaguardar os direitos e interesse

do contritante, para tanto todos os atos que se fizerem necesúrios à plela defesa dos

direitos do Município, seja na condição de autor, réu, assistente, oponente ou terceiro

interessado, perante a Receita Federal do Brasil, o Conselho Administrativo de

Recursos de Infrações CARI, Seção Judiciriria Federal no Distrito Federal, para

atender as necessidade do Município de Alto Ale$e do Pindaré MA.

DESPACHO

Em atenção à determinação do Excelentíssimo Seúor Prefeito de Alto

Alegre do Pindaré, e, em consonância com o que disciplina o art 18, § 1", incisÔ v
priieira parte, da Lei n' 14.133/2021, informamos que o procedimento de cotaçâo de

prcços (metodologia) nesta municipalidade é realizado â partiÍ de consultas a tabelas

àfi.iais, pesqrrisai de mercado atrâvés de prolostas fisicas, por e-mail, Íelefone-

intemet. óutros contratos administrativos, outros Órgãos, ou pessoalmente'

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço

estimado mais vantajoso à Administação, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e

as orientações dos Tribunais de Contas.

No presenÍe caso, a busca por preço de mercado, se deu através de proposta

comercial da Empresa GUSTAVO DE OLMIR-A I-EITf, SOCIEDADE

INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscdtâ no CNPJ sob o n'21 586.054/0001-50'

<lirigida a esta prefeitura juntamente com Conhatos firmados com ouhos Municipios'

con-forme a oriintação do tCU e da AGU para a pesquisa de preços ofertas similares

(TCU. Ac.2816/2014 Plenário e O-AGU l7l200q ) Desta forma. fica demonstrada a

compatibilidade de preço praticado com o ofertado a esta administração'

L one.laçào Nomâiva n" 17 da Actjr a rzoabilidade do ldor d6 contralações dccorentes de inexigibilidade de licitaçáÔ poderá

$ af€rid; por neio da @mP{ação da propostâ a$esentadâ com os pÊços pmlicàdos pelâ tuiurâ conuâ1âda junb a Ôutos entB

8r.
9<0r

f"
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Prefeilurâ lúunicipal de Alio Àlêgrê do Pindaré - MA
Àv. João XXlll, s/N. cenlÍ0, cEP n'65,398.000

CNPJ n! 01.612.I32/O001 21

O preço global ofertado para a prestação dos serviços 1bi no valor global de

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e valor mensal de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais).

Nessa esteira, quanto ao preço ofertado pam o mesmo serviço o Contrato n'
55/2024 firmado com o Municipio de São Bento/MA (cláusula quarta) foi no valor total

de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) e valor mensal de R$ 40 000,00

(quârenta mil reais), e o Contrato no 57/2024 com o Município de Sâo Bento'âúA
(cláusula terceira, subitem 1.1.) 1'oi no valor total de R$ 720.000"00 (setecentos e vinte

rnil reais) e valor mensal de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), e o Contrato n'288/2023

com o Município de Santa Inês/MA (cláusula terceira" subitem 3.1.) foi no valor rotal de

R$ 597.000,00 (quinhentos e noventa e sete mil reais) e valor mensal de RS 49 750,00

(quarenta e nové mil, quinhentos e setenta reais), ou seja, os valores estâo acima

dàquele proposto ao Municipio, rcgistando-se, portanto, compâtibilidade de preço

praticado.

Assim sendo. remeto dl- volta os autos à Secretaria de origem para

claboração dos atos subsequentes, em conformidade com a legislação pertinente'

AIto Alegre do Pindaré/MA. 13 de Março de 2025.

públicos e/oü privados, on outios meios igualnente id@ec (Alleradâ pela PoÍdÉ aGU n'5?2"40ll publi'adá n' rr)lj I

14 12 201l)

\

Assessorâ Administrativâ

a9"fu"il-.'



Alto Alesre
do Pindãrê

,*riri roáo )o«nr, s/N - cêrtro
Âlto Âl.gr do Pindaré - MA, CEP: 63194-000

ti,up.phe!ôr@Enail.con
t/',.dtônlêlr€d.pi.darc.na.soúDÍ
alPr: Ot.612.432/OOO1.2l

",.i '-,)'-,).a ;i fdzer muíto fidís

Unidade Requisitante
Secretaria l\runicipal de Administração e Finanças de Alto Alegre do Pindaré/ÀrA

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente esludo náo possui previsão no plano de contrataÇões
anualda OrganizaÇão.

Equipe de Planeiamento
lrarcelo Coelho Sousa

s3.qô-
i/:

-.,â\
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Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré vi§a a formalização de processo

administrativo para Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços
técnicos especializados na área kibutária, sob forma e patrocínio administrativo e
judicial, sem caráter de exclusividade, com o acompanhâmelto dos processos

administrativos; apaesentação de defesas aecursos e judiciais, ajuizamento de açóes a

elaboração e apresentaçâo de contestaçóes, réplica§, tréplicas, razões finais,
comparecimento em audiências, confecÇão, interposição e acompanhamento de

recursos, contraÍrazões, susientaÇóes orais, confecção interposição g acompanhamento
de incidentes processuais, tais como, medidas cautelares (preparatóías ou incidentais),
embargos à execução, mandados de segurança, suspensão de segurança' liminares e

execuçóes de sentenças e quaisquer medidas processuais que se Íizerem necessárias
para salvaguardar os direitos ê inieresse do contratantê, para tanto todos o§ atos que se

fizerem necessários à plena defesa dos direitos do Município, seja na condição de autor

réu assistente, oponente ou tercêiro interessado, perante a Receita Federal do Brâsil, o

Conselho Administrativo de RecuÍsos de lnfraçôes - CARF, Seçáo Judiciária Federal

no Distrlto Federal, para atender as necessidade do Município de Alto AIegre do Pindaré

Em atendimenlo ao inciso I do art. 18 da Lei 14.13312021, o presente instrumento caracteriza

a primeira êtâpa do plahêiâmento do processo de contrataçáo e busca atender o interesse público

envolvido e buscar a melhor solução para atêndimenlo da nece§sidade aqui descrita.

o Município de Alto Alegre do Pindare - MA enfrerúa desaflos relacionados à gestão tributária e

fiscal, iniluindo a necesiidade de contestação de cobranças indevidas, defesa contra autos de

I
I

I
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ente público, garantindo maior sêgurança jurídica ê previsibilidade orçamêntária.

Para lidar com êsse problemâ, é imprescindívelaontratar uma empresa com notória especializaçâo
na promoçáo de açôês que visêm a rêgularizaçáo das pêndências tributárias.

Diante desse cenário, torna-se necessário contratar úúá!mpresa especializada que possa atuar nas
esfe.as admintstrativa ê judicial para:

- Ajuizamento de açôes; .1 :

- Regularização das pendências tributárias junto à Reeeita Federal.
- Atuação perante a Receita Federal do Brasil, o Consêlho Administrativo de Recursos de lnfraçôes

- CARF, Seção Judiciána Fe.dera!.no Distrito Federâ|,.pãra,áender.as necessidade do [runicípio de
Alto Alegre do PindaÍé - MA

OBJ

A contratação visa:

O enfrentamento de desaÍios relacionados à gestão tributária e fiscal
contestaçôes de cobranças ind

complexidade das questóes tributárias e a constante Éo
órg
leqiegislação exigem um

acompanhamentô técnico especializado pàrà'evítar prejuízos financeiros ao ente público, garantindo
maior segurança jurídica e previsibilidade orçamentária.

Sem o suporte de profissionais altamente qualificados, o l\runicipio pode sofrer' impactos negativos
decorrentes de retenção de repasses federais, penalizaçôes indevidas e execuções fiscais que
comprometam sua capacidade de investimento em políticas públicas essenciais..

A contratação por inexigibilidade de licitação encontra amparo no aÉigo 74, lll da Lei n.o

14.13312021, que prevê a contratação direta em casos de inviabilidade de competição. A presente
contrataçáo justiíica-se pela notória especialização da empresa ? 9.à selecionada, uma vez quel

. O objeto da contratação demall-da expeÍtisê iuídica especiÍica em direito tributárÍo,
especialmente na área ajuizamentô''ds.a9ões e atuação junto a Receita Federal do Brasil, o

Conselho Administrativo de Recursos de lnfraçôes - CARF, Seção Judiciária Federal no

Distrito Fêderalt
. Há poucas empresas no mercado com a qualificaçáo e experiência necessárias para lidar

com as complexidades ênvolvidas, o que inviabiliza a competiçáo ampla,

*
^vêridá 
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A empresa a ser contratada deverá ter comprovada capacidade técnica e 6xp6riência
consolidada em casos semelhantes, o que se caracteriza como fator determinante para o
sucesso da contratação.

SOLUçÕES DI

O presente estudo se refere a hipótese de inexigibilidade prevista no art. 74, inciso
14.13312021, pâra a contratação de serviços técnicos especializados de
predom nantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

E5_
o\ô ,-

V--

O município realizou consultas ao mercado e vedficou que existem poucas empresas com
capacidadê técnica ê experiência suficiênte para atender às demandas específicas íelacionadas à
limitação de retençôes do FPM e à Íegularização de pendências tributáriâs. A escolha da empresa
será baseada na sua notória especialização, considerando sua atuaçáo anterior em demandas
sêmêlhantes e o sucesso comprovado êm oukos municíp199 

.

lll, da Lei
natureza

.. QUANTITATIVOS E

Item Especificação valor Mensal . Valor Total

I

Prestação de serviços técnicos especializêdos na
área tributária, sob forma e patrocÍnio administrativo
e ludicial sem carátêr de exclusividade, com o
acompanltamênto dos processos administrâtivos;
âpresentáiáo de defesas recursos e judiciais,

ajuizamênlo dê ações, a elaboraÉo ê apresentaçâo
de conteltaçÕês, réplicas tréplicas, razões finais,
comparecimento em audiências, confecÉo,
interposição e acompanhamento dê íecursos,
contraíazões, sustentaçóes orais, confecÉo
intêrposição e acornpânhamênto de incidentes
p-ocessuars. tars como meddas cautelaÍes
(p'êparatóÍras oL incrdentais) êmbargos à
execuçáo, mandados de seguranÇa suspensáo de
seguranÇa, liminares e êxêcuções de sentênças e
quaisquer mêdidas processuais qúé. se..fizerem
necessárias para saLvaguardar os diieitos e
interesse do contratante, para tanto todos os atos
que se fzêrem necessários à plena defesa dos
direitos do Iúunicípio, seja na condiÇão de autor, réu,
assrstênte nentê ou terceiro interessado

R$ 30 000,00 (Íinta
mi rea s).

1

R$ 360.000,00
(trezentos e
sessente mil
reais).

I
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t'à PARCELAÍTIENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO

A contÍatação não será parcelada.

No caso apresentado, a contrataÇão de uma empresa especializada para a promoção de demandas

administraiivas e/ou judiciais para a limitaÉo das retençóes do Fundo de Participação dos
Municípios (FPM) e;egularizaÉo das pendências tribúárias não !e €nquadra como seÍviço
parcelado.

Motivo:

Serviço parcelado, conforme previsto na Nova Lei de Licitações (Lei n.o 14.133/2021), geralmente se

refere a serviços com periodicidade, que podem sêr prestados em partes ou etapas, com
possibilidade de pagamento ou execução de maneira Íracionada ao longo do tempo.

O objeto da contrataÉo descrito no seu caso é um seryiço dê natureza iurídica especializada,
normãlmente caracteÍizâdo pela prestaÉo de um serviço único ou de execução especifica, com

metas ciaras e resultados específicos-

Írata-se de uma contrataçáo Íocada em um ssultâdo espêcíÍico e que, mesmo que se desenvolva

em várias fases (por exemplo, açôes iüdiciais e administrativas), não configura uma prestaçáo de

serviço contínua ou recorrente, como ocorre em seÍviços parcelados. Esse tipo de contratação

geralmente é de naturêza pontual, Íelacionada ao sucesso nas açóes e náo à continuidade

temporal.

Portanto, essa contrataçáo náo é caÍacterizadâ como §erviço parcelado, mas como um serviço

pontual ou especializadô, com pagamento relacionado à execução das demandas juridicas e §eus

resultados.

Com a contratação da empresâ especializada, espera-se:

. Regularização das pendências fibu6rirs, eÚtando a aplicaÉo de novas sançôes e

rmpedindo novas íetenções ou bloqueros futuros:
. Fortalecimento da gestáo tiscal do muntciplo, com methoria nas condições de cumprimento

das obrigações fiscais e na negociação de dívidas tributárias 
- .. neduçãã oà passivos tiscais e;limiÀâção de cobranÇas indêvidas contra o Município;

perante a Receita Federal do Brasil, o conselho
Administrativo de Reclrsos de lnfrações - CARF,
SeÉo Judiciáriê FedeÍal no Diskito Federal, para
atender as necessidade do Àrunicípio de Alto Alegre
do Pindaré/MA.



retidos ou pagos indevidamente;
. Prevençâo de novas autuações e litígios tributários por meio de um planejamento fiscal

adequado;
. Maior eficiência na defesa dos interes§es municipais perante a Receita Federal, CARF e

Justiça Federal;
. Otimizaçáo dos rêcursos públicos, permitiÍ:do a destinação de valores economizados para

investimentos prioritários na gestão municip4.

A curto prazo, o município poderá contar com Íecursos financeiros menos comprometidos por

retenções indevidas e terá um cenário tributário mais estável e previsível.

I PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Verificar a disponibilidade orçamentária para o pagamento dos serviços contratados e garantir que

não haja impedimentos legais.

Elaborar contrato com cláusulas claras e objetivas que deÍinam as responsabilidades das partes

envolvidas, prazos, formas de pagâmento e possíveis penalidades.

Dêsignar servrdores capacitados para fiscalizaçáo e gestáo contratual, garantindo que estejam
prepãrados para acompanhar a execuÇão do serviço e veriflcar o cumprimento das obrigações

contratuais.

I, IMPACTOS

A contratação de uma empresa especializada para promover demandas administÍativas e/ou judiciais

com o objátivo de limitar retenções no Fundo de ParticipaÉo dos MunicÍpios (FPM) e regularizar

pendênciás tributárias náo ge;a impactos amb:êntais dirêtos, já que envolve a prestaçáo de

serviços jurídicos e consrltoria tributária, que são atividades essençialmente intelectuais e

administrativas.

No entanto, podemos considerar alguns aspectos mais amplos e indiÍetos, ainda quê o impacto seja

mínimô'

í. Uso de Recursos de Escritório

. Papel e lmpressão: As demandas administÍativas e judiciais podem gerar um volume de

doôumentosque exigem impressáo, uso de papele outro§ materiais de êscritório

. Uso de Energiar Aémpresa contratada, ao rcalizü suas atividades em êscÍitórios' utilizará

energia elétrica para computadores, iluminaçáo e equipamentos'

2. Deslocamentos e Emissões de CO,

,,: t Íaaet múítomdis

r
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",ois. TranspoÉe de Pessoal: Em casos que
tribunais, pode haver deslocamentos de
outras localidades, gerando emissôes de
(seja por carro, avião ou outros meios).
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exijam reuniôes presenciais ou audiênci/s em
advogados ou profissionais entre o murÍcípio e
gases de efeito êstufa associadas ao trànsporte

. lnfraestrutura Íecnológica: Mesmq q& o serviço seja prestado de forma virtual ou digital, o
uso de servidores, computadores e armazenamento em nuvem também demanda consumo
de energia, o que pode contribuir indiretamente para emissões de carbono, dependendo da
Íatriz energética utrlrzada.

4, Desdobrâmêntos lndiretos nas Políticas Públicas

. Gesüio Sus{erÍtável dos Recürso§: A regulariua}i§§ das pendências tributárias e a limitação

das reteneôes no FPM podem aumentar a capacidade flnanceira do mun:cípio, possibilitando

investimentos em projetos que podem ter impacto ambiental, positivo ou negativo, a depender
do direcionamento desses recursos (exemplo: projetos de infraestrutÉ,€, saneamento ou

desenvolvimento económico).

Medidas Mitigaatora" ''

3. Uso de Recursos Digitais

Digitalização de Documentos:
excessivo de papel.
Uso de Energias Renovávei6t renôváVêttnas instalaÇôes da

evitar deslocamentos desnecessários e a

de.C!§lilmentos Para evitar o uso

Ainda que o impacto ambiental seia mínimo, algumas práticas podem ser adotadas paÍa mitigar

eventuais efeitos:

empresa contãlada ou do muriicípio.
. Videoconferências: Priorizar reuniões virluais para

consequente emissâo de carbono.

Assim, embora o impacto ambiental da coniratação
sustentáveis para minimizar qualquer eÍeito indireto.

seja baixo, é possível adotar práticas

t.-
O :rçoryclu§Ão ', .

Dlante da necessidade urgente de regularizar as pendências tributárias do município, a contrataçáo

de urna empresa especialÉada, com Ãotória especialização e ampla êxperiência no tema, justifica-se

pela complexidade ào objeto e pela inviabilidade de competição ampla no mercado' o cumprimento

do nteresse púbLico e o impacto financeiro positivo para o município reforçâm a necessidade e

.rrgel.cra oa conkatação.

O presente estudo técnico fundamenta a contrataaâo por inexigibilidade dê licitaçáo, de acordo com

a Lei n' 14.133t202'1, visando à seleçâo da melhor empresa para atingir os objetivos proposlos-

Éotanto, com basê no quê íoi apreseniado, podêmos DECLARAR que a contratação em questão é

PLENATiIENTE VIAVEL,

*
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TERMO DE REFERÊNCIA
'LQar,I. DO OBJETO

Contratação do escritório dê advocacia Barros Lima Sociedadê lndividual de Advocacia, inscrita no

CNPJ sob o no 26.570.765/000 1-50, para a prestaçáo de serviços técnicos especializados na árêa
tributária, sob forma e patrocínio administrativo e judicial, sem caráter de exclusividade. com o

acompanhamento dos processos administrativos; apresentâçâo de defesas recursos e iudiciais
ajuizamento de açóes, a elaboragão e apresentação de contestações, réplicas, tréplicas, razôes

finais, comparecimento em audiências, confecção, interpo§ição e acompanhamento de rêcursos,

contrarrazões, sustentações orais, confecção interposição e acompanhamento de incidêntes
processuais, tais como, medidas cautelares (preparatórias ou incidentais), embargos à execução,
mandados de seguranç4, suspensão de sêgurança, liminares e execuÇôes de sentenças e quâisquêr
medidas processuais que se fizerêm necessária§ para salvâguardar os direitos e intêresse do

^ contratante, para tarto todos os atos que se fizerem necessários à plênâ defesa dos direitos do

- l\/unicípio, seja na condição de autor, réu, assistente, oponente ou terceiro intercssado, perante a

Receita Fed;ral do Brasil, o Conselho Admini§trativo de ReÇu.sos de lnfraçóês - CARF, Seção

Judiciária Federal no Distrito Federal, para atender as necessidade do Municipip de Alto Alêgre do
Pindare - lVlA.

2. JUST|FTCATTVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADÊ DA CONTMTAqÃO (art. 6o, inciso
Xxlll, alinea 'b' da Lei n.14.133120211

2.1. A contratação se faz necessária tendo em vista a complexidade e especifididade das questões

tributárias enfràntadas pelo Município, principalmente no que iange às retenções indevidas de

recursos do Fundo de Participação dos irunicípios (FPl\,I) pela Receita Federal do Brasil' Além disso,recursos do Fundo de Participação dos irunicípil
a atuação perante órgãos como o Conselho AdConselho

Pl\il
tos Fascais (CARF) e a Seção

Judiciáila Federal nJDistrito Fêderal lemanda conhecimento técnico especial2ado, justificando a

necessidade de Qntrataçáo dê empiô§á capacitada

2.2. A gravidade e complexidade deste cenário reslamam a aluâçáo de profissionais

^ proporcioialmente preparados e com conhecimento iéÇnico especíÍlco na área âJim de viabilizar um
^ ã"ii"núr""tá aÀàôuaOo aestas demandas, não somente com vastas a atuar dá forma reativa, mas

também a fim de subsidiar as aÇõês futuras com vistas a retomada da regularidadê fiscal dêste

órgão.

2.3 Dêmonstra-se com isso, a necessidade da contratação de serviços técnicos especializados na

área de Direito Tr'rbutário a fim de realizar consultoria destina a enfrentar tal pipblema e apontar as

possíveiS soluçóes a ílm de checar a correção das referidas obrigaçôes ê âtuãr êm seu favor nas

searas admini;trativa e judicial com vistas a defender seus interesses diretos, .já que a Procuradoria

do Municipio náo o iaz a contento, mas ao contrário, busca eximir o ente municipal da

responsabilidade tributárias pelos débitos e simplesmente os imputa ao órgão contratante

2 4. Ademais, no presente caso, apesaÍ deste órgão possulr no seu quadro organizacional

competentÍssimos piofi§sionals, nenhum deles possul,tâo elevado grau de especializaçáo e de know-

hownaatuaçãoaponiodelhesquallÍicaremaatuardemodomaisêfetivoemtrabalhosmais
complexos como aquele que aqui se pretende executar.

2.5. Assim, a contratação pretensa justifica-se em face das necessidades crescerÍes exigências

legais para com a gestáo pública brasileira, em especial a ge§tão pública municipal, passa por uma

I
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grande transformação na atualidade. Considerando as atuais e inúmeras alteraçôes na legislação e
na forma dê contratação e nas constantes trânsformaçóes por que passa a Administração Pública,
impondo aos administradores a necêssidade de atualizaçáo permanente, tornando imprescindível
contar com a sustentaçáo administrativa e operacional.

2.6. Poí tais razôes é quê se justifica a promoção da presente contrâtaçáo sob â forma de
contratação direta na modalidade de inexigibilidade de licitaÇão, embasada nas alíneas
inciso lll do art. 72 da Lei 14.13312021.

3. DO VALOR CONTRATADO

Vâlor Total

Prestaçáo de serviços técnicos especializados aa
área tributáriâ, sob Íomá ê patrocínio administrativo
ê judicial, sem caráter de exclusividade, com o
acompanhamênto dos processos administrativosi
aprêsêntâÉo de deÍesas Íecursos e judiciais,
ajuizamento de açôes, ê elaboIaçáo ê apaêsêntaçáo
de contestaçóes, rêplicas, tréplicás, rezôes Ílnâis
comparêcimênio êm eudiências, confecção,
interposição e acompanhamento de recursos,
contraÍazões, sustentaçóes orais, confecção
intêrposição e acompanhamento de incidentes
procêssuals tais como, med das cauielares
íoreoa atôrias ou ,ncide.ra's/ enbargos a
execução, mandados de segurança, suspensáo de
segurança, liminares e execuções de sentenças e
quaisquer. medidas processuais que se fize,em.
recêssanas pâra salvaguardê. os dirêÉos ê
interesse do contratante, para tanto todos os atos
que se iizerem necessários à pena defesa dos
direitos do l\4unicípio, seia na condiÇão dê autor, réu,
assistente, oponente ou terceiro interessado,
perante a Receita Federal do Brasll, o Conselho
Adminlstrâtivo de Recursos de lnfraçóês - CARF,
Seção Judiciária Federal no Distrito Federal, para
atêndêr as nêcêssidadê do lVunicípio dê A,to Alegrê
do Pindará[44.

R$ 360.000,00
(trezentos e
sessenta
teais).

3.2. A estipulaÇâo dos honorários nos moldes e patamares aqui acordadós tem como base a
proposta apresentada e contrataÇôes similares de outros entes públicos. 

-.,

3.3. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias dir*es e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusivq.tfibutos e/ou impostos, encargos sqciâs, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidente§; ,taxa de adminrstração, fretê, seguro e outros necessários ao
cumprimento integ.al do objero da conlrataçào.

Espê6iricação Valor Mensal

R$ 3O.OOO,OO (trinta
mil.êais).
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41. Para consecuÉo do objeto a empresa CONfRATADA deverá executâr serviços técnicos
especializados ern âmbito admanistrativo e/ou judicial, em vista de píomover desbloqueio de valores e
garantir a regularização de débitos da CONTRATANTE, dentre os quais, incluem-se:

a) Demanda judicial e/ou administrativa tributária, destinada â analisar procedimentos de
apuração e recolhimento dos tributos devidos pelo município;
b) Levantamento e análise das informaçóes prestadas à Receita Federal do Brasil
tomando como período base os últimos 5 (cinco) anos, englobando ainda todos os processos

administrativos e execuçôes fiscais porventura existentes;
c) Levantamento e análise das informaçóes contidas nas Folhas de Pagamento
reÍerentes a cada mês, tomando como período base os últimos 5 (cinco) anos;
d) Lêvantamento, análise e confrontação das inÍormaçôes armazenadas iuhto à Receita
Federal, incluindo comprovantes de pagamento e retençõ€s realizadas, nocessárias a definir
com exâtidâo ôs válôrês informados e os valores efetivamente recolhidos, bêm como dos
débitos lanQados em processos administrativos;
e) Elaboraçâo de pareceres, relatórios e planilhas descritivas que possam detalhar o
cenário encontrado, seja qual Íor sua natureza, as quais conteráo todos os dados necessários
à compreensâo dâ situação fiscal posta e apontando as possíveis soluções e ações a serem

tomadas a fim de promover a consumação do objetivo de recobrar o status de regularidade
fiscal do i,Iunicipio;
0Promover a habilitação nos processos existentes e a apÍesentaçâo de todas as demandas
necessáriâs no âmbito adminiskativo e/ou judicial.
g) Acompanhamentodeprocessosadministrativosejudiciais;
h) ApresentaÉo dê deÍesas e recursos administrativos e judiciaisi
i)Ajuizamento de açóes tributárias pertinentes;
j)Apresentaçáo de contestaÉes, réplicas, tÍÉplicas e Íazóes Íinais;
k) Comperecimento em audiências;
l)Confecção, interposição e acompanhamento de recursos e contrarrazóes;
m) SustentaÇão oral;
n) Confecção, interposiçâo e acompanhamento de incjdentes pro@ssuaas, tais como

medidas cautelares, embargos à execução, mandados de segurança, suspensáo de

segurança, liminares e execuçôes de sentenÇas;
Oualquêr ouka medida processual necessáriâ pâra salvaguardar os direitos eo)

interessês do lrunicipio.

s. DESCRTÇÃo DA soLuçÃo coMo
OBJETO (aÍt. 6o, inciso XXlll, alínea 'c'):

UU TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

5.,1 como relatado no estudo preliminar, â contratante possui um elevadíssimo passivo tributário que

vem sendo objeto de cobrança tanto na esfera adminislrativa como na iudicial.

5.2 Nessa esteira, a gravidadê e complexidade deste cenário reclamam a atuação de profissionaas

proporcionalmente pãparados e com conhecimento lécnià específico na área â flm de viabilizar um

enfientamento adequado destas demandas, não somente com vistas a atuar de íorma reativa' mas

também a Íim de subsidiar as açóes futuras com vi§tas a retomada dâ regularidâde fiscal deste

órgão.

t-
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5.3 Por tal razâo, a soluÇão encontrada, asolução encontrada, a de

6.3 Transição Contmtt all

6.3.1. Pelas características da ó iákiçáo,.onde
ou técnicas empregadas, bemr§e.Lno nâo pôderá
necessidade de tIânsiÇão contratual.

^verida 
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promover a reÍerida
órgáo contratante e

contratação, se mostra
atende perfeitamente àsabsolutamente condizente com as necêssidades do

suas demandas e aos objetivos estabelecidos.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art.6!, Xxlll, alínêa'.d',da Lei no í4.í33/2í)

6.1 Natureza da ContrataÇão

6.1.1 Os serviços a sercm contratados, ern ezáo de sua indispênsabilidade, são considêrados de
natureza técnica especializada predominante intelectuale enquadrado como continuado.

6.1.2 A empresa contratada deverá ter dispoilibilidade de equipamentos e materiais para êxecução
dos serviços, bem como pessoaltécnico e operacional especializados para o cumprimento do objeto
dâ licitâcâo

6.'1.3 Para salváguardar a observância do interesse público na gestáo de suas atividades, como
rêgra geral, compete à Administração Públicâ realizar regular procedimento prêviamente às suas
contraúções, em consonância com os princípios e disposiçôes legais constanles na Constitulção
Federalàe 1988 (art.37, inc. Xxl) e na Lei 14.133/21.

6.2 Sustentabildade:

6.2.'1. Os serviços pretensos nâo possuem práticas de sustentabilidade por se tratar apenas de
naturêza intelectual;

náo liâ{ênsferência de conhecimento, tecnologia
haver a subconlÍaiaÇão do objeto, então não há a

6.4 Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos Orgâos Demandántes
.l

6.4.1 Para atender a demanda da Unidade Administrativa a empresa deve conheêr profundâmente:

6.4.1.1 Os ditames de toda a legislação que versa sobre o sistema de contrataçôes de pessoal na

administração pública;

6.4.1.2 A relevância e as atribuições perlinentes a todos os agentes públicos que participam

diretamente da contrataçâo de pêssoal;

6.4.1.3 A elaboração de relatórios de gestão dê pessoal (controles dê limites de dêspesas com
pessoal conforme Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complemêntar a 101/2000);

6.4.1.4 A formulaçáo de estratégias para a§seguÍar que os'órgâos atuem em consonância com os

princípios constitucionais, em especial, o ffiípio da legalidade, impessoâlidâde moralidade.

publicidade e eficiência;
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6.4.1.5 A estrutLrra organizacional da AdministrâÉo, no intuito de âcompanhar a execuçáo dos fos ê
apontar, em caráter sugestivo, preventivo ou conetivamentê as açóes a serem desempenhadas,
alêrtando sempre sobre a responsabilidade e risco dos atos praticadosi

6.4.1.6 Como buscár o equilíbrio nas contas públicas e a coneta aplicação admini§trativa e Íinanceira
dos recursos públicos;

6.4 1 7 Sâber examinar os Íesultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia de gestão;

6.5 Náo será admitida a subcontrataçáo do obieto contratual.

6.6 Não haverá exigência da garantia da contrataçáo â que se Íeferem os artigos 96 e seguintes da

Lei n" 14.133121.

7. PRAzo DE vrGÊNcrA E ExEcuÇÃo:

71. O prazo de vigência e execução da contrateção é de 12 (doze) mêsês' contados da assinatura

do contrato, podendo ser proÍrogado por até 10 anos, na forma dos aÍtigos 106 e 107 da Lei n'
14.13312021.

7 2. o serviço é enquadredo como continuado tendo em vista que tráa de patÍocinio de demandas

Judiciais e/ou administratavas até o seu trânsito em julgedo, sendo â vigência plurianual mais

vantajosa considerando a impossibilidade concreta de estipulaÉo de um prazo de tramitação
perfeitamente deÍinido parâ estas demanda§, bem como diante do fato de que não haverá qualquer

custo adicional neste interregno, tendo em vista que o pagamento íinal dos honoÉrios será pactuado

na forma de contrato de eÍcÉncia e condicionado a desconstituiÉo deÍnitiva dos debitos discutidos

portanto, com base ne econômica gerada.

7 3 A p.estação dos serviços não gêra vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração contratante, vedando-se qualquer relaçáo entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta

7 4 O prazo de execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados da data em que todos os

documentos e procuiaÇões Íorem disponibilizados ao contratado, ressalvada â manutenção da

atuação do contiatado por tempo incerto até o tÍânsito em julgado das demandas administrativas e
judicias

8. DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento dos servaços será efetuado pela CONTMTANTE à CONÍRATADA, após aferição

dos respéctivos serviços páa fiscalizaçáo designada pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do
pindare/MA, devendo o iontratado emitir Notas Fiscais/FatuÍas, no prazo de até 30 (trinta) dia§

contados da entrega do faturamento, mediante a apresentação de Relatório e da Nota Fiscal, cuja

fatura terá seu d-ébito autorizado junto à tesouLaria e da apresentação do comprovante de

recolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e do§ encargos soclals

8 2 A Nota Fiscal ou FatuÍa deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

Regularidade Fiscal, constatada por meio de coàsulta online ao SICAF ou, na imposs'bilidade de

,"ã""o ro reíerido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

*
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mencionada no artigo 68 da Lei nó 14.133, de 2021, ou através do envio da documentaçáo pelo
Contratado. Assim, antes do pagamento à contratada, será realizâda consulta ao SICAF para
vêrificar â manutenção das condigôes de habilitação exigidas no Termo de Referência.

8.2.'1 Constâtando-se a situação de irregularidade do Íornecêdor contratado, deveráo ser tomadas as
providências previstas no do art.31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abrilde 20'18.

8.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal oU..d9s documentos pertinentes à contrâtaçâo, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesê, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penâlidade imposta ou inadiílólência, o pagamento ficârá sobrestado até
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciarse-á após a comprovação da regularização da situaçáo, não acarretando qualquer ônus para a

CONTMTANTE,

^ 
8.4 Será considerada data do pagamênto odiar§o que consta&@ÍIq emitida€§'dem bancária para

pagamento.

15 Constatandó§e a situação de irregularidade da CONTMTADA, será''irovidenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias útei§, regulaÍize §ira situação ou, no

mesmo prâzo, apresente sua defe§4. o prazo poderá ser pÍoÍTogado uma vez, por igual periodo, a

critério da CONTRATANTÊ.

8.6 Não havendo regularização
deverá comunicar aos órgáos
inadimplência da CONTMTADA,
quê sejam acionados os meios
créditos

favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar

ou sendo a defesa considerada im A CONTRATANTE
responsáveis pela fiscâlizâÇáo da Regulari Fiscal quanto à

bem como quânto à existência de pagam ser efetuado, para
peÍtinentes e necessáraos Para g imento de seus

as medidas necêssárias à rescisão
correspondente, assegurada à CONTRATADA a

8.8 Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normálmente, âté que se

decida pela rescisáo do contiato, caso a contratada não regularize sua situação..

8.9 Quando dà pagamento, será eÍetuâda a retençáo tributária p.evista na legi§lação aplicável'

8.10 A CONÍMTÀDA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complêmentar no 123, de 2006, não sofrerá a reténção tributáÍia quanto aos impostos e

contiibuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentâeão de coúprovação, por meio de documento oflcial, de que faz ju'iao lratamento tributário

811 Nos casos de eventuais-.atrasos de pagamento, desde que a CONTMTADA não tenha

concorrido, de alguma forma, pàratanto, fica convencionado gue a taxa de compensaÉo Íinanceira

devida pêla COúfRATANIE, entre a datÊ.-do vencimento'é o efetivo adimplemento da parcela, é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EII = N xVp x (l /365) ondê:
El,í = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento,

*
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N = Números dê dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
| = IPCA anual acumulado (lndice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/'100.

8.12 Após o período de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual prorrogaçáo, poderá
ser admitido rêajuste de preços para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro desta avênça,
utilizando-se o IPCA (índice de Prêços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse
índice venha a ser extinto, o IGP-M (lndice Geral de Preços do l\rercado), fornecido pelâ Fundâção
GetúLo Vargas

8.13 Por fim, reiterando os termos previstos no subitem 3.'1., deste Termo de Referência, o
pagamento pela execução dos serviços descritos Íiq.pbjeto do contrato a ser formalizado estará
condicionadâ al

a) Em relação âo item "a" do objeto, será devida a quantia fixa de R$lgO.OOO,Oo (cento e
oitenta mil reais), cujo pagamento se dará somente com o deferimento da decisâo que
assegure ao município a limitação ao montante das retençôes efêtuadas pela Receita Federal
aos valores destinados ao município a título de Fundo de Participaçâo dos Municípios - FPM.

b) Em relação ao item "b" do objeto, se.ão devados honorários no imporle de '10% (dez por
cento) do montante do débito Íeduzido em razâo dâ atuaçâo do contÍàtado, seja na vra

administrativa ou judicial, e será devido a partir da conclusão dos atos nêcessários a recobrar a

regularidade fiscal do municÍpio.

a)
de Alto Alegre do Pindaré, aqui denominado CONTMTANTE, disponibilizará todos os
documentos necessários para rcalizaçáo dos trabalhos da Contratada, bem como informar
previamente todas as aÇôes fiscalizatórias de caráter pontual, possibilitando todas as
condiçóes necessárias para consolidação dos relatórios de monitoramento,..pareceres técnicos
e demars relatórios objeto do contrato:
b) Acompanhar e fisca:izaÍ os serviços prestados, objeto do presênte contrato;
c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação de

serviços, podendo recusar aqueles que nâo estejam de ecordo com os termos do contrato.
d) Zelar pela fiêl execuçáo do objeto e pleno atendimento às especificações exp ícitas ou

implícitas,
ê) Assistir a contratada na escolha dos métodos executivos mais adequados;

0Exigir da contratada a modificaçâo de técnicas inadequadas, páà melhor qualidade na

execução do objeto licitado:
g) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados lpela contratada, exigindo a

melhoria dos serviÇos dentro dos prazos previstos;

9.

h)
i)Determinar a paralisaçáo da execução do qontÊlôrquando, objetivâmente, constatada uma

irregularidade que precisa ser sanada, agindo Côin llrmeza e prontidão.

Estabelecer diretrizes, dar e receber inJomaçõções sobre a execução do contrato;

,TANTEAç(Jqü.,arl,.r:Árt§r,-r{ r ,rII I E

Para execi:iâo dás atividades previstaa no presente Termo de Referência, o lvlunicipio

í0. oBRIGAçÓES DA CONTRATADA
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excetuando-se as advindas do nâo atendimento das obrigaçõês da contratante, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE,
por intermédio da Secretaria Municipal requisitante;
b) Facilitar a ação da Ílscalizaçáo na inspeção do serviço, prestando, prontamênte, os
esclarecimentos que forem solicitados pelâ contratantel
c) A contratada é obrigada a re.parar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que aê verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantês da sua execuçâo
d) Pagar todos os tributos que,, diÍeta ou indiretamente, incidam sobre a
serviço contratado, inclusive a alimentação, estadia, encargos sociais,
previdenciários e demais ônus fiscais relacionados ao serviço proposto;

prestação do
trabalhistas,

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
por ele assumdas. todas as condiçóes de hâbiLitaçáo.e qualificaçáo exigidas. na licitaÇão.
f)Realizar reuniôes rêgularmente com gs Íepresenlantes e com o corpo juÍldico do quadro da

Contratante, para que sejam apíesentadas as demandas e necessidades públicas;

11 1 Ficaá impedido de licitar e de contratar com a administração pública. Àllo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçôes

legais, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:

11.1 1 Náo assinar o contrato;
11 .1 2 Não entregar a documentaçâo exigida no edital;
11.1 .3 Apresentar documentação falsa:
11.1.4 Causar o atraso na execução do objeto;
11 1.5 Não mantiveÍ a pÍoposta; . . -

11.1.6 Falhar na execução do conltâtõi
11.1.7 Fraudar a execução do contrato;
11.1.8 ComportaÍ.se de modo inidôneo;
11.1.9 Declarar informaçôes falsas; e
11.1.10 Cometer fraude fiscal.
'11.2 Considera-éé comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte e as

sociedadêS cooperativas mencionadaS no art. 34 da Lei n' 11.488/07, ou o conluio entre as licitantes,

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da etapa de lances.

11.3 A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos Subiêns anieriores ficará

sujeita sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançõe§:

11 3.1 Adveàêácia por falta(s) leve(s), assim entendida(s) como aquela(s) que não acarretarêrn

prejuízos significativos ao obieto da contrataçãol
rr áz uuttã de: a) 0.307o áo dia sobre o valor remanescente deste contrato, no caso de atraso

rntustificado rro enirega de qualquer serviÇo. limitada a incidéncia de 3o(tnnta) dias' b) até 10%

c;mulativo com a letrã "a" deste inciso, sobre o valor remanescente do Contrato' no caso de atraso

ljust'ficaoo na êntrega de qualquer §erviÇo. superior a 30 ítri''lla) dias:

1i.3.3 Suspensão ãe ticitãr e impedimento de contÍatar com o órgão entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;
11.3.4 Declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

averid. ,oàô )«\nrr, 5/x " têÍrrc
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11.4 A pênalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançóes.
11.5 A aplicação de qualquêr das penalidades previstas, rêalizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e â ampla defesa à licitântê/adjudicatária, observando-se o
procêdimento previsto na Lei Federal n" 14.13312a.
1'1.6 A autoridadê competente, nâ âplicâção dâs sanções, lêvârá em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter êducativo da penâ, bem como o dano causado à Adminastração,

observado o princÍpio da proporcionalidàde
'11.7 O pagamento da multa não eximirá a clntratada .(à corrigir as irregularidades que deram causa

à penalidade

12. GERENCIAMENTO DO CONTRATO

12.1. O acompanhamento na execuÇão do contrato ficará na responsabilidaãe da Procuradoria Geral

do [Iunicípio e Sêcretaria lvlunicipal deÂdministraÉo e Finanças.

12.2 O órgão contratante se reserva do direito de realizar a seu critério a avaliação prévia do local de

execuÇão dos serviços como instrumento para verificação do conhecimênto pleno das condiçôes e
peculi;ridades acerca da prestação dê serviço quê constitui o objeto a ser cqntratado, sendo-lhê

assegurado o direito de realização de vistoria pievia, acompanhado por servlôor designado para

esse fim, de segunda à sexta-feira, em horáÍio comercial. :;
12-3 Pata a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

í3- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (aú 6o, Xxlll, alínêa "f' da Lei n" 14 133/21)

1 3. 1 Rotinas de fiscalização contratual

13.1.1 O contratô deverá seÍ executado fielmente pelas partes, de acordq com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.'133, de 2021' e cada parte respondeÍá pelas consequências de

sua i;execuçáo total ou parcial (Lei no 14 13312021, an.115, caput).

13.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paÍalisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automalicamente pelo tempo co'respondente, anotadas tais

circunÁtâncias mediante aimples apostila (Lei no 14j332021 ' art. 115' §5o)'

13.1 .3 A execução do contrato deverálet€gompanhada e'fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato' ou

pãtos respeaivts substitutos (Lei n' 14.1rir20e1, art. 117' caput)'o fiscal do contrato anotará em

Ló"tr,o piOpr.io todas as ocoràncias rêlacionadas à execução do contrato, determinando o que Íor

neie""áiio para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n' 14.13312021 an 117 
'

§1).

devidamente ideRtificado, apresentândo documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprotilndo sua habiiitação paÍa a realizâçãorq.vistoÍia.r";.

12.4 A não realizaçâo da vistorja.íão poderá embasar posteriores alegaçôes db dêsconhecimento

das instalações, dúvidâs ou eiliiâôlinentos de quaisquer detalhes dos locaÉrda prestação dos

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrenles.

a:, |t)r':,a .,. ídzêr,rlaito fiois
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13.1.3.1 O fiscal do contrato informará a sêus superiores, em têmpo hábil para a adogâo das
medidas conveniêntes, a situação quê demandar decisão ou providência que ultrapabse sua
competência (Lei no 14 1,3312021, art. 117, §2).

13.'1.4 O contratado dêvêrá manter preposto acêito pela Administraçâo no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato - (Lêi.no 14j3312021, att. 1l1A).

13.1.5 A indicação ou a manutênção do preposto da empresa podêrá ser recusada pelo órgâo ou
entidadê, desde que devidamentê justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
etrvidáde

'13.1.6 O contratado será rêsponsável pelos danos causados diretâmente à Administração ou â
têrcêiros em razão da execução do contrato, e náo excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhemento pelo contratante (Lei no '14.133/2021, atl. 12O)-

13.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscats e
comerciais resultantes da execuçáo do contrato (Lei no 14.133/2021, an. 121, çaôit}

13 '1.8 A inadimplência do contratado em Íêlaçáo âos encárgos trabalhistas, fiscds e comeÍciais não
transferirá à AdministraÇâo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei no 14.13312021, at1. 121, §1').

'l3 1.9 As comunicaçõês enÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser riali.adas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o:.!so de mensagem
elelrónica para esse fim

. . ..i4,
13.1.10 O órgão ou entidade poderá convocar represerÍante da para adoção de
providências que dévam sêi cumpÍjdas de imediato-. 

- 
-,...,, _ .

'131.'1'1 Após a a§3inãti]ià dô contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante dà empresa contratada para reuniáo. inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá iníormações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das,estratégias paÍa execuçáo do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sançôê§ aplicáveis, dentre
outros. ,l:

131.'14 Serão exigidos a Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a Creditosiributários Federais
e à Divida Ativa da Uniáo, o Certiícado de Regularidade do FGTS (CRF) e a eertidão Negativa de
Débúos Trabalhistas (CNDT).

,:L'

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÀO DO FORNECEDOR (aú 5p, inciso Xxlll, alínea'h"
da Lei n. í4.í33/2021)

14 1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo'dá procedimento de inexigibilidade de
lrcitaçâo, com Íundamento nas hipóte§ir§-.d?s alíneas "c" e "e" do inciso lll do art.72 da Lei
14 133t2021

14.2 Previamente à celebração do contrato, a Administraçáo vetiÍicarâ o eventual descumprimento
das condiçôes para contratação, especialmente quanto à existência de sanÉo que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais.

*,
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cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio
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14.3 A consulta aos
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dêntre as sançôes impostas
ao responsável pêla prática dê ato dê improbídade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoâ jurídica da qual seja sócio majoritário.

14.3 O fornêcedor sêrá convocado para maniÍe§taçâo prêviemente a uma eventual nêgativa dê

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente qge, por força de lei,

tenha validade para fins de identificaÇão em todo o teÍritório nacionali a.l

b) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pêssoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adÉiinistradores;
c) Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas ?s alterações ou da
consolidação respectiva.

'14.7 Habilitaçôes Íiscal, social ê trabalhista:

a) Prova de i stro de Pessoas Físicas ( legali
ional da Pessoa Jurídici
e a Fazenda Nacional. apresentaçáo de

certidâo expedida conjuntamente da Receita Federal do il (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reterente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da ProcuÍadora-Geral da Fazenda Nacional.- d) Prova de reqularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

ê) Declaração de que não emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e'não empÍega menor de 16 anos, salvo menoÍ, a partir de 14 anos, na condiçáo de

aprendiz, nds termos dã artigo 7', XXXlll, da Constituição; i-i
f)Prova de irexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Tilbalho, mediante a

apresentaçáo.de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nostermos do Tíiulo Vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, âprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de 1o de maio de

1943. :jt,,

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municiÉài, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pe.tinente ao seu ramo de âtividade e compatível com o

objeto conÍatual;
h) O Íornecedor enquadrado como microempreeQdedor individual que pretenda auÍerir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos nq&êí Complementar no 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscriçáo no§ cadastros de contribuintes estadual e municipal'

i)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

contratação.

14.4 Não serão aceitos documentos
aqueles legalmente permitidos.

'14.5 Para fins dê contrataçâo, deverá o fornecedor comprovar os seguihtes requisitos de habilitaçáo:

.,.
de hâbilitação colii indicaçâo de CNPJ/CPF difêrentes, salvo

^ 
í4.6 Hebilitação Ju{Cicar... ' - ' "'

b)
c)

*
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'14.7.10 Caso o fornêcedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacigóados

Ârsidã ,.â. xxvn, s/N - Cêrtrc

ao objeto, devêrá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidáo ou declaíâeâo da
Fazenda rêspectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma
da respectiva legislação dê regência.

ís. DA TNEXIG|BTL|DADE DÉ LtctrAÇÃo. .i
151 E sabido que, no direito administrativ,g liâsilelÍo a regra é a obrigatoriedade de licitaçáo, tanto
para aquisiçáo de bens como para quê t|,áráriêstâção de serviços para a Administração, têndo como
fundamento legal, na norma constitucional,,g Art. 37, lnciso XXl, lr, /ltleris:

'Árt 37 - omlssisl
XXI - rcssalvados os casos especÍ8cqs
alienações serão contratados mediante

na legislação, àa obras, serviços, compras e
processo de licitaÇáo pública que assegurc

cláusulas que êstabeleçam
da proposta, nos termas da lei,

qual somente pernitiá às exigéncias de qualificação técnica e econônicê indispensáveis à
garcntia do cumprinento das obngações".

15.2. Sob o ponto de vista do enquadramento legal, pretende-se a presente contBiaçáo com base na

autorizaçáo para dispensa dê licitação, concedida nos termos do Art. 74, inciso.iil, alinea "e" da Lei

Federal n.o 14.13312021, a saber 
,,:.

Àn. 74. E inexigível a ltcúaçáo quando inviávet a competiÇáo, em especla/ ros câsos de:

(...)

llt - conthtaçàa dos segu/rfe§ serviços técnicos especializados de naÜJreza

predoninantemente ntelectual com ptoíissionais ou emprcsas de notóia especialização'
vedada a inexigibilidade pa@ seviços de publicídade e divulgaçêa

t.)
"e"- patrocínio ou defesa de causasiudiciais ou adninistrativas;

^ 15.3. Quando a contratação envolver serviços técnicos profissionais especializaôos, poderá fazer-se

diretamente, independentemente de proced,mento formal licitatório. lsso óâô significa que a

Administraçáo possa escolher qualquer particular, a seu arbítrio, mas sempre que cumpridos

requisitos Jubjetiiios que decorram diretamente da causa motivadora da inexigibilidade da licitação.

15.4 E necessáriô, ainda, o requisito do reconhecimento da notoriedade. Não se exige quê o
profissional tenha reconhecimento de sua capacitação e especializaçâo peranle toda a comunidade.

Êxige-se, isto sim, que se trate de profissional deitacado e respeitado no §áo da comunidade de

esp;cialistas em que ãtua. Se não se reconheÇe a notoÍiedâde quando o especialista tenha mero

reconhecimento nó âmbito da Administraçáo, também náo se exige no§iedade do público em geral'

Quer-se, no mínimo, que sua especialização aeja reconhecida no:meio especializado em que

desenvolve sua atividade específica.

'15.5. Da singularidade e notôria espêcializaçâo.

15.5,1, Necessário Se faz observara singularidade e notoriedade da contrataÉo de profissionais

gabaritados, escolhidos mediante análiae criteÍiosa e, conjugada ao binômio singulaÍidade e

notoriedade, agindo em total consonância aos ditames legais.
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15.5.2. Ademais, já posicionou-se o Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Maranhâo sobre a
inexigibilidade por notória especializaçâo em concomitância com a singularidade do serviço a serem
executados.

15.5.3. Verifica-se, ainda, corroborando com o devido entendimento, a jurisprudência exposta pelo
Colêndo Superioí Tribunal de Justiça, ondê rêlata.que o l\runicípio poderá realizar a contratação por
inexigibilidade, por tratar-se de Escritório Adrôiàtício com extrema qualificação na matéria em
questão, e por obter a total confiança do administraqgr público solicitantê. Conforme aduz:

ADN/,NI'STRATIVO E FROCESSUÁL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA,
CONTRATAçÀO DE SERWçOS ADyqCAÍICIOS COM DISPENSA DE LICITAçÀO.
ART. 17 DA LEI. ART. *5, Y DO CPC. ARÍ. 178 DO CC/16. AUSENCIA DÉ
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS.N2 E 356 DO STF. ARÍg. 13 E 25 DA LEI
8.666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBIII/DADE DE LICITAÇÁO. SINGULARIDADE DO
SERVIçO. tNVtABtLtDADE DE COUPEIçÀO. NOTÔRÍA ESPECTAUZAçAO.
,/scR C$NARIIEDADE DÓ ÁDMtf['§i§DoR \4 F c9t H4 99- _yE!!9r

'PROFTSSIONAI- OESDE QUE PRE§E rrE O ,,VTERESSE PUBLICO F TNOCORRENTE O
DEsvto DE PoDER, AFILHADtSItto oU coMPADRtO. RÉcURso E PEctAL PRovlDo.
1. Quanto à alegada viotação ao 17, §§ 7o,8o,,9o. e 10 da Lei 8,e9/92, att.295, V do
CPC e aÉ 178, § 9o., v, b do CC/16, constata-se que tal matéda irão têstou debatída
no acórdâo recoÍiido, carecanato de prequestionamento, requigtlo inatispensável ao
ácesso ás ,?r#/rcias êxcêpcionaís. Apticáveis, assifi, as Súmul§ 282 ê 356 do STF.
2. Em qug pese a natuÍeza de ordem públiça dâs gu€stões srrscitádas, a CorÍe
Especial desle hibunal iá fírmou entendinento de que até mqmo ira matértas de
ordêm púbtica devêm êst prequestioiaclas. Precedentes:",AgRg ,os EREsp
,.253.389/SP, Rel. Mi\,HUMBERTO MARTíNS, DJe 02/05/20rA; AgRg nos EAg
1.330.U6/RJ, Ret. Min. ELIANA CALLON, DJe AgRg ,os REsp.

io orÁvto DE
; 2s da Lei 8.á

3. Depreende-se,
dos serviços

licítatótío, o tabalho intelectudl do Advogado, pois trata-se de de sê iços
.de natureza pêrsonalíssima e singular, mostÍando'se paaeníe'ta ínviabílidadê cle

àofipetição. 5. A singularidade dos serv4os presúados pelo Advqgado corsÍsÍe em
êeus conhêcimentos indivíduais, estando ligada à sua capacftaçáo Profissional,

. sendo, dessa fofma, inviávêl escothet o melhoí proíissíonal, paâ prcstaÍ setuíço de
nafuÍeza intêtecluat, por mêio de ficitação, poís tal measuiaçâQ não se funcle em
citérios objêtivos (como o fienor preço). 6, Diante da naturcza ihtelêctual a síngulat
dos ssviços de assêssorra jurtdíca, fracados, princiPalmqrte, na relaçâo de

éonfiançe, é llciÍo ao administÍador, deêde 4ue movido pêlo interesse púbÍico, utilizat
da, discticionaÍieddde, que lhe foi co.tíêàda pela lei, para...1 escolha do melhot
p;ofissíonal.7. Recutso Especíal a que se dá ptovlmento paid iulgar improcedênÍes
os pdídos da inicíal, em azão da inexistência de imPtobidgle adminiÍl1ti-va:.(REsP
11!i2932/RS, Rêl. MiNíSIIO NAPOLEAO NUNES TTAIA FILHO' PHMEIRA TURMA,
julgado om 12/11/2013, DJe 19/12/2013)

15.5.4. No que diz respeito ao conceito de que desfruta o Escritório perante a sociedade ê à

qualidade dos trabalhos desenvolvidos por seu qu , como se pode comprovar através da
juntada de seus certificados e experiências, , assim, com o fiel cumprimento das suas

atividades laborativas nos diversos estâdos
ultrâpassê limites geográfrcos e temporais.

dá federação, fazendo assim com que a sua farna

15.5.5. O Escritório BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAGIA' inscrita no CNPJ

sob o n'26.570.765/0001-50, dispóê de profissionais com ampla capacitação, conhecimento e larga

*
l--_l Alto Alesre
f--á do Pindãrê
\y ' tozer m»ito Í1ois

paâ a
técnicos êtúíifuiados no art. 13, ,'ile líciteçáo,
prc^sênca d,i9

1.Ecompêtição e notótiâ medientê prccesso



notória especialização, existindo assim apenas uma possibilidade de contrataçâo, qual seja a que
aponta para o fornecedor acima indicado.

15.5.6. Ademais, acrescente-se que a notó(e especialização do escritório BARROS LIMA
soclEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, .iÍrsêrita no CNPJ sob o no 26.570.765/0001-50, que
ensejou o mesmo a ser escolhido para pr9§krÍ os:§erviços singulares sob referência, encontra-se
presente na documentaçáo a@stada. Configurando, dê§lá forma, a singularidade dos serviços,
haja vista que o corpo técnico jurídico dgsta Secretq(á'nâo tem condiçóes para ajuizar as açôes
objeto da presente contratação, por não cónter nenftltm especialista nesta área de atuação, bem
como a notória *pecializàçâo, conÍorme se:y€riíôa na expertise apresentada e nos julgados
apresentados de ações propostas cuja paÉe sâo outros Municipios, deste Estado e de outros
Estados da Federação.

16. DOS RECURSOS E DA PREVISÀO ORçAMENTÁRIA.

16.1. As despesas em questáo serão custeadas com recursos provenientes de dotações próprias da
Lei OrÇamentária vigente

'16.2. Nos exercicios subsequentes, as despesas serão custeadas com as dota&es específicas dos
OÍÇamentos-programa de cada um.

17. DlsPosrçÕEs.flNAts

m executados poderáo ser prestados pela

Secretaria dê Admii'ristração e
17. 1. Quarsquer esclarecimentos sobre os seN

Secretário l\ru

'y-y-*"'ty Março de 2025.

írat dd lvlu

Âvrnidã ,oã. XXYlll, 5/N - aeíiro
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experiência em administração pública, já tendo ajuizado diversas ações objeto da coqíataçáo,
prestada em diversos Municipios, logo, é singular,

[]]â Alto Aleerekl ao Pindãrê
\p . ínzet r.l,uito mc.ís

tc3
é1,,Ót
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Processo no 90,/2025

De acordo com as iníormaçôes constantes neste processo administrativo
autuado, ApIgyg-3jgMlgê e autorizo o êncaminhamento dâ solicitação para
Contratação de êmprosa para prestação de aoryiços técnicos especializados nâ
área tributária, sob ÍoÍma e patrocínio administrativo ê judicial, sem carátêÍ de
êxclusividade, com o acompanhamenlo dos processos administrativos;
apresentaçâo de deÍesas recursos e iudiciais, aiuizamento de ações, a

elaboração e apresentação de contestaçóes, réplicas, téplicag, razôes finais,
comparecimento êm audiências, confocção, interposição ê acomPanhamento de
aecursos, contrerazôes, sustentaçóes orais, confecção interPosição e
acompanhamento de incidentês procêssuais, tais como, medidas cautêlares
(preparatórias ou incidentais), êmbargos à execuçâo, mandados de segurança,
suspensão dê segurança, liminares e execuçôes de sentênças e quaisquer
medidas processuais que se Íizêrem nêcêssárias para salvaguardar os direitos ê
intêresse do contratante, para tanto todog os atos que se Íizerem necessários à
plena defesa dos direitos do Município, seia na condiçáo de autor, réu,
assistente, oponente ou terceiro interessadg, perante a Receita Federal do
Brasil, o Conselho Administrativo de Recursos de lnfraçôes - CARF' Seção
Judiciária Federal no Distrito Federal, para atender as necessidade do líunicípio
de Alto Alegre do Pindaré - MA, e dêtermino que seja providenciada a instÍuÉo dos

autos com vistas a realizar a contrataÇão dentro das Íormalidades legais de acordo

com o rito abaixo:

a) à Contabilidade Geral para informar a existência de dotação orçamentária para

a cobertura das despesas, bem como se há adêquação orçamentária nos

termos do art. 16, ll, LC no 10'1/2000 - LRF|
b) ao Agente de Contrataçôes para apresentar Parecer e documentação

pertinente;
c) à Procuradoria Geral para emissão de parecer juridico;
d) à Controladoria Geral do Município para emissão de parecer;

e) reloÍno dos autos para deliberaÇão.

Alto indaré/MA, '18 de lrarço de 2025.

José F Luna
Prefeito do Municipio de Alto re do Pindaré/irA

-- Â;-i;i;Ífrri. a7i ' ô;"r;;;ali;TreÚ; ;;Tind-:-n-:-rÁ rÍ;;'-EP;i-6i1-e&ooo'
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Processo no 90/2025
Requerente: Secretaria [runicipal de Administração e Finanças
Para: CPL

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art. 16, ll, da lei complementar no 10í, de
04 de maio dê 2000, e para efeito de rcalizaçáo de procedimentos licitatórios, que a

despesa tem adequaÇão orçamentária e financeira com a Lei Orçamêntáíia Anual,
sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e
deverá ocorrer por conta das dotaçóes orçamentárias conforme abaixo:

PÍâleitura Nlunicipal de Álto Alegre do PindaÍá - MÁ
Áv Joào XXlll, S/N . Cenlro, CÉP n" 65.398.000,

CNPJ n" 01,ô12 832/0001'e1

02 02 OO SEC,I\,4IN. DE ADI\,lINISIRAÇAO E FINANÇAS
04 122 0046 2OO7 OOOO I\,IANUT, E FUNC.DA SEC,DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
3,3,90.35,00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

Alto Alegre do Pindaré/MA, 19 de lrarço de 2025.

Á;-i;t;-xxni. alN-. õ-.-ni;;, Áli;1-iês,;;;Tin11-á: ur :-rur, õ-e p 
'i-oíl-úooo'CNPJ n" 01 612I32/0001 21.
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Preteitú.a Municipal de Âlto Alegre do Pindãré - lUÀ
Áv Jôào XXlll, S/N - Conlro CEP n" 65.398-000,

CNPJ n ' 0 1 , ô 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 . 2 I

PROCESSO N.o 90/2025
ASSUNTO: Contratação direta por Inêxigibilidade
OBJETO: Contratação dê empresa para prestação de serviços técnicos
especializados na área tributáriâ, sob forma e patrocínio administrativo ê judicial, sem
caráter de exclusividade, com o acompanhamento dos processos administrativos;
apresentação de deÍesas recursos e judiciais, ajuizamênto de açôes, a elaboração e
apresentação de contestações, réplicas, tréplicas, razôes finais, comparecimento em
audiências, confecçâo, interposiçáo e acompanhamento de recursos, contrarrazões,
sustentaçóes orais, confecçâo interposiÉo e acompanhamento de incidentes
pÍocessuais, tais como, medidas cautelares (preparatórias ou incidentais), embargos à
execução, mandados de segurança, suspensáo de segurança, liminares e execuçôes
de sentenças e quaisquer medidas processuais que se fizerem necessárias para
salvaguardar os direitos e interesse do contratante, para tanto todos os âtos que se
fizerem necessários à plena defesa dos direitos do Município, seja na condição de
autor, réu, assistente, oponente ou terceiro interessado, perante a Receita Federal do
Brasil, o Conselho Adminislrativo de Recursos de lníraçôes - CARF, Seção Judiciária
Federal no Distrito Federal, para atender as necessidade do Município de Alto Alegre
do Pindare - MA.
Legislação Aplicávêl: Art. 74, inciso lll e §3o da Lei Federal no 14,13312021.

PAREGER DO AGENTE DE CONTRATACÕES

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da contrataçáo direta, por inexigibilidade, em razáo do seNiço
técnico a ser realizado, para Contratação dê empresa para prestaÉo de serviços
técnicos especializados na área tributária, sob forma e patrocínio administrativo e
judicial, sem caráter de exclusividade, com o acompanhamento dos processos

administrativos; apresentação de defesas recursos e judiciais, ajuizamento de ações, a

elaboração e apÍesentação de contestações, réplicas, tréplicas, razões finais,

comparecimento em audiências, conÍecção, interposiçáo e acompanhamento de

recursos, contrarrazõês, sustentações orais, confecçáo interposição e

acompânhamento de incidentes procêssuais, tais como, medidas cautelares
(preparatórias ou incidentais), embargos à execuçáo, mandados de segurança,

suspensáo de segurança, liminares e execuçôes de sentenças e quaisquer medidas
processuais que se fizerem necessárias para salvaguardar os direitos e interesse do

contratante, para tanto todos os atos que se fizerem necessários à plêna defesa dos

direitos do Município, seja na condição de autor, réu, assistente, oponente ou teíceiro
inteíessado, perante a Rêceita Federal do Brasil, o Conselho Administrativo de
Recursos de lnÍraçõês - CARF, Sêção Judiciária Federal no Distrito Federal, para

atender as necessidade do Município de Alto Alegre do Pindaré - MA, com base Art.

74, inciso lll e §3o da Lei Fede.",l no 14.13312021.

A Secretaria Municipal de Administraçáo e Finanças justiÍica a contratação,

tendo em vista a necessidade de identiÍicar com agilidade e eficiência as pendências

- a;-J"t;-xiút, ê7N---õinr,", iô Iiegn-a"Tinda-at:-; :íi, a-EP;;-6il-,&õ00;--
CNPJ n ' 0 1 . 6 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 I . 2 , 
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tributárias que estão gerando retenções ou bloqueios no repasse de rêcursos ao
municipio, bem como, deve ser feito uma atuação com foco na regularização, tanto
admanistrativa quanto judicial, possibilitando uma rápida resolução de problemas,
êvitando acúmulo de êncargos adicionais e garantindo quê o municipio restabeleça
sua capacrdade Ílnencêira sem enkaves.

Além disso, ao buscar a limitação dessas retençôes, o municipio estará
protegendo sêus recursos financêiros, possibilitando maior previ§abilidâde

orçamentária e capacidade de gestão.

Outrossim, atestâ que a Procuradoria Geral do Município não possui
profissionais suficiêntemente qualificados para executar as atividadês complexas de

elaboração e acompanhamento processual, tanto na esfera administrativa, quanto
judiciais que viabilizem o aiuizamento de açôes e âtuaçáo junto a Receita Fedêrâl do

Brasil, o Conselho Administrativo de Recursos de lnfrações - CARF, Seção Judiciária
Federal no Distrito Federal.

Ademais, a Secretaria de Administração e Finanças justiÍica a indicação da

empresa BARROS LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no

CNPJ sob o no 26.570.765/0001-50, tendo em vista que a Empresa cumpÍe com as

exigências do presente câso, pois é singular e dispóe de profissionais com ampla

capacitaÉo pâra atuaçáo na área, possuindo assim, notória especialização

Destarte, juntou aos autos como comprovaçáo no que se reíere ao item

"estudos", certiÍicados de especializaÉo em Direito Público' bem como' no item
'experiência", juntou contratos que atestam que a empresa já desenvolvêu âs

atividades em outros MunicíPios.

Outrossim, a Secretaria solicitante justiÍicou o preço, atestando que o valor

estimado encontra-se em conlormidade com o valor pÍaticado pela Empre§a pelo§

mesmos serviço§ prestados, conforme cópia dos contratos em anexo, no qual

comprovam que loram contratados os mesmos serviços por valores superior ao

proposto ao Municipio.

Nesta feita, compulsando os autos, verificamos que a empresa BÂRROS
LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o n'
26.570.765/0001-50, juntou aos autos, documentos referentes à habilitação jurídica,

fiscal e econômica-financeira, encontrando-se em situação regular.

lô1-4ak

ry

Da instruÇão destes autos constam ainda:

1) Documenta de Formalizaçáo da Demanda - DFD;
2) Despacho do Setor de Pesquísa Mercado:
3) Estudo Técnico Pêhminar
4) Temo de RefeÉncía;
5) Desqacho do Prefeito MunícíPal:

6) Dotaçáo Orcamenláia:

-- 
^í J;r;Tirri. ali-. a-ói,i;ã, ;li;Túr; ;;-iin-d-a-ré ;TÀ - - À;õEP ;:-itl-'gs õo o '
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Eis em breve sintese as razões da contratação.

[ - pa FUNpaMENTAcÃo

Assim, como Íegra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a
celebração de contratos com particulares.

A regra, inobstante sua teologia, não é absoluta.

Com efeito, a disposição normativa encartada no art.37, XXl, da Carta
Constitucional estabelece a obrigatoriedade da Íormalização e procedimêntos
licitatórios, ressalvados os casos especificâdos na legislaçáo.

Assim, possibilitou o legislador constitucional ressalvasse a legislação
ordinária casos em que se faria possível a realização, pela Administração Pública, de
contratação direta, independentemente da formalização de prévia conconência.

A excêção deve se fundar, necessariamente, na verificação da
impossibilidade ou na inconveniência do cedame; na primeirâ hipótese, inexistiriam
contendores habilitados a celebrar o contrato, enquanto na segunda a licitação se
aíiguÍaria lesiva aos rntêrêsses públicos:

"Dado o caráteÍ geral das d/sposr'Ções sob foco, a legislação, distital ou
municipal náo podêá rcduziÍ itens. Embora a apaÉncia sugira tratàÍ'se de
rol numerus clausus, a doutina mostrava-se divergente aa debíuçalse
sobrc o ai. 12 do revogado Dec.-lei n'2.30086, de rcaÇào quase idêntica.
Com Razão, porque o ai. 13, tal cono o antígo aft. 12, serye ás hipóteses
de inexigibilidade agora reunidas no aft. 25, e esÍas sâo exemplíficaÍivas
Com efêito, é possível ímaginar-se sêNiços especializados não pravisto no
aft. 13 e cujo objeto seia insuscetível de liÇitaçáo, por inviável a conpetição;
é a inviabilidade da competiçào que deternina a inexigibilidade; se viávelfor
co n petição, devida é a licitaçáo."
(Je6sé Tones Pereia Júnior. Comentários á Leís das Licitaçõês e

ContêtaÇões da Administraçáo Pública. 4a Ed., Renovar, Rio de Janeirc'
1997, p.100).

Nesse toar, seguindo a orientação traçada pela Carta l\,Iagna, a

obrigatoriedade da formalização de certames licitatórios sofre restriçõe§'
especificadas, de forma expressa, pela legislação ordinária peÍtinente à matéria - Lei

Fedêral no. 14.133t21 a quâ|, de acordo com o comando insculpido no art. 37, )(xl,
primeira parte, traÇou hipóteses em que a licitaÇão é di§pensável e outras em que a
concorrência é inexigível.

Aqui há de se fazer uma distinção entre as duas hipóteses.

Na dispensa, é possível a rcalização de concorrência para obter a

Administração às condições de contratação mais vantajosas à sua esfera patrimonial,

outorgando o legislador, no entanto, a possibilidade de, por razões de conveniência e

--a;-J;t; xxrri. alN---a;ni;, ali; a úÚ;-;;Tr-"-u-a.r : uÃ:ur, õ-ep;;-tí.1-,&ooo;
.NPJ r" 01'612 832/0001 21' 

Página3de11



Loq
-!L*,

r"
PÍêfei1!ia iruniôipel dê 

^lto 
Alogre do Pindrré - llÂ

Àv. Joào XXlll, s/N - ceírÍo, cEP n' 65.398.000,
CNPJ n ' 0 1 . 6 i 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 , 2 1

oportunidade, ser afastada a exigência; já nas hapóteses de inêxigibilidade, não há
como se instaurar o certame, vez que há inviabilidade de competiçáo:

'A inviabilidade de campetiçáo significa auséncia de opção ou alternatíva
para a Adninistêção Pública. Sempre que existir una única pessoa ou um
único objêto efi condições de satisfazer o /rlerêsse público, a licílaçáa
rcpÍesentaria una formalidade inútil, cujo resultado seÍia prcvisÍvel de
antemào." (Maryal Justen Filho. Conentários á Lei de Licítaçt)ês e
Contratos Aclministhtivos. 4' Ed., Ed. Aide, São Paulo, 1195, pá9. 150).

lndependêntêmente da sistematizaçao hgal, que é muito imryieita, poder-
se-ia clizet que en alguns deles a Administêçáo tem a faculdade de
dispênsar a licitaçáo, em outÍos está obigada a faz&lo: em dada hipótese
está proibida de licitar (motivo de seguhnça nacional) e que, cle pat com
todos esfês exlsfer, as situações de licitaçáo inviável, ou seia, am que nào
comparecem os pÍessupostos lógícos au íáticos em vista dos quais cabeÍia
efetuá-la. Note-se que o aft. 17, I e ll, fala an licitação 'dispênsável' - o que
sugerê, respectivamente nos prineiroa, um as,sunto já resoluto pela lei e,

r,os segurdo§, uma faculdade do legisladot - enquanto o aft. 25 arrola
h/póteses de 'ínexigibilidade' da licitaçáo, aluindo a situação en que esté é
inviável-" (Cêlso Antônío Bandeira de Mello. "Licitação - inexigibílidade -
sêNiço singulal'. Revista de Dirêito AdministQtivo (RDA), vo|.202, p.365)

Quanto à inexigibilidade, a própria redaçáo do artigo 74 traz a possibilidade

e ampliação. O próprio dispositivo prevê algumas hipóteses, o que náo impede quê
outras surjam na prática.

Estabelece a Lei Federal no. 14.133121, no art. 74, hipóteses em que se
afigura insuscetível a instauraçáo de certame licitatório, dada a especialização o

serviço a ser contratado. Nesse rol se inclui, consoante se infere do dissecar do
enunciado normativo insculpido no art. 74, lll, patrocínio ou deÍêsa de causas judiciais

ou administrativas.

Colimando a Administraçâo Pública levar a cabo a contrataçáo de serviços
técnicos, faculta-lhe a Nova Lei de Licitaçóes declarar - fundamentadamente - a
inexigibilidade do certame.

A exclusão do prévio procedimenio de licitaçáo deve ter esteio, nesses
casos, na especializaçâo do profissional escolhido.

A questão de ser ou nâo exigível uma licitação náo comporta uma resposta
genéraca, seja em sentido positivo, seja em sentido negativo. Porquanto é consabido
que o campo de atuaçáo profissional do Advogado é bastante amplo, compreendêndo
tanto trabalhos usuais, corriqueiros, de pequena complexidade técnica, quanto

situações de extrema dificuldade, atta complexidade, verdadeiramente polêmicas e dê

ênorme repercussão prática, tanto de ordem econômica quanto propriamente jurídica,

afetando o direito de pessoas e o próprio interesse público.

--Âí ,tr;-xirrr, alN - õ;n;õ, Âli;ÍÉú-d; tan d-â-r é :ÍÀ : it t;õií;; §5.1-,8-000;
cIPJ n" 01 612.I32I0001_2L
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O êstudo dêsse problêmâ, portanto, êxigê muita pondêração, repudiando-
se, de uma vê2, soluçôes simplistas ê extremadas. Nem se pode dizer que toda
contrataçáo direta de Advogados pelo Poder Público é licita, dado o carátêr
fundamentalmente intelectual e pessoal do trabalho advocatício, nem se pode por
igual afirmar que toda e qualquer contratação de Advogados deve ser precedida de
l,citaÇão em face do princípio da isonomia.

Por necessário, cabe afaster um êquivocado êntendimento que vinha
grassando no âmbito de alguns poucos Tribunais dê Contas estaduais no sentido de
quê a Administraçáo Pública estaria proibida de contratar Advogâdos externos porque
a Constituição teÍia reservâdo êssa funçâo aos Procuradores de seus quarós.
admitidos por concurso ou não.

Data vênia, das respeitáveis opiniôes discordantes, entendemos que o art.
132 da Constituição Federal, afirmando que "os Ptocuradores dos EsÍados e do
Distrito Federal exercerão a representaçáo judícial e a consultoria das respectivas
unidades Íederadas", náo tem e não pode ter esse alcance.

A tradição, a praxe e o bom-sênso indicam que os assuntos litigiosos sem
grande repercussão financeira ou transcendência política para os quais nâo são
requeridos profissionais altamente especializados devam ser resolvidos por bacharéis
em Direito com conhecimentos universais, como os que normalmente integram as
Procuradorias dos Municípios.

Todavia, quando a tarefa jurídica requer conhecimentos diferenciados e/ou
experiência pregressa de elevada monta em determinada matéria, obviamente a
soluçáo está na contratação de profissional eÍerno que satisfaça a todos esses
requisitos, aos quais deve somar-se à necessária dose do elemento confianca do
ordenador da desoesa. sendo este um elemento subietivo impossível de levar em linha

de conta na comoaracão com outros profissionais da mesma área.

Não é objêtivo deste trabalho, contudo, tentar esvaziar o dispo§to no

supramencionado aft. 132 da Constituiçáo Federal com relação à esfera municipal.
Com toda a certeza, a contratação eventual e temporária de Advogados para questões

específicas náo é o substituto perfeito da Procuradoria. O que se defende neste
Pârecer é que uma coisa não é incompatível com a outra.

Na verdade, a contrataçáo de serviços técnicos proÍissionais de Advogado

externo tem sua legalidade ou ilegalidade dependente das circunstâncias do fato,
requerendo do intérprete ou aplicador da lei o cuidadoso exame aprofundado de cada

específico caso.

O pÍincipal aspeclo que tem que ser considerado nas contrataçóes de

consuttoria jurídica externa é o da eficiência e eficácia que deve ser perseguido por

todo Administrador Público. Por gerir dinheiro ou interesse público, o Gestor Público

age em nome do povo, é um agente da realização do interesse da coletividade Dêsse

modo, se sua Procuradoria não reunir o melhor conhecimento sobre determinada

-- À;-J;t; xxrri a/N-. aê ;;, Àlt; trúe-;;-iinua* : nÃ: ur, õ-ep ;; t5r-,s 000;
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questão não-usual, será seu dever contratar o profissional que melhor possâ
desempenhar a função, desde que seu preço esteja dentro dos parâmetros do
mêrcado. Situaçâo que restâ configurâda vez que fixados os honorários em acordo
com o Código de Processo Civil ê Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

Esclarecidos todos esses aspectos peculiares, impedê agora êxaminar as
questóes doutrinárias que eventualmente justificam e inêxigibilidade de licitação na
contratação de Advogados e/ou de sociedade de Advogados pela Administração
Nlunicipal.

Remanescê inêquívoco, portanto, que a possibilidade de contrataçáo
direta, sem licitação, com fundamento na inexigibilidade, se baseia sempre na
inviabilidade de competiçâo, entendendo-se como tal a impossibilidade de
comparaçáo êntre divêrsos possíveis executantes do serviço prêtendido.

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, EM SEU CUTSO dE D EitO

Administrativo (8a Ed., Malheiros, 1996, p.332), resumiu de maneira clara e objetivâ a
questáo da singulâridade, ensinando que:

"En suna: a singulatidacle é rclevante e un seNiço deve set havido como
singular quando nele tem de inbrtetu, como requísi o de safisfaló o
atendimento da necessidade adrninistrativa, um componente ciativo de
seu atoÍ, envolvendo o estilo, o tíaço, a êngenhosidada, a êspêcial
habilidade, a contibuíçáo intêlectual, aftística ou a argúcia de quem o
executa, attibutos êstes que siâo Necisanente as que a Admini,trcçáo
reputa convenientes e necessita para a satisÍaçáo do intercsse público en
causa.
Embora outros, talvez até nuitos, pudessem desempenhar a mesma
atividade cíentifica, técnica ou artístíca, cada qual o faia à sua moda, de
acoÍdo com os próprios critéios, sensibilídade, iuízos, interprelações e
conclusões, parciais ou Íinais, e tais fatorcs individualÉaclores
repqcutiÉo necessadamente quanto à maiot ou menor satisíaçào do
inteÍessa púbtico. Ben por isto não é indiferente que sejam prestados pela
sujeita A ou pelos sujeitos B ou C, ainda que todos estes fos§err) pes§oas

de excelente rcputaçáa.

É natural, pois, que, em situações deste gênerc, a eleiçáa do eventual
contratado - a ser obigatoiamente escolhido entre os suieitos de

rcconhecida conpetência na matéia - rccaia ên proÍissional ou empresa
cujos desenpenhos despeien no contratante a convicçáo de que, para o
caso, serao presumívelmente mais indicados do que os de outros,
despettando-lhe a confiança de quê produzirá a atividade mais
adequada paía o caso.
Há, pois, nísto, também um componente subjetivo ineliminável por pafte de
quem contrata"

A contrataçáo direta sêm a rcalizaçào de licitação se iustifica quando se

conjugarem a âlta complexidade do serviço a ser executado e a notoriedâdê do

exe;u'iante escolhido. A respeito destacou'LÚCIA VALLE FIGUEIREDo (,n Direitos

dos Licitantes.3a Éd., Malheiros, 1992, p.34):
---À"--,0ào xrttt ili-.cenro.-i-iã Ilesre ui-iinaarp úÀ1- Á. ci;;;-65 ies õ00--
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"Se a notóría especializaçáo é uma das exceções á regra da licítaçáo, traz,

como consequéncia, a possibilídade de contrataçõês à revelia do
procedinento licitatórÍo. E ass,im §êndo, há de estar bem evidenciado que

se conjugam os fatotês necessáios á sua validade.
De consoguinte, cono )á afirmado, dols sáo os fatores que deven
obig atoia mente, estar P resentes;
1) Exísténcia cta especializaçáo notÓria: em sÍntese, capacídade nofu5ria;

2) Necessidade desta especializaçáo notÓria, por parte da Administração."

A relevante questão já foi objeto de decisão no Supremo Tribunal Federal.
Com efeito, ao relatar o RHC no 72.830-8-RO (acórdão publicado no Boletim

Licitações e Contratos - BLC, Curitiba, n' 10, 1996, p. 521), o eminente Mini§tro
CARLOS VELLOSO, em seu ilustrado voto, acolhido por unanimidade' negando a

existência de crime na contrataçáo de Advogados para a defesa de interesses do
Estado da Rondônia junto aos Tribunais SupeÍiores, fez a seguinte notável
ponderaÇáo:

"Acrescente-se que a conlrataçáo de Advogados dispensa licitaçáo' dado
que a matéria exige, inctusive, especialização, certo quê se trata dê
trabalho intelêclual, impossível de set aferido em termos de prcço
mais baixo. Nesta tinhâ, o trabalho cle um médico operador. lmagina-se a

abeiura de licitaçéo pah a contrataçáo de um médico cirurgiáo parc
rcalizar deticada cirurgia num seryrdor- Essê absutalo somente seria

admissível nuna sociedade que não sabe conceituar valores. O mesmo
pade ser dito em relação ao Advogado, que tem por missáo deíender
intêresses do Estado, gue tem por missão a clefesa da res publica."

Resulta, pois, possível de deduzir que a importância especial dos

interesses públicos a serem defendidos nem §empre se coaduna com uma escolha

automática, formal. impessoal. como se todos advogados fossem iguais. já que são

pessoas formadas em Direito e inscritas na OAa. É que há siiuações em que não é

irrelevante a escolha deste ou daquele proÍissionali dependendo da circunstância, fica

a Administraçáo obrigada a buscar o concurso do melhor proÍissional, daquele que se

apresente cómo maÉ habilitado, em especial quando o assunto náo é do perfeito

dominio dos Procuradores Públicos.

A propósito, a Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021' em seu art' 6, Xvlll,
faz uma enumeiaçáo (meramente exemplificativa) dos trabalhos que por,êla são

considerados comó "serviços Íécnrbos profissionals especializados" e no ad- 6' XIX' a

definição de'nolótia especialização".

Nos diversos incisos desse artigo, para os efeitos destê estudo, cabe

mencionar as referências a e§tudos técnicos, pareceres, assessorias ou consultorias

técnicas, patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas e, ainda,

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. E certo, pois, que o objeto da contratação

em exame se enquadra dentro daquilo que a própriâ Lei já considera como serviços

técnicos profissionais especializados.

--ü-i;t;-xxr!r, arN-. aenrio, io Íreg,i-JoTú-dt*:ÍÀ - -ií 
a ;' E P ;;-íír-e s 0õ0;--
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Essa enumeração está diretamente relacionada com a questáo da
inexigibilidade de licitaçáo, que é disciplinada pelo artigo 74 da Lei Federal no
14 13312021 , que Çomanda'.

At1.74. E ine^gívela licitaçãoquando inviávêl a competiçáo, emespecial
nos casos del
I - aquisição de mateiais, de equipaínentos ou de gêneros ou contrataçáa
de servlços que só possâm sêt fofiecidos por produtor, empresa ou
rêpresentante conercial exclusívos;
ll - contrataçáo de prcfissional do 6etoí aftístico, diretamente ou por neia
da empÍêsário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião públba;
lll - cohtratacão dos sequintes seruicos aécnicos esDêcíalízaaros de
naturcza prcclominantemente intelectual cofi Dtofissionais ou
eúofesas de notóna esoecializacão. vedada a inexigibilidade para
seviços de publícídade e divulgação: (g.n )

Já o § 30 desse mesmo dispositivo, traz o conceito legal de notória
especialização nos seguintes termos:

§ 30 Para f,irs do disposto na inciso lll do caput deste aftigo, considera-se
de notóia especializaçáa o ptofissional ou a empresa cuio concerto na
campo de sua especialidade, decoÍentedê dêsenpenho antetior, estudos,
experiência, publicações, organização, aparelhanento, equipe técnica ou
outros Íequisitas relacbnados com suas atividades, permíta infe que a
seu trabalho é êssêrc/a/ e reconhecidamente adequado à plena
satisfaçãa da objeto do contrata.

Ou seja, é a própria Lei Federal no 14.133121, em seu art. 74, § 30, que

estabelece o que vem ser a notória especializâÇão. E aquela detida por profissional ou

empresa, no campo de sua especialidade.

É quase unânime que o conceito de notória e§pecialização traz em si

mesmo certa propensão à ambiguidade. Tem-se embutido aí, para alguns, a
característica de exclusividade. A ser verdade isso, seria redundante o inciso lll do art.

74 da referida Lei. Neste particular, corrobora a sempre veiculada jurisprudência do
TCU quanto ao assunto, calÇada no destacado voto do Ministro Carlos Atila Alvares da
Silva, constante da Decisão-TcU no 565/95, parcialmente transcrito a seguir:

"Poianto, no neu entende\ para fins de caracteizat a inviabílídade de

compêtição e consequentemênte a ínexigibilidade de lbitação, a notória
especializaçáo se maniíesta mediante o prcnuncianento do adninistradot
sobre a adêquaçãoe suíiciência da cêpacidacle da empresa paft atender aa

seu caso concrcto. Logo, nufi aleterninado sêtot de atividacle' pode hêver
mais de uma empresa com ampla expeiência na prestaçáo de umserviÇa
singular, e pode não obstante ocorrer que, em ciÍcunstâncias daclas'

somente uma dentre elas tenha'notótia especializaçào': seÉ aquela que o
gestot considercr a mais adequada paÍa prestar os sêrviços pr"evlsfos no

caso concreto do contrato especlfico que pÍetender celebÍar. Re§sa/vadas

sêmpre as á/pÓteses de interyrelações flagfintemente abusivas defendo

r,.roióTirri s,'r. i-..riõ, r'ró iris,i-ãô Pind;;-l À - irÀ. Zi' .:-íi r-ge óoô---
CNPJ í" 01.612,832/0001 21.
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assim lese de que se deve prcseNaÍ margens flexíveis paÊ que ogestor
exeíça esse poder discàcionáio que a lei lhê outoíqa."

E, conforme ensina MarçalJusten Filho, in Comentáraos à Lei de Licitaçôes
e Contratos Administrativos, 5'Edição, Dialética, São Paulo, 1998, p. 265, "rão se
exige que oprofissional tenha reconhecimento de sua capacitação e especializaçáo
perante e comunidade. Exige-se, isto sim, que se tmte de profissional destacado e

respeitado no seio da comunidade de especialistas em que atua."

Por isso mêsmo, permitindo-nos reafirmar o que foi dito, não é de se
admitir que a notória especializaçâo requeira, necessariamente, o caráter de

exclusividade. Ê dessa Íorma, não se está aqui a deÍender que somente a empresa

futuramente contratada poderia ser a única a executar, de forma competente, os

serviços objetos do ajuste. Pode haver outros. Mas acompetição entre eles encontraria

óbices práticos. estratégicos e quiçá legais.

Em razão do exposto, consideÍando que até então o procedimento nâo

apresenta irregularidades que acarretem vícios de legalidade e tendo em vista os
preceitos legaisque regem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo em

seus ulteriores atos.

III - DA ESCOLHA;

O licatante escolhido neste processo para sacramentar a contrataçáo dos

serviços/produtos pretendidos, seíá: BARROS LlirA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADvóCÂclA, inscrita no CNPJ sob o no 26.570 765/0001-50, estabelecida na

Avenida dos Holandeses, no 7, Cond. MeÍopolitan Marquet Place, Salas 409, Bairro

Calhau, São Luis, Maranháo CEPi 65071-380

IV - DA HABILITACÃO JURiDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Adminastração

tem o dever de veriíicar os requisitos de habilitação.

Resta deixar consignado que conforme de depreende da documentação
juntada em anexo, restou demõnstrando assim sua habilitaçáo jurídica e regulaÍidade

fiscal (docs. iuntados).

V - DA MINUÍA DO CONTRATO,

Visando instruir a dispensa de licitação do processo administrativo em

epígrafe, deÍinindo clâramente as obrigaçóes das partes, esta Comtssão junte em

ane-xo minuta do contrato, cuios Íundamentos jurídicos devem ser analisados pela

Assessoria Juridica do MunicíPio.

-- a;-J;t;-xxni, ari---iõiiã, ioÍrúe-ooTú01-,0 :-rÃ :-ui. õ-e p;'-íí iú ooo;--
cNPJ n ' 0 1 . 6 1 2 . I 3 2 I 0 0 0 I 2L

Página I de lí



Profeilurà Municipal de Aiio Àlegrê do Pindaré - MÀ
Âv. Joáo XXlll, Slai.Centro, CEP i'65.398'000,

cNPJ nr 0 1 , 6 I 2 , 8 3 2 / 0 0 0 1 . ? I

VI _ RECOMENDACÔES.

É imperioso ressaltar ainda que, não obstante se trataÍ de situação de
inexigibilidade de licitação, todas as outras condiçóes referentes a esse pÍocedimento
devem ser atendidas, tais como: plena capacidade e personalidade jurídica para
contratar, capacidade técnica, idoneidade moral e financeira, regularidade Íiscal etc.,
enfim, todos os requisitos exigidos na lei para o processo de habilitação da pretensa
contratada.

Ademais, tendo em vista que já foi juntada toda a documentaçáo
comprobatória de habilitação jurídica e a regularidade Íiscal, todavia, necessário se
atentar ao prazo de validade das aludidas certidóes, conforme exigência dos aÍtigos
62 e seguintes da Lei no. 14.'133121.

Observe-se que a inexigibilidade deve ser ratiÍicada pela autoridade
compelente e regularmente publicada.

Destarte, pelas circunstâncias elencadas no caso em apreço, com animo
na melhor doutrina e em recentes julgados do TCU, ousamos afirmar que nâo há
qualquer óbice legal quanto à possibilidade de se Íealizar contrataçáo direta, por

inexigibilidade de licitação, com a ressalva de que devem ser observadas as
recomendaçôes deste parecet.

lsto posto, e consideÍando que:

a) O exame da documentação (prestação de serviços similares, exame
curricular e resultados concretos) apresentada pela banca advocatÍcia
proponente, serviu para conÍirmar que ela é dotada de notória
especialização, com experiência profissional perfeitamente adequada aos
objetivos almejados pela Administraçâo Pública para a sua contratação
temporária, ou seja, que ela é versada exatamente naquilo para o que o
Município necessita de assessoramento jurídico com o fito de promover

demandas administrativas e/ou judiciais que viabilizem a limitação do
montante das retenções efetuadas pela Receita Federaljunto ao Fundo de

Participaçáo dos Municípios - FPM e regularizaçáo das pendências

tributárias do municipio.

b) A Constituiçáo FedeÍal náo veda a assinatura de acordo para prestação

de serviços advocatícios terceirizados à Administração Pública municipal;

c) O escritório profissional cuja contratação é objeto desta análise está

oierecendo serviço jurídico totalmente diferenciado (de outras ofertas já

recebidas) na sua concepÇão operâtival

À;-J;t;-xTlrr. Ê7N-. õi-r,riã, tãÍrúi-ão-íi' ai,e :ír :-rsr, õep 
"-ôt 
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v - DAS RAZÕES FrNAts.

Ante o exposto, atendidas as recomendaçôes di§postas neste, opina-se
pela possibiladade juridica de contratação direte poÍ inexigabilidade de licitaçâo, com
fulcro no art.74, inciso lll, da Lei no 14.133/21, com a empresa suplicada, qual seja,

BARROS LIMA SOCIÊDADE INDIVIDUAL DE ÂDVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o
n' 26.570.765/0001-50, para os serviços advocatícios citados, uma vez que os

mesmos preenchem os requisjtos fáticos e jurídicos, não rêcâindo qualquer
irregulâridade na forma a ser contratada, flcando, todavia, a decisão de mérito acerca

da;onveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçâmentária a cargo da

autoridade consulente.

Por flm, ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter meramente
opinativo, não vinculando o administrador em sua decisáo, conforme entendimênto
exarâdo pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurançã n".24.073' tel.
l\rinistro Carlos Velloso.

Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente
para promover a autorizaçáo da contrataÉo, nos termos do atl- 72' Vlll, da Lei n"

14.133t21.

No mais, condiciona-se o encaminhamento deste parecer ao Ordenador de

Despêsa à pÍévia análise da Procuradoria Geral referente a minuta do contrato em

anexo, bem como, a Controladoria lntema Municipal, para análise e parecer nos

termos da lei;

Uma vez observadas as condiçôes anleriores, por fim cabe a Vossa

Exc€lência decidir quanto à Ratificação da presente contrataÉo direta por

inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 72, Vlll, da Lei no '14 133/21'

É este o Parecer que submeto à âpreciação da Autoridade Superior

Competente.

Diante do exposto, sugerimos encaminhar os autos para Procurâdoria

ceral do lvlunicípio para apreciação e emissão parecer juridico da MINUTA Do
CONTRATO a ser Ílrmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo,

encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para

conhecimento, providências e demais delibeÍaçóes ao seu cargo

Alto Alegre do Pindare ([ilA), 19 de Março de 2025.

Hwux,*r'*
-- a;-J;i;Tiúiaa r Í-. a0"t;;;ali; Àrês,ê-a; iind-â-ã ÍÂ -iÍ' 

'-E-t;'-íí 
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PIIÍDARÉ . A
Av. JoãoXXu, S/ - Centro
CNpJ: 0r.6í2.832000í_2í

CoNTRATO No _/_/PirAAP
PROCESSO N. 90/202s

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE
SERVIçOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

t{t

r

CNPJ NO

xxxxxxxxxxxxxxxxx)o(xx[ NA FoRMA

^ 
ABATXO:

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUâ PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDÂRÉ - PiiIAAP/iiIA, sediada na Av, João XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do pindaré/MA, CNPJ No O t.612.832y0001-21. neste ato
representado respeclivamente pelo prefeito Municipat Sr. JOSÉ FRANCINETE BENTO
LUNA, brasileiro, casado, portador da Cédula de tdentidade RG no 0000065717937
SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467.294.103-53, residente e domicitiado, nesta Cidade,
nesta Cidade e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita
no Cadasúo Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no
x»«xxxxxxxxxp«xxxxxx, estabelecida na xxxxxxx»«xxxxxxxxxxxxxx»«rc«xxxxxxxxxxxxxx,
neste ato denominada CONTRATADA, rêpresentada por seu sócio
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no cPF sob o no xxx»o«x»o«xxxxxxxxxx e portador da
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RESOLVEM celebrar o pÍesente Contrato deconente da licitação
na modalidade lnexigibilidade e do Processo AdministÍativo n-o 16812024, com
fundamento no art. 74, inciso lll, "c" e "e" da Lei 14j332021, na própria Lei 14.13312021 e
demais legislaçóes aplicáveis, mediante as cláusulas e condiçôes a sêguir enunciadas:

CLÁUSULA I - DOS FUNDAMENTOS JURíDICOS DO CONTRATO.

'1.'1. O presente contrato público de prestaçáo de serviços é firmado com base no processo
de inexigibilidade de licitaçâo, em razão da notória especialização da empresa
CONTMTADA e inviabilidade dê competição na área juridica, em decorrência da
singularidade do serviço, conforme previsto no art. 74, inciso lll, "e" da Lei 14.'13312021, bem
como no art. 3o-A da Lei no 8.906/94 e dêmais legislaçóes aplicáveis.

1,2. Faz patle deste contrato, independentemente de qualquer transcrição, o Termo de
Referência do Processo de lnexigibilidade de Licitação no gOl2O25 e a proposta comêrcial
aPrêsentada.

xxxxxxxx,

cLÁusuLA [ - Do oBJETO (aÉ 92, I e ).
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PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/l{ - Cêntro
CNPJr Ol 612 832/000í-2í

2.1 O presente contÍato tem por objeto a contrataçâo direta por inexigibilidade de serviço
técnico iuridico especializado na área tribuÉria, aob forma ê patrocínio administrativo
e iudicial, sêm caráter de exclusividade, com o acompanhamento dos procesgos
administrativos; apresêntaçáo de deÍêaas recursog e iudiciaig, ajuizamento de açôes,
a elaboraçáo ê apresentação dê contêstaçôes, réplicas, tréplicas, Ezões finais,
comparccimento êm audiências, confecção, intêrposição e acompanhamento de
Íêcursos, contrarrazões, sustentações orai9, confecção interposição e
acompânhamento de incidentes procêssuais, tais como, medidaa cautelares
(preparatórias ou incidentais), embaÍgos à execução, mandados de segurança,
sugpengâo de segurançâ, liminares e execuçóês de sentenças e quaisquer modidas
processuâis que se fizerem necessárias para salvaguardar os direitos e inleresse do
contratantê, para tânto todos os atos que se Íizeem necessáÍios à plena defesa dos
direitos do Municipio, sera na condição de autor, réu, assistente, oponente ou terceiro
interêssado, perante a Receita Federal do Brasil, o Consêlho Admini§trativo de
Rêcursos de lnfrações - CARF, Seção Judiciária Federal no Distrito Federal, para
atendêr as necêssidade do tlunicipio de Alto Alêgre do Pindaré - MA, englobando
ainda:

a) Análise detalhada de todo o passivo fiscal do Municipio e Entes Vinculados;
b) Análise dos parcelamentos celebrados junto à Receita Federal do Brasil e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ainda vigentes;
c) Análise dos Processos Administrativos Fiscais vinculados aos créditos
tributários exigidos pela Fazenda Nacional;
d) ElaboraÇâo de defesas e recursos admanistrativos junto à Receita Federal do
Brasil;
e) Acompanhamento dos procedimentos administrativos flscais em curso perante

a Receita Federal;

0 AJu2âmento e Acompanhamento de ações na deÍesa dos interesses do
l\runicipio em matéria tributária fedeÍal;
g) Elaboração de embargos à execução na defesa dos interesses do Município
em matéria tributária Federal;

cLÁusuLA t - Do vaLoR CoNTRATADO (art. 92, V).

3.1 Como contraprestação pela execução dos serviços descritos no objeto do presente

contrato serão devidos honorários nos seguintes termos:

Item EspeciÍicação Valor Mensal ValoÍ Total

,t

PrestaÉo dê sêrviços técnicos
especializêdos na área tributáriê, sob
foma e patrocínio adminiskativo e
judicial, sêm cêráter de exclusivdade,
com o acompanhamento dos processos
âdministrativos; apresentação de

defesas recuÍsos e judiciais,

aiuizamento de aÇôes a elâboração e

R$ 30.000,00 (tÍinta
milreais).

R$ 360.000,00 (trezentos
e sessentâ mil reais)
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.6í 2.832/000í -2í

apresentação de contestações, réplicas,
iréplicas, razões finais, 60mparecimento
em audiências, confêcção, intêrposiçáo
e acompanhamento de recursos,
contrarrazôes, sustentaçôes orais,
confecção interposiçáo e
acompanhamento de incidêntês
processuais, tais como, medidas
cautelâres (prêparatórias ou
incidêntajs), embargos à execução,
mandados de segurança, suspensào de
segurança, liminares e exec!ções dê
sentenças e quaisquêr mêdidas
procêssuais quê sê fizêrem necessárias
para salvaguardar os direitos ê
interessê do contratante, pêrâ tanto
todos os atos quê se fizerem
necêssários à plena dêfêsa dos direitos
do ll,4unicÍpio, seja na condição de
autor, réu, assistente, oponente ou
têrceiro interessêdo, perânte a Recerta
Fêdêral do Baasil, o Consêlho
Adminislrâtivô dê Rêcursôs dê
lnfÍaçôes * CARF, Seção Judiciária
Federal no Distrito Federal, para
atendeÍ as necessidade do Município
de Alto Aleqre do Pindaré/LrA.

3.2 A estipulaçâo dos honorários nos moldes e patamares aqui acordados tem como base a
proposta apresentada e contratações similares de outros entes públicos.

3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçâo.

CLÁUSULA IV _ DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.

4.1. O !Íazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo '105 da
Lei Federal n' 14.'13312021, prorrogável conÍorme artigo 107 da Lei n' 14.1331202'1.

4-2 A protrcgaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condiçóes e os preços permanecêm vantajoso§ para a
Administração, permitida a negociaçáo com o contratado.

cLÁusuLA v - Do PAGAMENTO (aÉ. 92, V e Vl).
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5.1 O pagamento dos serviços será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA em
parcela única, após aferição dos respeclivos serviços pela fiscalizaçâo designada pela
Prefeitura lúunicipal de Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, devendo o
Contratâdo emitir Notas Fiscais/Faturas, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega
do faturamento, mêdiante a apresentaÉo de Relatório e de Nota Fiscá|, cuja fatura terá seu
débito autorizado junto à tesouraria e da âprêsenteção do comprovante de recolhimênto de
multas aplicadas. se for o caso. e dos encargos socrais

5.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaÇão da
Regularidade Fiscal, constâtada por meio de consulta or,/ire ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios elêtrônicos
oÍiciais ou à documentação mencjonada no anigo 68 da Lei no 14.j33, de 2021, ou através
do envio da documentação pelo Contratado. Assim, antes do pagamento à contratada, será
realizada consulta ao SICAF paÍa verificar a manutençáo das condições de habilitação
exigidas no Termo de Referência.
5.2.'1 Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências pÍevistas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril
de 20'18.

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota FisÇal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação Íinanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que a CONTMTADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prczo pa.a pagamento iniciarse_á após a
comprovação da regularizaÉo da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE,

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.5.-Constatando-se a situaçáo de irregutaridade da CONTMTADA, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffogado uma vez, por
igual peÍiodo, a criterio da CONTMTANTE.

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTMTANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela íscalização da
Regularidade Fiscal quanto à inadimplência da CONTMTADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
ne-ces1ános para garantir o recebimento de seus créditos. 5.7 persistindo a irregularidade, a
CONTMTANTE deverá adotâr as medidas necessárias à rescisâo contratual nos autos do
Processo Administrativo correspondente, assegurada à CONTMTADA a ampla defesa.

5.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, c€so a contratada nâo regularize sua situação.
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5.8Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislaçâo
aplicável.

5.9 A CONTMTADA regularmente optantê pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complemêntar no 123, de 2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos ê
contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à
apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário fevorecido previsto na refêrida Lei ComplemêntaÍ.

5.10 Nos casos de eventuais atrasos dê pagamento, desde que a CONTRATADA nâo tênha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
flnanceira devida pela CONTMTANTE, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmulal

Elú = NxVpx (l /365)onde:
El\, = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite flxada para pagamento e a data do
eÍetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;

5.1 1 I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/1 00.

5.12 Após o período de vigôncia deste Contrato, na hipótese de sua eventual prorrogação
poderá ser admitido rêajustê de preços para a manutençáo do equilíbrio económico-
financeiro desta avença, utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo),
Íornecido pelo IBGE, ou, caso esse índice venha a ser extrnto, o IGP-|\,I (índice Geral de
Preços do Mercado), fomecido pela Fundação Getúlio Vargas.

CLÁUSULA VI - OBRIGAçÕES DA CONTRATADA (Aú. 92, XIV XVI E XVII).

6.1 A CONTMTADA deve cumprir todas as obrigaçóes constantes no Termo e na proposta,
assumindo com exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuÇáo do objeto e, ainda:
a) Executar fielmente o objeto contratado, tudo em conÍormidade com as
especificaçôes, projetos e prazos estipulados;
b) lnformar a CONTMTANTE sobre tudo que digâ respeito ao contrato em comento;
c) Atender as determinações regulares do representante designado pela
CONTRATANTE, bem como as emitidas pela Autoridade Superior;
d) Aceitar nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressóes que se
fizerem necessários na exesução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato:
e) Responder pelos encaÍgos trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais
resultantes da execução deste instrumento;

0 Colocar-se à disposiçáo da CONTMÍANTE, o que inclui a estrutura do escritório em
sua sede e/ou filiais, bem como o Corpo Jurídico que venha a ser necessário para dirimir as
demandas que lhe for solicitada,
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g) Realizar reuniões regularmente com os representantes e com o corpo jurídico do
quadro da
CONTMTANTE, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades públicas;
h) Sujeitar-se à mais ampla fiscâlizaÉo por parte da CONTRATANTE, prestando todos
os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações pÍocedentes, caso ocorram;
i) Prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE,
através de representante quâisquer fâtos ou anormâlidedês que porventuÍa possem
prejudicar o bom andamento ou resultado do objetoi
j) Disponibilizar pera e prestaÉo dos serviços somente profissional(is) devidamente
qualiÍicado(s) para a prêstação dos serviços objeto da contratação, objetivando lograr êxito e
segurança, avocândo para si todâ a responsabilidade de forma a resguardar a
CONTRATANTE de eventuais prejuízos dêcorrentes de qualquer demanda judicial;
k) Declarar-se ciente de que, em caso de violaçáo das obrigaçóes assumidas nos
termos do presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e
omissóes e pelas perdas e danos a que der causa, sem prejuízo das multas e demais
sançôes estabelecidas neste instrumento;
l) Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela períeita condição dos sêrviços
prestados;
m) Não transÍerir, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato.

cLÁusuLÂ v - oBRtcAÇÕES Do CoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xt e xtv).

7.1 Obriga-se o CONÍMTANTE a:
Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente
designado, nos termos do art. 117 da Lei no 14.13312021 ,

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato;
b) Anotar em Íegistro próprio todas as oconências relacionadas com â execuÉo dos
serviços contratado6;
c) Proporcionar todas as facilidades pâra que a CONTMTADA possa prestar os
serviços, dentro das normas do Contrato;
d) Enviar à CONTRATADA todos os documêntos necessários para a prestação do
serviço objeto deste Contrato;
e) PÍestar as informaçóes e os esclarecimentos, necessários à prestação dos servigos,
que venham a sêr solicitados pela CONTMTADA;
0 Aplacar à CONTMTADA as sanções contratuâis e regulamentares cabíveis,
garantindo o contÍaditóíio e a ampla defesa;
g) Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a eÍetiva realizaçáo dos serviços;
h) Realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensão temporária de
participação em licitaÉo, no âmbito do órgáo ou entidade, proibiçáo de contratar com o
Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 20'18.

cLÁusuLAvlll - DAs rNFRAçÔES E DAS SANçÕES ADÍU N|STRAT|VAS (a]t.92, XtV).
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8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicâr à
CONTMTADA, garantida a ampla defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as
sançóes previstas no art. 155 a 163 da Lei no 14.13312021.
8.1.1 Em caso de aplicaÇáo de multas, será calculada na forma do edital ou do contÍato, não
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataçáo direta e seÍá aplicada ao
responsável por qualquer das infraçôes administrativas prêvistas no art. 155 da Lei no

14.133120211
8.1.2 As multas poderão deixar de ser aplicádas em casos fortuitos ou motivos de força
maior, devidamente justificados pela CONTMTADA e aceitos pela CONTRATANTE;
8.1.3 As multas aplicadas serâo descontadas de pagamentos porventura devidos ou
cobradas judicialmente.

cLÁusuLA rx - DA DoTAçÃO ORçAÍrirENTÁR|A (art. 92, VllD.

9.1. As despesas deconentes da execução do presente contrato, correrão à conte dê
dotaçôes próprias consignadas no Orçamento Geral do Município, obseÍvada a seguinte
classiflcaÇáo orÇamentária:

02 02 OO SEC.MIN, DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
04122 0046 2007 0000IVANUT E FUNC.DA SEC.DE ADMINISTRAÇAO E FINANçAS
3.3.90.35.00 SÊRVlÇOS DE CONSULTORIA

cLÁusuLA x - DA FoRÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO.

10.1. Constitui-se caso fortuito ou motivo de forçâ maior, para justificativa de atraso ou falta

cometida por qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente

lnstrumento, os Íatos fora de seu controle, nos termos do parágrafo único do art. 393 do

Código Civil Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamente' os serviços

contratados.

CLÁUSULA XI - DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÂO

'l't.'1 Nos termos do art. 1'17 da Lei n'14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhaÍ e flscalizar a entrega do§ serviços/bens, anotando em registro próprio todas as

oconências relacionadas com a execução e determinando o que for necessáÍio à

regularizaÉo de falhas ou defeitos observados.

'1'1.2 A fiscalização de que trata este ilem não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTMTADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implica

em corresponsa'bilidade da Administrâçâo ou de seus agentes e prepostos, de ÔÔnformidade

com o art. 120daLei no 14.133. de 2021.
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11.3 O representante da Administreçáo enotará em registro própÍio todas as oconências
relacionadas com a êxecuÉo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
íuncionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçâo
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Autoridade
Competente para as provrdências cabíveis.

cúusuLA xI - DA EXINçÃO CONTRATUAL (art 92, XIX).

12.'1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindâ
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Quando a não conclusáo do contrato referida no item anterior
CONTRATADA:
a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as
administratavas; e

decorÍer de culpa da

respectivas sançôes

b) poderá a Administraçâo optar pela extinção do contrato e, nesse ca§o, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3 O conkato será extinto antes de cumpridas as obrigaçÔes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo '137 da Lei n' 14.133/2'1, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12-3.2 A alletaçáo social ou a modificação da flnalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a eíinÉo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.3 Se a operação implicâr mudançâ da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subietiva.

12.4 O termo de extinÉo, sempre que possível, será precedido dei

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
'12.4.2 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3 lndenizações e multas.

12.5 A extinÉo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo

indenizatórao (art. 131, capui, da Lei no 14.133, de 202'l).

12.6 O contÍato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo

dê natureza técnióa. comercial. econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgáo ou entidade CONTMTANTE ou com agente público que tenha desempenhado

fuÃçâo na licitação ou atue na fiscaiização ou na gestáo do contralo, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terÇeiro

grau (art. 14, inciso lV, da Lei no 14.13312021).

cúUSULÂ XIII . DA ALTERAçÃO CONTRATUAL.
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'13.1 Eventuais alteraÇôes contratuais rêger-se-ão pela discjplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no '14.133, de 2021.

í3.2 A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mêsmas condições contratuaia, os
acráscimos ou supressões que se fizerêm necessários, até o limite de 25olo (vinte ê cinco
por cento) do valor inicial atuali2ado do contreto.

13.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mêdiante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. í32 da Lei no
14 .133 , de 2021).

13.4 Registros que náo caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispênsada a celebraçáo de termo adjtivo, na forma do art. 136 da Lei no
14.133, de 2021.

cLÁusuLA xtv - Dos cAsos oMtssos (aÍt. 92, ).

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o que
dispõê a Lei na U13312021 ê suas alteraçóes, demais preceitos de direjto público e,
supletivamentê, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçóês dê direito
privado, conforme art.92, inciso lll da supracitada lei.

CLÁUSULA XV - DA DIVULGAÇÃO.

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no
prazo previsto no art. 94, lda Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA xvt - Do FoRo (aí. 92, sí").

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sania Luzia, para
da execução deste Termo de Contrato que não puderem
conformê art. 92, § 10, da Lei no 14.'í33/2'1.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo
(três) vias de igual teoÍ, que, depois de lido e achado
contraentes-

dirimir os litígios que decorrerem
ser compostos pela conciliaçáo,

de Contrato foi lavrado em tÍês
em ordem, vai assinado pelos

de de
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xxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONÍRATANTE

xxxx»(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr(xxxxxxx
Responsável legal da CoNTMTADA

TESTEIIUNHAS:

1. CPF:

CPF:
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tlv. João XffiII, e/n - C*ra
Estado do t z.rrrrá.t

- x MUNrI;A\TryI
..1:.::§'.'§,-

tyl

r
!'Q!t::1§ÀÀr_0?512025

E.ô (D d€ iáneirs de 1l§,

DE§IGNÀ SERVIDÔR;§ Ê §ÊR''IDÔRÂS PÀNÂ.
ser.r rnr;uÍzo D.,rs ,\TRrBUrÇôes er*.Í st,as
R.ESPECa:YI§ §§r',ltE§ DÊ rrTAÇÃO,
ATUâR.E]I' coMo AGENTES DE
coNTRÀTÀçÂo, pREGoaIRo É coMo
§EMBROS DÀ COMISSÃO PERMÁNENTE DE
coNTRÁTAÇÂo (cpc) E DA EeurpE DE Àporo
NOS PROCEDIME§TOS R§§I'O§ }§TÂ rlEl N'
ltj§/2421.

JOSÉ FRÀNCINEAE BENTO LUNÀ Prefeito Mraicsal de §ro §egre do
liodaré, no r.rso de suas arribuiçries iegais, rT r:s termos da l,ci Qânit4

CON§::)§ta§rô o disposto aos íacirar I e Ll do an. ó", bem como no arrigo 8",
rtr l,cl 1,1. I 33,/2!21;

CON§IDERÂNDO que o agcnte de «rnrataçào é;r pcssoa designada por ato
especíicÔ dâ autoridade competente, entte sêieidote! efetivo,s do quadro permanente cla

.\rimaistraçiio !ública, para tnmer decisaxs, âcompâ.lhÂr o üÂÍnitê da licitaçào, dar impulso ,1.,

procedimento liciaório e execuer qur§r*: r:xn*l atiüdades oecessánas ao k» *:r1all::ell io
crrrlrrlt aró a homologaçÀo;

CONSIDERÀNôô q:r I *,t::i*ill de corúâtaçâo é o cr»lulro & :rg:ares púbiicos
ir,ôcrdor pela Àdministtaçâo, to: *rix IxsnâÍrenae ou especial, c.ol a fi:l:;il; lt receber,
r:;lninar e julgar docuncrto§ !l:lrrir.r, ls lieitaçôes e arrs pr<redimearor arxiliares;

RESOLV§:

Art. 1" - Designx os :cr'.llores abaúo para, sea, prejr.:izo d*r atribüções lalxÍzis cr:-r

s;rl r*pr*ivas ulidades ,le lrtaçào, atuarem como Âgenr dr Contrraçâo r'r:s procedimco«;s
rr;Jor ;::ll: il,ri n" 14.133/2021:

: - §DMN PINHO Pãll§li-l *rviclor cledvo, poitâ&)r da cédule ir irln:idade
RG n" ,0003026,1194-7 S§P/Àt1, e do C?F n" 113.1i15.123-3,1;

Il - MÀRCIO HENRIQUE PIMEN:, §OÂRES, serwidor efetir.o, par*dr: rir
ciriula & lcitnridadc R(l ," 1i28938932r'l0a SSP/Mn, r rJo CPI n" 550.726.153-91;

ill - MÁRIA ÂLICE NA§CII\{ENTO DOS SANTOS, se rtidom e ir:i'..r,
D(,rrdrr .li .ad!h dc idcriJado l{G n" 0000752ô.ti??-8" e ür CPÉ r" CPF n' 815.3.13.963-.19.

.,§w.ânoâlegredopin,r.§.r,1§. gov-ú
E-mâil: pmeâp pmarpol@gÍnâ,:...,]l

Fo..: í§êl3644-1267



MUNICÍPIO DE,{:TO ÂI.§E8E DO PINDARE
0t.612.8)2/0001.21

Ar. João XXXIII, §/n - CàrtÍí)
Égtado áo Mâtzhhào

Patágtâto únicô. í)s agenres de crmtataçâo 3rsigr'::dos serâo rcsponsáw<is, <nn,.
.§üÀs âtribüçôcs, pcla operacio:ulizaçà<:, conduçào e iü!frrê,:t às dispelrsas ei€üôni.âs no
irr al,[ í','mpr., J,,(,,'vnn,' l <d(r,..

Án. ?. §er§,: r ,\ç$e dc Contrataçâo indicado ao 2rr 1", §§MN PINHO
?5REIRÀ parâ âtuar como Pregociro, conform3 r di.?ot:t :rt ,í. 3", §5' da f,ci 1,1.133/:1.

Parágtafo rimico. Desigoar os servid**s o! ilguir§s selgidores relaciooados no irÍr.
i": MARCIO H§NllQU§ PIMÊNTÀ SOÀ§e§ e MÀRIA AI.:CE NÀ§CIMENTO DoS
§ÀNTOS pata, *i a prsidência de EDIYÂN ?l§âô PEREIR{ coml&rem a Comissàr,
Pcrmarcole de Co.tlâarçào {CPQ e eguipe de eloio da Prefe.i::.r* §uaicipal de Àto Âlegre ,i,
Pirrlari \{Á. na qualiri.re de mcmbÍ)s Li§rafts.

Arr. 3'. {)s rer\idores indicâdôs oô ,a. :", parágrafo único, desta potaía, scrao
resptnsár'eis pela; lll;:§xs§xs de saldos de Àtâs dt â§aa§) de Preços, rescisôes e ptí'rrr,gác|,.'
cotrtrarur.ris decorrente de processas licitatórios que forâ& !egir,'rr$ e coÍlaÍâtâdos, sob e igrL'
rirs aangas l,eis 8.6ó6 /% c fi.52§/2A$2,

Ârt. ,,'. tt ir:r§lções em epíp3âfe tcil rar:::lte* permârleítq íé que ouüo âto ,rs

l'r()clÍ:igue ou âs rYô§a.

Ârt. §t Ilta ?onada eaca em vig<>t oa data «le sua **i**.rq revogâdâs âs disposiça)es

rn cr,nrrário, eo1 ..lxciâi â Part :iz a" 33/2025, óaraôa de :l' & Jarriro de 2ü25 e PubLicada rro
l)iririo ()licial do §x:§p!) eÍr ? deJaneiÍo de 2L)?5-

§À'INETE DO PR§ti§:'' §:INICIP
Êm 09 de janeiro de 2025,

JOSE O I-IJNA
Preêito §

alridÀo dê Publi..são

C.r§.! pe r. .L,{dos &t da l2i Org.ôi..

t2.R.'sa,

f'

ü&t ?, . d, |}i t'
PoiÍ,fu Í.i ptrh&.d. N Q9íú d.
irn.ió d. ,ira . .0 Diái§ §.t.a do

Nl

Êrn.,l: a*aat.pmâ6p01@gmai, com
kne: {98) a8§-1267

D_O.Nl



Art 2l- Esa R.soluçào enlraá em vigo. na dara de su pubhcaÇâo

Alb 
^ 

LcgÍc do Àndtrê N[4, 0? de Deambrc de 2024

CARGO§ DE PROYIIVIEITO trM COMISSÀO

QID.
lli

4s.,.ffi d. a'.mrir.:.;.
R$ 4217.20

A CÂRGOS Df, PROVIMENTO f,Ff,TIVO

rÍ2BrlB!t-::-9JlÊt!2!
!-E ll.l-dsii-asiI!..ds3Ei

\o\I T:IÀ (]OORDE\ADOR DE RECURSOS HI IIT\NOS DAS.Izl3. D DÁ
oL R.\S PROVIDÊNClÁ§

.IOSL I R^NCIN[rl] IJENTO LLr\.-'4, Prêlê'to dô Múripro dc 
^lto ^lcgÍe 

do
P, i darc E\bdo dô \4âÍanháo. no uso !e su6 alnbu rÇôes legris, em esFciâl ô ÂÍi
.1.1dâ Lcr O'gâi1ca do Municipio. pclê presnle

Art, l"r De$snar o seRldoÍ FRAN(rlvAL VILOSO IERNÀNDES CPF n'
.171 197711.63 paraexeÍcei afunção detjraexetu.rôCâÍEocm Comssàode
COoRDLN^DOR DE RTCURSOS HUMÂNos DÀs-lr2rl da SecretaÍix
Vunrc,pald. Àlm'.Étàçãô c FLnanças . p!r1r desla dah

,^ lrt, 2' LÍa Pona.a entü e,n v gor na daln de sú assratura

\ .J I.1 c ogrdlJ,dei , d1 .'\u'"T.or'ú'o

lr0i..iêncraêrubl,qLe \enàmpÉn$oticr!-.mconiomrdadecomoh J3,
la 1., O,eânr.a d. ALIO ALECRI. t)O PI\DÀRE (MA). paÍa que suna *us
relaÁ..1. lrs tüLdrcos

GÂBI\ETE DO PREfEITO 1ÍTiNICIPAL
tm0l dcj{neirc de 2025.

JOSI II{\\(I)IFTE BINTO I,I NA
Prcfeito uni(iprl

POR lÂRtÀ N'ri75r025
f!lq9-d.qi!!!irei!-2!2!

Dr \rr,\ \ slk\ rroRl-s L \lR\ lDoR\s P \R{. \l ',\l PRul úo o^\
.\'r'RlBr l(r(iEs trl stAs REsPEúlvÁs UNIDÁDES DE LOt.\eÂO,
.\I I]NRT]IÍ COIIO ACENTTS D[ CONTRÂTAÇÃo. PREGOI'RO E
COT1O \IEI\IBROS DÀ COT'ISSÃO Pf,RMÀ\f,\TE DE
(O\TR,\TTÇ,IO (CPC) E DÁ EQI]IPI DE APOIO NOS
PROCfDl\It\l()S RECIDOS PELÀ LII l" 11.'3]1021.

JosÉ rrL{N(INETE Bf,Nro LtNA. Prerenô Múicipâl de Aho Âlegre dô

P ndar! no usode suas atÍihu4lÊs lee!§ nos lemos da L.i OÍgânica,

CO\SIDEIL\N DO o dNpo§o n.5 incúos I e l X do d 6' bcD como no !írgô

QUINTÀ. FEIRA . 09 DE JÁ EIRO DE 2025 . ALÍO ALEGRE DO PiNOARÉ - DIÁRIO OFICIAL DO ÚUNICÍPIO

CO\SIDf,R{Nm que o â3mte dê cônúâiiçâo ê a pêsoa deslgnâda poÍ ato
espeôificô dâ âutondâde cmpete c, onh sdidorcs efehos do quadío

IEmaienle da adminisfaçãô Púbhô4 pM rônú decisões. âcompanhâÍ o tiàmtr.
da l('tsç3o. @r 'rpr{ m poced'rer. r'rb"oêê\err'rqd.. 

'c'J.'úd.arildades mcesárid ao boD ddmfllo do ceÍme alé a h.m.logaÇào,

CONSIDERÀNDO que a cmissão de contBtaçâo é o co.junb de agenles
públicos údicúos pela Administrarão, em úáter pemanont ôu csF{ial. coh a

tunção de recebea ehid ê iulsÀr doume.tos rclalivos À li.,hÇões e aos

RESOLVE:

Art l'- DesiCnú os enidores abaixô pâr4 en prcjuib d5 ahbuiÇões laborBjs
em suõ respecllvô unldades de loúção, aruftn como ASente de c.nlraEÉo nos
proccnimenlos residos p€la Lei n' l4 I ll/202l

I - EDM\ PINHO PEREIRA. sryidor eferivô. potudor da c.dulâ dc
idênriddêRc no00ô010264194-l SSp/MA edoCPFn'7ll0lt42l-1,1:

lI - MARCIO lI[NRlQtil PIMENTA SOÂRr,s, snidor clit]vo, po@dor da
ôédulâ dê ideíidâdc RC no 0239139120105 SSP/MA. ê do CPF n'550 726 l5l.

Iü - MARIA ALICE NASCMf,NIO DO§ SANTO§, se*idoã efe.va.
ponâdoô dâ .édula dô rdentdadc RG n'm007526519? 8, e d. CPI n' CPF n"

P,rÁsrrlo único. Os âeÊntes de contrahçâo dcsislados srão Ésponsávea. enlíe
ou1r6 âÍibuições, pel! opeEcbnâtizçrô. cônduÇâo c julgamento &s d'spenss
eletôniB no PoÍtal de comp6 do Govemo Fcdenl

arr, 2'. Desi$ar o ageíe de contâáqão indrcado no aí l',lrlnvaN PI\Ho
PERDIRÀ, para anE como Pregeno onlome o djsposto no ân 8', !s' da LeL

l4llu/21

Prrágr.lo único. D.sigíd os seõ idorcs c secxnles seflidoÍes rêlaciônados no

ar. 1' NTARCIO HENRIQII PIVf,NTA SOARf,S c MARII 
^LlctrNÂSCIMENIO DOS SÂ\TOS paê eb a presidêrcia de f,Dl\AN PI\HO

PEREIRA, comporem â cohissão Pcmenle d€ Conbahçáô (cPC) . cluipe de

aroio da Preaeiúâ Muicipal de Allo AlegÍe dô Pmdeé - MA, m quhdlde de

Áí, 3" Os eÍvidor.s indisdG no ân 2', pdágrâfo único. desta porlara srão
Íesp.nú! pê16 onúalaÇô€s de eldos de aa de RcEist'o de Preços, Íes.x(-És

Ê proÍogações cônEâtúis decorenic de pMess li.iiatóaos quc tôrm
resBtanos e conbatâdos, $b â é8ide d6 ielsk§8666/9re 10520/2002.

Árt. 4. Às desiCnaçõês em eplemfc lelão Grâr pemmentq ató quc ouúo aio ô

Aí, 5' Fsl! Pôtu.ia cnlla em vrgor m dâlâ de su diút@, re!ôsadÀ s
disposiçõesemconbário ehespecialaPotuiâ.':l3r025,daladade l'dc Júo'ro
dc2025ePublEadanol)iánoOficialdoMunicipioeí2d.J .rcde20li

G^BL\ET! DO PREFf,TTOMUNICIPAL f,ú 09de jr.eirod. 2025..rOSf,
FRÂNClNf,Tli BINTO LllNÀ Prefeilo Mutri.iDrl.

assLnado diqralmême por CLAY REGAZZONI RIBEIRO
TORRES:72023597234
DN: cn=CLAY REGAZZONI RIBEIRO TORRES:72023597234
.=BR o=lCP-BÍasil. ou=vid@cqifqerciô,
emáil=REGAZZONI3 I@GMAIL.COM

Darar 2025.01 0917:31:02 03 00

hxp rlrÍa alroalegredopúdaÍe nu gor hrid'ânô oficnl clelronto' Pâ8iiâ 1 ' Állo ÁlegF dd Brdré

I t-,-tqc^

r,()Rr \rr \s Dr. \o\rL \( oL\
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Estado do Maranhão
Município de Alúo Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
CoordeÍâção do Diário Oliciâl - DOM

Avenidâ João XIII, s/n, Centro
edomaap@gmail.com

José Francinete Bento Lunâ
Prefeito

Clay Regazzoui Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMAS DE PUBLICAÇÀO

no drhorrrosu lexlo p,n publicrçio m Di lio Oíi.irl E!.lrôúico, obsên€ rt.úlaú.úte 
^ 

itrstruçõBrbriro:

a)hdrÇãô dos rúos en!Édos âo Diário por email:
b) Mcdida dâ pá9,.â - I 7cn dê laeura e 25cm de altuE:
.iTd , J. L{upcJdo $o'dio'u 1dor. \er m6ou<upero
dl rrn.dc tonte TrfresNen Rom&:

s) h.lún lrnhas efr brúco,
h) Iabôld.Jquad6dos sem nnhõ de crade ou moldu6.
, I Iavcndo .tro m publicâÇão, o uúÍio pôdúá múrêsd rclmação por e$í!o ale l0 d@ âpós â cnculação do Diário Oncial Eletronicô;
I ) Se ô edô lü p.ovênient de fâlha do Ébr de publicaçãô, a mzÉ.a srá republ'cada sm ôna pm ô cliê.tê, êft ce de etro provc.iente do emlrl
e.rrado, o ônus da rcdncaoão ncari a cargo do client€,
k) As matenas que úo atcndecm as exisê.cis àctma *Íâo devohdas

Informações: (98) 98612-9344 a.,""d" dsü,,êrrê p« cLAy REcazzoN RsERo

DN: cn=CLAY REGÀZZONI RIBE RO

Molvo: Souo aud dêsrêdo msro
0a6,2025 ú m 17:31:2o.o3oo
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MIN§TÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria dâ Recêitâ Fêdêíâl dô Bresil
ProcuÍadodâ€eral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA coi/I EFEIToS DE NEGATIVA DE DÉBIToS RELATIVoS Aos TRIBUTos
FEDERAIS E À D|VIDA ATIVA DA UNÁO

Nome: BARROS LIMA SOGIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 26-570.765/000í-50

Ressalvado o diÍeito de a Fazenda Nacional cobrar e insc.eveÍ quaisquer dívidas dê
rêsponsâbilidâdê do sujeito passivo acimâ idenlificado quê vierem a ser apuradas, é certificado quê:

1. constam débitos administrados pêlâ Secrêtaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos têrmos do art. 151 da Lêi no 5.172, de 25 dê outubro dê 1966 -
Código Tributário Naciônal (CTN), ou objeto de decisão judicial que dêteÍmrna sua
dêsconsideEÉo para íins de cêrtificêçáo dâ regulaÍidade fiscal, ou ainda oão vêncidos; e

2. náo constam inscriçôes êm Divida Ativa da União (DAU) na PÍocuradoria-Geral da Fazenda
Nâcionâl(PGFN).

Conformê disposto nos arts. 205 ê 206 do CTN, êstê documento têm os mesmos eÍeitos dâ certidáo
negativa,

Esta certidâo é válida pâra o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da êdministraçáo direta â elê vinculados. RêÍere-sê à situáçáo do
suleito passivo no âmbito da RFB ê da PGFN e abrange inclusive as conlribuiçõês sociais prêvislas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 dâ Lêi no 8.212, dê 24 d€ julho dê 1991.

A aceitação desta certidão êstá condicionada à verificação de sua autênlicidêde na lnteÍnêt, nos
endêrêços <ht{prlrfb. gov.bÊ ou <http://www.pgf n.gov-bp.

Cêrlidão emilida gratuitamenle com basê na Ponariâ Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ol2A14-
Emitida às 10:24:48 do dia 1010212025 <ho? e data de Brasília>.
Válida até 09i08/2025.
Código de controle da certidão: C59E-A3í6.3395.D92D
Quâlquer rasura ou emenda invalidará êste documento,

t3/q{).

*
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI,HISTÀS

Nome: BARROS LIMÀ SOCIEDA.DE INDIVIDUAL DE ADVOCÀCIA (MÃTRIZ E

FI],IAIS )

CNP,f : 26.s70.765l0001-s0
Certidão n": 14912209 / 2025
Expedição:13/03/2025, às 18 :26 : 58
vafidade: 09/09/2A25 - 180 {cento e oiEenEa) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-sê quê BÀRRos r,ruÀ socrEDÀDE rNDrvrDuÀrJ DE ÀDvocÀcrA (ltÀTRrz E

FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 26.57O.765/ 0001-50, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabâ1histas.
Certidão emitida com base nos arr.s. 642-A ê 883-À da consolidaÇão
dês Leis do Trabalho, acíescêntados pelas Ireis ns." a2.440/20LL e
L3.467/2oL7, e no Ato o1/2o22 da CG,IT, de 21 de janeiro de 2022.
os dâdos constantes desta Certidão são de re sponsabi l idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabefecimenLos, agências ou filiais.
À aceit.aÇão desta certidão condiciona-sê à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente -

INFORMÀçÃO IUPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigâÇões
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdênciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a rêcolhimentos determinados êm 1êi; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Traba1ho, Comissão de conciliaÇão Prévia ou demais Litulos quer por
disposiÇão lêgal, contiver força executiva.

,:l:.iir: 2 l.i:i.r.a..r, .r11:.:r'..:....:



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBFO

No Cêrtidão: 050847/25 Data da CeÉidão: 26t02J2O25 Â:11:40

CPF/CNPJ 26570765000150 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO IVARANHÃO.

Certificamos que, âpós a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

^ substanciado pelos anigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 1gl12l2}O2 e disposto no artigo 205 da lei
na 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Cêíidão: 90 (noventa) diasr 27,f05/2025.

A autênticidade desta certidão dêverá ser conÍirmada no endêreço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em seguida em "Validação de Cêrtjdão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 13tO3t2O25 1A27,29

,82
/-



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE D|VIDA ATIVA

Nô Certidão: 0'187'18/25 Data da Certidão: 2610212025 18:12:41

CPF/CNPJ CONSULTADO: 26570765000í 50

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

^ 
forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n' 7.799, de 191'1212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na DÍvida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validadê da Certidão: 90 (noventa) dias: 2710512025.

A âutênticidadê desta cêrtidão deverá ser confirmada no enderêço:
httpJ/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidôês" e em seguida em "Validaçao de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIOÂO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmprêssão: 13t0312025 1at2a:1 1

$q
-wA
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

hscrição: 26.s70.76sloool-50
R?1to 

BARRos LIMA socrEDADE IrlDrv DE aDvocA(lA,crât:
Endêrêço: R Do oESTE / cENTRo / cHApaoINHA / t4A / 6ss00-o00

A Caixa Econômica Fêderal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dê 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontTa-se em situôção regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificàdo não servirá de prova contra cobrênça de
quaisquêr débitos referentes a contrabuições e/ou encargos devidos,
decorrêntes das obrigações com o FGTS.

V alidadet23 / 02 / 2025 a 24 / 03 / 2025

CeÉificaçáo Númêror 20250223034443513 18030

Informação obtida em 13/03/2025 7at2A:40

A utilização deste Certificado para os Íins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caaxa:
www,caixa.gov.br



PREFEITURA DE 5ÁO LúS

SECRETÁRTA MIJMCIPÁI DA FAZENDA

CERTIDÃO POSMIVA COM EFEITO DE NEGATMA

NúMERo DA CERTIDÃo: 00010329152025

validadet /$l2o2s

CERTIFICÂMOS OUE. VERIFICANDO OS REGISTROS DÀ SECRETARIA MUNICIPAL-DA |ÁZENDA'

coNSTATÁMos ExlSTiR, NESTA DArA. PENDÊNCAS c

A presente cerfidão, sem conter rasuras, lem sua eficácia até a data de validade acima informada

tendo sido lavrada em sáo Luis (MA), em 11 de fcvereho dt 2025 à§ 1759' sob o códlgo de

autenticidade n" 1À69|4E517DE0526E98üD3D[6À775F38

A autenticidâde desta certidão pod€Íá ser confirmada na hiernet'em

htios://stm,semfaz.saoluis,ma.eov.brlvalidacaocerildao'

AI§-DA NÃO REGISIRÂDOS OU OU: ITNHÁM A SER ÁPUMDOS,

IrrcdÉo Municipal 3682128715CNPJ: 26.570.76sl000I s0

Rááo Sodá} BARROS LIMÀ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ÀDVOCÂCIA

691170100 SERVICOSADVOCATICIOS

Logtadouro: ÂvENlDA DOS HoLÀNDESÊS

Co4I€ú.ÚtO: COND METR MARKET PLÂCE SALA 409

Munidplo: sAo LUls - MA

''NÃO É VÁI.DÀ A CERTDÃO QT'E CONTIVER EMENDA§ Rl§URA§ OU ENTRNUN}IAS''

]CERTIFICADO
i1o2o25oo921150x?

tbÇ
'1-a/1
u1)_

ÁúviÍiÀDE acoNÔ!,qcíPRI.IcXí{t



i'T
Prccesso no_

ri!hrica n!_ -.

20 - BARROS LIMASOCIEOAI)E INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ; 26.570.765/000'l -50

Balanço Patrimonial
dos Holandeses, 7, calhau - SAo LUIS - MA

P etiodo 0 1 I 0 1 t2o23 a 31 h 212023

Co.rabMilonium -V;6.87a

OAB: 00s6çl4A

3!7u2ln $i6

Em REAL

c"rtr. d. c,r.t.Jodo§ - tnÍdadê [egó.io: Todas _ Filial: Toda5

Cód.Rêd, Nomedá Conta

1

Lt

1_1.1

1.1,1.1

1,1.1.1.0í

1.1.1 1 01 0001

1,1.1,1.02

311.721,úO

311.72í.6llD

311.72í,60D

311.721,60O

10,ooo,ooD

10 000,000

301.721,60D

301.721,60D

ATTVO

AÍVO CIRCULÁNÍE

ATIVO CIRCULÁNÍE

DI6PONIVEL

CA)6 GERAL

00001 cAlxÁ

BAI{COS CONÍA CORRÉNIE

00004 BANCOA



20 . BARROS LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

1êz--
r/)
/ Folhàt 2

31h712023 $i6
(

Co.tabNlilenium - V: 6 874

OAB: 00566-lvlA

CNPJ : 26.570.765/0001 -50
Balânço Pâtrimonial

dos Holandesês, 7 Câlhau - SAO LUIS - MA

Petiada: 01t0112023 a 31h22O23

Em REAL

c€ntrode custo! Todo. - unida.lê N€góclôrÍodâ6 - Fili.l: TodàÉ

Crád.Rêd, Non€ dâ Conta

2 PASSTVO

2,I PASSIVO CIRCULANÍE

2.1.1 EX|G|B|UDADES OrVS

2..1,1,5 CONÍÂ§ A PAGAR

2.1.1.5.10 ALUGUEIS

21 1 5 ]O.OOO1 OO13O ALUGUEL A PAGAR

2,1,3 OBiIIGÁCOES TRIBUTÁRI'S

2.1,3,1 IMPOSIOS, TAXAS ECONTRIBA PAGAR

2-1.3-1.01 IMPOSÍOS A PÀGÁR OU A RECOLHER

2'l 31 01.0006 00152 SIMPLES MCIONAL A PAGAR

2.1.5 oBR|GÂCOES SOCIÀS

2.1,5,1 oBRIGÀCOES SOCIAIS

2-1-5.'I-O'I SALÂRIOS E ORDENADOS A PAGAR

2 i.5 ] 01 OOO2 00163 SALARIOS A PAGAR

2.1 ,5,3.01 ENCAR@S SOCIÂ|S

2I5.3ot.OOO1 oorTo PREVIDÊNCA SOCIAI A RECOLHER

21 5.3.01 0002 @171 FGTS A RECOLHER

2.s PATR|T/ION|O LTQUTOO

2,5.1 CAPITAL SOCIAL iNÍEGRALIZÂDO

2.5-1-'1 CÁPITAL SOCIAL INTEGRALI?áDO

2.5,1 ,1.O'I CAPITAL SOCIAL SU BSCR / RESID, NO PAS

2 51 1 01 0001 0a211 FABYOBARROS LIMA

2,5,9 LUCROSOU PREJU|ZOS ACUMULÂDOS

2,5.9.1 LUCROS OU PREJUEO§ ACUIIIULÀDOS

2.5,9,1.01 LUCROS OO EXERCICIO EM CUR§O

2 59.101 oOOl 00251 LUCROS DO EXERCICIO

311.721,úC

12.970,08C

5,500,00c

5,500,00c

5.í)0,00c
5.500,00c

5.697,66C

5.697,66C

5.697,66C

56S7,66C

't.772,42C

1.509,34C

1.509,84C

1 509 84C

262,54C

131,29C
131,29C

29A,f51,52ç

10,000,00c

10,000,00c

10.000,00c

10.000,00c

2Aa.751,52C

2A8.7s1,52C

2AA.751,52C

2AA751,52Q

EÁ:.jYo BARROS ],IMA
cPa: 0i9.:63.401 51 0ÀB:M-A 15130-A

SAO LUIS / MÀ 31dê DezembÍo de 2023

HUGo LUls Dos i,-$.":iiL::§:à",il,i,já*-
SANÍOSCOUTINHO

Rêsponsável contábi1:
HUGO ],UIS DOS SANTOS COUTINHO

cPE: 019.30s.603 89 CRC: l4c-013516
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20 - BARROS

DRE . DEMONSTRÂçÃO DO RESULTADO DO EXERCíCIO

dos Holandeses, 7, Calhau - SAO LUIS - MA

Petiodo 0l l0l12023 e31112J2023

LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 26.570.765/000í-s0 31/12/2023 t7:s9Contablt4ilenium - V: 6.874

OAB: 00566-1.44
Moeda: REAL

2023

t
1.5

1.10

1.15

t.2a
2

210
3

4.10

6.10

6.15

I
9.20

11

RECEITA OPETACIOIIÂL BRT'ÍA
VENDA DE PRODUTOS

VENDA DE MÊRCADORIÀS

PRE'IA6O DÊ SERVIçOS

RECETTAS DIVERSAS
( . ) DEDUÇÔES DÀ RECEITA BRUTÀ

III4POSTO 5/ VENDAS E SERVIÇOS

(=)RECÉITAriQUrD
CUSÍO DOS PROOUIOS VENDIDOS

CUSIO DÀS II ERCADORIAS VEN DIDAS

( = ) IUCRO BRUÍo
DESPESAS OPERÂC E OU.rRÀ9 RECEITÀS

DESPESAS ADIIINIÍRÀTIVAS
DESPESAS CO[lERCIAIS

( = ) LUCRO OU PRE UQ, OPERÂCIO ÀL

RESULTADO DA CORRECÍO MON, MLANCO

( = ) RESULTADO OO EXERCÍCrO ANÍES OO rR
( = ) LUCRO OU FREJ DO EXERCICiO

sAO LUIS / MA, 31de DezembÍo de 2023

s17.522,45 C

5t7,522,45 C

39.925,91 D
39,925,91 D

4rr.s96,54 C

47r.596,9 C

L87.O72,@ O

157,072,60 D

30.000,00 D

290.523,94 C

29O.523i94 C

290.523,94 C

HUGo LUrs Dos li'#iil",E§fl?xi -
sANÍos courNHo 5:jJ§1".,,,.*,, ".*

EÁBYC BÀRROS ],IMA
cpt: 01L363.40:1 51 0ÀB: I,4À:i5180-À

Resp.rsávê1 ccntábil:
IJI]GO TUIS DOS S!-\!OS COUTINHÔ

cF!': !19.:15.603-69 CcC: úÀ- 013516



I Lt

DAÍA CEMPRO 20.BARROS LIMASOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA ,,/ '' FOIhã:1

co.tâbtú enium ' v:6.87A CNPJ:26.570.765/000í-50 3U1212o23 18:12

ANÂLISE DAs oEMoNsÍRÂçôÊS FINANCEIRAS

dos Holandêsês,7, Calha! -SAO LUIS _MA
OAB:00566-14A

Pet ado 01lO1 12023 a 31 11212023

Estrutura ltern

10

10,10

10.20

10.30

10.40

10.50

2A

20.10

20.10,10,10

20,10,10.20

20.10.10.30

20.10.10.40

20.20

20,20.10.10

20.20.10.30

20.20.10.40

20.20.10.50

20-20.10.60

30

30.10

30.20

30.30

30.,10

30.50
30,60

30.70

30.80

,10.10

,10-15

40.20
44.25

iNDrcEs DE ueurDEz
uqúdêz Coffite Fómulô: aqrc
Liluidez Imediàtâ Fómula: ÂD/rc
Liqudez se(a - Éjmulâ: (Ac EF)/rc
Lquid€z Gera! Fümular (Ac+RtPy(rc+ELP)

ixDrcEs DE EsÍnuruit

Gràu de IndivÉamàto - Êimula:
compdjiÉo do Endividarento - Fómula: Pc/(rc+Ep)
Gaíanüa de capital de Í€r.eÍc Fórmulô: PLÉ/(PC+ELP)

Imoblllzâ9õês
Imobilizaçãb fÁnl(? - Fómolà: AIM/PLF

lmob, Reorls Peman _ Fomular

lmob. Paüimonrc Lhuido _ FÍmula: (AlN+AIM+ÂÍ)/PLF

ImobilizâçãoTotàl - Fórmulai (ÂIN+AII\4)/PLF

Í DtcEs DE REÍúr BruoADE
Gi.o do Átivo - Fómu ar RV((An+ATF)/2)
Mãrgem Líquida - tómulã: LWR/RL
Margem&uh Fómula: LB/RL

Màrgem Operàcjonal - Fórmulai LO/RL

R€ntabrlrdade do Aüvo - Fómulâ: Ll-AIR/«Àn+a-ID/2)

R€nta§lidade do P. Liqúdo _ Fómuli: LLÁlFi/((P[+PtF)/2)

Rentab Lh. IÍrve$. em Estoquê _ tumulâ: LB/(cl4v+cPv)

ÍNoIcEs DE RoraTrvroÀDE
ROI RetoíÍro ,lnve§irmêntos _ Fómulal

Retmo s/P. Lhuido Rjmular (360'((EI+EF)/z)/(cMv+CPv»

Luclo po. ,{ão - Fódula: LLE/Nrc

Valor Patrimonialda Ação _ Fómular PLF/NAC

l,lÂ, 31 de Dêzembro de 2023

24,03 C

24,03 C

24,03 C

12,79 0

0,61 D

1,00 0
0,63 D

2,97 C

0,6r o
1,00 D

0,61 D

1,81 C

35,31 D

290.523,94 C

4.227,58 ç

HUGo LUrs Dos fl*1.,i1ffi.'á1H1trá'*"
5ANTO5 COUTINHO

ResporsáveI contébi1:
HUGO IUIS DOS SÀNTOS COUTINHO

CPE: 019.305.603-89 cRC: MÀ-013516

SAO LUÉ /

LIMA:0191634O151

ÉÀBYO BARROS ],II4À
cpF:019.363.401-51 0AB :14À- 1518 0 -A



PREFETTURA MUNICIPÂL DEALTOALEGRE DO PINDARÉ . MA
av. João ).üllr, srN 'cêntro
cNPJ: 0í .612.8320001 -2í

PROCESSO N.e 90/202S

Requerente: Secrerâria Municipâl deAdministraçãoe Finanças.
Assunto: Contratação de empresa pâra prestação de serviços técnicos especializâdos na área

tributária, sob formâ e patrocínio administrativo e iudicial, sem caráter de exclusividade, com o

acompânhamento dos processos administrativos; apresentação de defesas recursos e judjciais,

ajuizamento de açõês, â elaboração € apresentação de contestações, réplicas, tréplicàs, razõe§

linais, compârecimento em audiências, confecção, interposição e acompânhamento de recursos,

contrârrazôes, sustentações orais, confecção interposiçáo e acompanhamento de incidentes
processuais, tais como, medidas cautelâres [preparatórjas ou incidentâis), embarSos à execuçào,

mandados de segurança, suspensâo de segurançâ, liminares e execuções de sentençâs e

quaisqu€r medidas processuâis que se fizerem necessárias pârâ salvaguardar os direitos e

interesse alo contratante, para tanto todos os atos que se fizerem necessários à plena defesa dos

.lireitos do Muni.ípio, seia na condição de autor, réu, assistente, oponente ou lerceiro

interessado, perânte a Receitâ Federal do Brâsil, o Conselho Administrâtivo de Rêcursos de

Inlrações - CARF, Seção Judiciária Federal no Distrito Federal, para atender as necessidâde do

Município de Alto Alegre do Pindaré - MA.

PARECER IURÍDICO Nq 84l2025 - CPL/PGM

Para melhor compreensão didática, este parecer divide se em Relatório'

A ótlíse da Defianda, Díspositivo e Encaminhamento

1, Relâtório.

Trâta-se de Processo Administrativo, de interesse da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, acerca da possibilidade jurídica de contrataçâo direta por

inexigibilidade de Empresâ Especializada para a promoção de demandas administrâtivas e/ou
judiciais, sem caráter de exclusividade, com o acompânhamento dos processos edministrâtivos;

apresent;lção de defesas recuNos e judiciais, ajuizamento de açôes, â elâboração ê âpresentação

de contesrações, réplicas, tréplicas, razões finais, compârecimento em audiênciâs, confecção,

inlerposição e âcompanhâmento de recursos, contrarrazões, suslentações orais, confecção

interposição e acompanhamento de incialentes processuais, tais como, medidas cautelâres

lpreparaiórias ou incidentais), embargos à execução, mandados de seguranÇa, suspensão de

ieguiança, liminares e execuçôes de sentenças e quaisquer medidas processuais que §ê ÍiZerêm

neiessárias para salvaguardar os direitos e interesse do contratante, para tanto todos os âtos

que se fizerem necessários à plena defesa dos direitos do Municipio, seja na condição de âulor'

úu, assistente, oponente ou terceiro interessado, perante a Receita Federal do Brasil, o

Conselho Administrativo de Recursos de Inftações - CARF, Seção ludiciáriâ Fedêral no Distrito

Federâ1, para atender as necessidade do Município de Alto Alegre do Pindâré - MA'

Forâm os autos, instruidos, com os seguintes documentos:



Processo no

qubíca íf

PREFE|TURA MuNtctpaL DE aLÍoaLEGRE Do ptNoaRÉ - MA
av. Joáo xxlll, s/N - centro
CNPJ: 0í .612.8320001 -21

. Documento de Formalização da Demanda DFD expedido pela Secretaria
de Administração e Finanças;

. Proposta da Empresa Barros Lima Sociedade Indiüdual De Advocacia,
inscrita no CNPJ sob o na 26.570.765/0001-50, documentação de habilitâção juridica, fiscal,

trâbalhistâ, técnicâ e econômica,
. Despacho do Setor de Pesquisa de Preçosi
. L\luLlu Técnico Preliminar;
. Termo de Referência expedido pela Secretaria de Adminisrraçào e

Finanças e Procurador Geral do Municipio;
. Despacho Dotação Orçamentáriai
. Despacho do Agente de Contratações;

É o que cabia relatar.
Passo a opinar.

2. Da Análise Jurídica.

Preliminarmente, deve_se salientar que a presente maniíestação toma por

base, exclusivamente, os eiementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

âdminislrativo ern epígrâfe, realizando'sê parecer sob o prisma estritâmente iürídico, não

competindo adentrar em questão afetâs à conveniência e oportunidade dos âtos prati.âdos no

âmbito dâ AdministraÇâo Municipal, nem ânâlisar aspectos de natxreza eminentemente técnico_

âdministrativâ.

Vâle mencjonar posicionamentos no tocante a €missão de Parecer técnico por

meio de Advogado no regular exercÍcio do seu mister:

\ÚMULA NaoS/zo721cQP: o coNSELHo PLEN) Do coNSELH) FEDDML DA oRDEM

DOS AD7OCADOS DO BRASI" no uso das atribuições que lhe são conleridas nos arts75'
parágrafa único, e 86 do Regulamênto Gercl da Lei ne 8.906/94, considerando 

')julganento da Proponção n'p49.0000 2012.0A3%3 6/COP, decÍdiu na SessõÔ otuli"ório

reotizada no Íliu 17 de setembro e 2012, editdr u Súmula ne 05/2012/CoP' com o

SEIUiNIE CNUNCíAdO: "ADVOGADO, DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,

CONTRATAçÃO, PODER PÚBLICO. Nõo Doderá ser responsabilizado' civil ou

criminalmente o ailvogailo oue. no regular a@tcício do seu mister' emite úarecer
tccnico opinando sobre disI'ensa ou inexiqibililsk-dsJoilqri9-ps4-çgtÍt!!@
.eto Poder Nhlíco. porquanto inviolável nos seus at6 e maniÍg§tuAfu§--lg

sà9t9!9is-pr9i§sigltsl-nos temos ilo orL 2e, § 3a' da Lei ne 8'906/94 (Estatüto da

Advocrcia e da OAB) " (grtÍos inautênticos) Brasílio, 17 .1e setenbro de 2012 oPHIR

CAVAI'CANTE IUN IO& PTES|IENIE, IARDSON SAMIVA CRUZ, REIOIOT-

",i p""" "".a.,,",i.r-,."r'..,"F *",,.dd.."' ";*'-r P'''""

-,F"J.*. :,

"i",,!m+--"*r"..a.ge*.*,É'h"""-.i*"d,d";ú.h"3(DtpÍúrnsouúcdeibn)'emh,,,w'',a" ,r" ,"r*-e r*,.".i ' .\ecúçôs de sdlnça\ e qú'sqEÍ me,r "ii'"..*.'q** 
r,.",*'.'\4s pà' ii isürdr 6 dnen6 e ntds*

dôü uir ".;mú obdo\osdi§qEÍfizmn,i*.r*ÍiôsàpLen!inL!d!5drerotJ r\rui! Po' r!tr
., á.*, -";.."a. p--", n.*; F",r"*r,r. R.,i....- h. Ad',

Página 2 de 10



Folhâs no

rrocesso no

PREFEITURA UNICIPAL OE ÂLTO ALEGRE DO PINOÂRÉ . MÂ
Âv Jolo Xxlll,3rr{ - C.nt.o
CIPJ: 01.61 2.8320001 '21

tIIRtsPRUDÊNcrA - STF - Ms Ne 24073. ret. Nrlnistro caÍlot ve oso. Mdndo'lô de

seguranço 2L073 - DF 06/11/2002 CoNSTITUCTONAL ADMINts:fRI|TIVO 'TRtRUNAL

DE CONTAS,TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO.PROCUMDOR: PARECEL C F' atL 70'

porál único, artTLlr,arL 133, Lêi ne 8.906,dê 1994' a't 23,§ 32 art7,arL32 aít 34
'H. 

L: Advogodo de ênpíeso estotol que, chonado a opinor, oÍe'ece parecet sugenndo

contratlçãà direto, sen licitoçõo me(liante inteípretaçõo da leidas licitações- Ptêtênsão

do Tribunol de Contas do União en rcsponsobilint o odvogodo solídoriamente con o
odminist sdot que decidiu pelo controtação direta: impossibilidade, dado que o porecet

ndo é ato administíativo, sendo quando muito, oto de odninistração consultivo' que visa

a inÍomat, elucidar' sugerir píovidêncios adninisÚativas o serem estat'etecidos nos

atu; àe administroção ativo. celso Antônio Eondeiro de Mello' "curso de Direito

Aclminístrativo', Molheiros Ed., 13 ' ed , p- 377 tl O odvogadÔ somente seni civilmente

responsável pelos donos causodos o seus clíentes ou o terceirB' se decorentes 
'le 

ettu

7rove, ínescusávet, ou àe oto ou omissõo protico'lo con culpa' en sentido largo: Cód'

tivil, aft 159; ki 8906/94 arL 32- llt.' Msndado de Seguranço delerÍdo-

A Constituição Federal de 1988, visando implementar alguns principios

ineÍenlesasaudávelatividadeadministrativa,estabeleceu,comoregra,aobrigatoÍiêdâdedê
licitação.

A Licitação consiste num procedimento administretivo necessário' salvo

exceçôes ]egais, sempre que a Administração pública deseiar contratar obras, serviços

fornecimento de bens ou dispor, onerosamente ou nâo de seus bens'

Sabe_se também, que a Licitação, além de prover a Administração Públicâ com

o melhor contrato, observa ainda, em sua estrutura, um verdadeiro instrumento efetivâdor dos

princípios constittrcionais da lmpessoalidade, da Lêgalidade, da Eficiência, da Publicidâde e da

Moralidade.

Vale ressaltar que a licitâção públicâ é um procedimento administrativo que

tem por objetjvo selecionar a melhor propostâ para a Administraçáo Pública, Como o serviço

presiado peio adrogado é singular, excetuando'se das regras que são voltadas para a competição

ào menoipreço, a inexigibilidade do certame é umâ consequência naturâl

Por i8ual, como no trâbalho intelectuâl do advogado não existe o 'equivâlente

perfeito", salta aos olhos que a competição fica esvaziada.

Neste caso, a legislação federal pêrmite a 
'ontrataçâo 

diÍeta do advogado' por

ser singular a prestação do seu seiviço: "Os bens singulares, é que não sáo licitiáveis llm bem se

quatilii'a desta maneira quando possü, inalividualidade tal que o torna inassimilávêl a quaisquer

;utros. Estâs individualidades podem provir de o bem ser singular: 0J em sentido obsoluto;b) em

razão ile evento externo a ele oü c) por força de sua noturezo íntima "

'r,r'qrpv' p,"*,",,r',"',ii 'r**' ";;'. "'":'r"'''a'a' " " "'" "p'"r""à' ""' ".'-*
adminÀM,noi,'E*'úqio dc d.res",.."*", " 

,.,.,,,...r,,-,.;;,,;."il.. "r'r""(À" '!"**'' ü 'ürt'a(5 Í<!rr' 
-trtprss 

ru&s iimB'

::l:'"":i::," ": ,;;"";.. ",-.*,-- .. .1.*. ,.0a,. -".r.-;*;:;":l;;",:;i;;.:;:.":;;.;";^i";;.':q-,.q*.*aa;À*"-"q*"n,...--
a.l-,""n.u"",tr".ro.J6.r.eM,<m6*.r6!pl'.;i-I";,i.*.*-i.,4..'. -..r+ r*,r . ' 

r*ai"''vi,i"i.*" a' n'*' 'r" 
tr"<*'

r.*."r p,,""*r ^l^-'a*".t. rlrÂ pásina3delo



AL
àsso n0_

Assim sendo, torne-se totâlmentê inviável o certame competitivo para a

aferição da melhor prestação de serviço advocatícios, êm total sintonia com o posicionamento da
própria Lei ne 14.133/21.

Ao âgjr dessa forma, o administrâdor público não cometerá nenhuma infração
funcionâI, visto que o interesse público fâz com que o Estado tenha a melhor e mais eficiente
defesa em juizo ou fora dele. É óbvio que tal regra deve ser interpretada com râzoabilidade, pois
a contratação direta é a exceção e não â regrâ â serutilizada no dia_a_diâ dos órgâos públicos.

Somente nas cir€unstâncias, e nos casos especiais, é que o ente de direito
público se utilizârá do recurso permitido pela Lei de Licitações públicas, contratando
diretamente o advogado mâis recomendado pârâ uma importante prestaçâo de sêrviços aos

o arligo 74 da Lei 14.133 /21 nâo exige a licitâção quando houver

inviabÍlidade de competiçáo, sendo que o seu inc. lll, estipula:

"Art.74. É inexigível a Lcitaçdoquando inviável a competiçno, em especial nos 
'nsôs 

de:

t..1

t - contatacão dos seguintes servicos técnicos especializ dos de naturezo
predominantemente intelectual com lrofrssionais ou eúliresas de í\tório
e§WrlsllzsglL, vedada ainexigíbílidade paraseNiços de publicidode e divulgaçàa"'

A enumemção do arl. 74 é exemplificativa e permile a contmtação na hipótese

dos casos em que é inviável a competição, dada as peculiaridades e circunstâncias que o caso

comporta,

Ao iomador dos serviços cabe a aferição da conveniência e oportunidade da

contratação, em consonância com a sua autorizada margem de discricionariedade.

Sendo certo que o art.6, XVIII dâ lei em comento, considera serviço técnico

profissionâl especialízadoos trabâlhos de:

XVIII se1iços téÍnicos especialin(los cle ndturezã predanindntemente intelectual:

aqueles rcalizados em nabolhos relatívos c!:

o) estudos técnicos, planejamentot projetos básicos e prcietos executivos;

b) pareceres, perícias e ovdlíoções em gerol;
c)ãssessonos e consultotias técnicas e aullitoriasiinanceirds e tributárias;
d) frscalização, supervisõo e gerencianento de abras e settiças;
e) patracínio ou defesã de causasjudíciais e adninistrativas;

f) treinamento e aperfeÍçoamento de pessoal;

PREFEITURA MUNICIPÂL DEALTOALEGRE OO PINDARÉ.MA
Av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01.612.8320001-2t
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g) rcstaurcçAo de obros de oíte e de bens de valor hisúnco;
h) controles de qualidade e tecnológico, onólises, testes e ensoios de campo e

taborãtoriois, instrumentação e monitoramento cle parômetros específi@s deobros e do

neio onbiente e .lemois sefliços de enge"haria que se enquodren no defrniçõo deste

incbo; (),

E mais, a Lei ne 14.133, de 01 de abril de 2021' em sev arL 6'Xlx apresento o

íleÍinição de "nolóíia especielizâ ção", vejamos:

XIX'notória especiotizoção: quolülade àe prolissional ou de enpresa cuja concêito' no

campo de suã especialidade, deconente de desenpenho anterior, estudos' e^periêncio'

pubiicoções, orgonizaçoo, oporelhamento, equipe técnica ou outros rcqulsitos

relacionados con suas atividadet permite inÍeíir qüe o seu trabolho é essenciol e

reconhecidamente odequado à plena sonshçõo do objeto ílo conÚoto;

Sem dúvidâ, o§ serviços de advogados são serviços técnicos, sendo facilmente

identiÍicados como nas hipóteses acima expostas

Diânte do mencionado, presente os requisitos da lei: serviço singular e notóriâ

especialização, deve-se, portânto, a contratação ser reâlizada sem o procedimento licitâtório

prévio.

A tei 1413312L, conforme já narrado, contempla a inexigibilidâde dê

competição quando houver inviabilidade cla mesma, dada a natureza singular, com proÍissionais

ou empresas de notória e§pecialiTeção (inc. III, art.74l

Logo, havendo jnteresse público, não haverá nenhum óbice à contratâção

direta do advogado, na forma da própriâ lei de liciteções ê ne iurisprudência dominante'

2.1 - fnexisibilidade de Licitacão.

É sabido que a regra gerai para contrataçâo pela Administração é âtrâvés de

Licitação, senalo a contratação diretâ uma exceção Este é o preceito dirado pela Caíta Magna

que, ao estabelecer â licitação como regra fundamental, teve o zelo de ressaltar a possibilidade

de concorrênciâ como requisito prévio

Desta forma, não obstante a própria exigência constitucional estatuir a

obrigatoriedaale de realização do certame, a Lei 14.133/21 também prevê os casos em que este é

inexúível, prevista no art.74 do diploma legai rÍencionado

Assim, temos que â inexigibilidade da rcalizeçáo do competente cerrâme

licitetório materializa_se quando nâo há possibilidade de competição, porque só êxiste um

Éf-19,
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objeto ou uma pessoa que âtenda às necessidades da Administração; e a licitâção é, portanto,
inviáve].

'focesso

PREFÊIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - C€ntro

C NPJ: 01 .6í 2.832/0C01 -21

2.2 - Inviabilidade de Competição.

Neste particulat corroborâ â sempre veiculada jurisprudência do TCU quânto

ao assunto, calçada no destacado voto do Ministro Carlos Átila Áhares da Silvâ, constante da

Decisão-TCU n0 565/9S,parcialmente transcrito â seguir:

"Portanto, no meu enteide, poro fins de caractetizar o invíabilídade de competíção e

consequentemente o inexigibilidade de licitoção, a notoÍia especializoção se nanifesta
medionte o prcnunciümento do odninistrador sobrc I adequoção e sulciência da

capacidade da enprcsa paía atender ao seu caso concreto. Lago' nun determinaLlo

setor ite otivitlü.\e, pode haver .r,ais de umd enpresa com anpla expen;n'n no

prestação de umse\iça singulaa e pode não obstante ocorrer que' em circunstâncitts

dadat somente uma dentre elos tenha natÚia especidlização: será aquela que o

gestor considerar a maisodeqúda pam prestar os seNiças previstos no caso concreto

ào cantrato específi,o que preknder celebÍar RessÍrlvados sempre as hipótêses àe

ínterpretições flogrxnümente abusivas, defendo .1ssÍn tese de que se det'e presernr
nãrgens Jlexívels pard que o gestor exerço esse podü 

'liscricíanátio 
Ítuê o lei lhe

outorgL"

E, conforme ensina Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrâtivos, 5a Edição, Dialéticâ, São Paulo, 1998, p.265, "não se e\tge que o

proJissional tenha reconhecimento de stla capacitoção e especializoÇõo peronte a comuniddde'
'Exige-se, 

isto sim, que se trate tle proÍissíonol destacado e respeitado no seio da comunidode de

especialistds em que atuo-"

Por isso mesmo, permitindo-nos reâfirmar o que foi dito, não é de §ê âdmitir
que a notória especialização requeira, necessariâmente, o caráter de exclusividade' E dessa

tàrma, não se esú aqui â defender que somente â empresa futuramente contratadâ poderia ser â

únicâ a executar, de lorma compet€nte, os serüços objetos do âjuste Pode haver outros Mâs a

competição entre eles encontrâria óbices práticos, estrâtégicos ê quiçá legais.

Verificâ-se, aindâ, corroborando com o devido entendimento, a jurisprudência

expostâ pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, onde relata que o Município poderá realizar a

co;rratação por inexigibilidade, portratar-§e Íie Escritório Advocâricjo com extrema quâlificação

na mâtéria;m ques!ão, e por obter a total confiançâ do administrador público sÔlicitantê'

Conforme aduz:

ADMINISI'RATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPRABIDADE ADMINISTMT'IUA'

oN1 p.AfAÇAA DE SIRVICOS ADVACAT:.I,< COM DtStEt\SA Dt Utl rh 40. AR l' 11 DA

LEl AR'].2g5, V DO CPC, ART 178 DO CC/16-,IUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO-
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SÚMULAS 282 E 356 DO 
'TE 

ARTS, 13 E 25 DA LEI 8,666/93- REQUISITOS DA

INEXIGIBILIDADE DLi I,ICITAÇÃO, SINGUURIDADE DA SERVIÇO- INVIABILIDADE DE

CO M P ET I Ç ÃO- N OTó RI A ESP ECI A LI ZAçÃO, D I SC RI C I O N AR I E DAD E D O AD M I N IST RADO R

NA ESCOLHA DO MELHOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRLSENTE O INTIRESSI)

PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO DE PODER, AFILI]AD|SMO OU COMPADRIO'

RECURSO ESPECTAL PROV|DO. l Quonta à olegada víoldçãa aa 17' §§ 7o.,8o.' 9a e 1a

da Lei s.429/92, ort- 295, V.lo CPC e art. 178, § 9a., U b do CC/16, constúta'se que taj
matería nõo rcst.tu debatida na acórdão rccorrido, corccenda de prequestionomento,

requisito indispensável ao acesso às insúnciss excepcionais' Aplicáveis o\sim ar

Sú|, las 282 e 356 tto STE 2. Em que pese a notureza de aÍtlem públícü das questões

suscítadas, a Corte Especidl desteTribunol jáfirnou entendimento de que dté nesno as

naúúas de ordem pública devem estar prequestionadas Prccedentes: AgRg nos EREsp

1.253.389/Se Rel. MínHUMBERT) MART|NS, Dle 02/05/2013; ASRq nos EAg

1.s30.316/Rl, Ret- Mín- ELIANA CALM1N, Dle 20/02/2013; AsRs nas REsp- 947 231/SC'

Ret. Min.loÃo oTÁvto DE N?R?NHA" DJe 10/05/2012. 3. Deprcende-sa do leitura dos

otts. 13 e 25 da Lei 8.666/93 q e, paru a coniatoçtio dos seryiças técnicos enumeradas

no oít. 13, com inexigibilidade de licitação, ímprescindível a prcsença dos requisitos de

natureza singulü ào serviço presta,lo, inviabílidode de competição e natória

especialização. 4 É impossívet aferia mediante processo licitatorio, ' tÍàhntho

íntelectual do Advogoda pois trata se de prestaçãa íle serviÇos de notureza

persanalíssind e singulT r' mostrandoae patente o inviobilida'le de competiçãa- 5- A

singulaidade dos se iças prestúdas pelo Advagodo cansiste em seus conhet:imektas

iniividuais, estunda ligada à sua capacit ção profssional, senda' desso forno' inviáret

escolher a nelhor profissionol, paro píestar seNiço de natureza intelectual' por meio de

lícitação, poís tatnensunçdo não se Íunda em crítérios objetivos (conoomenot pÍeço)

6. Diante da naturezo intelectual e singular dos servíços de ossessoria jurídica' fncadas'
principalnente, na retagão de confança, é lícito aa administrado, desàe que movido

pelo interesse público, uütim t da discticionariedaÍle, que lhe foi confe'ida pela lei' pora a
'escolho 

do methor pro|issio%tl 7. Recursa EspeciLll a que se rlá pravimento pdra julgor

improcedentes os pedidas da inicíal, em razão do ínexistênci't de improbidade

aiministrativtl. (REsp 1192332/RS, ReL. Ministto NAPaLEÃO NUNES MAIA IILHO

PRIMEtMTURMA" julsado en 12/11/201s' Dle 19/12/2a13)

Vale lembrâr ainda qLle, o que não pudêr ser confrontado segundo padrões

objetivos, será aprecjado sob a discrição âdministrativa da autoridade, que deverá' então'

euidencia. a pertinênciâ e a adequação de seus motivos, bem como justificar o valor â ser pago

pelos cofres públicos para tal contratação.

Exatamente pela razão supra, o âr!. 72, submete também os processos de

inexigibilidade ao dever de justificar e molivar os atos de escolha e €ontratâção' Ôu sejâ' mesmo

nos;sos em que há ausêocja de pluralidaÍlê d€ âlternativas, a Administração tem o dêver de

bLrscar o melhàr contrato possível, devendo sempre os prin.ípios administrâtivos ser fiel e

prontamente observado.
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Jamais se justifica uma contratação com vâlores abusivos e são inúmeras as

orientações a tal respeito, aiinal, a decisão de contratar lem como antecedente necessário a
verificaçâo âcercâ dâs diferentes soluçôes disponíveis para meihor atender a finâlidade pública,
devendo esta atividade administrativâ prévia conduzir à seleção da alternativa mais coêrente-

Por fim, temendo ser exâustiva, mas em homenagem aos detalhes necessários,

trazemos à tona lorge U. Jacoby que nos âlefte para â necessidedê da ius[ificativâ dâ escolha, que

deve apontar "âs razões do convencimenlo do agente público, registrândo_se no processo de

contrâtâção os motivos quê levâram à contratâção direta".

Ademais, merece destaque os julgâdos do plenário do Tribunal de Contâs dâ

União ITCU):

Decisao TCLI 2394/2022 - Plenótío: Esta decisão analisou a contratuçõo de

odvogatlos por ínexigibiti(l|de de licitoção, reofirmando que a notório

especialÍzação deve ser comprovada pelo qualiicação técnÍca e o hi\rórico de

atuação do escrítórÍo contratado, devenílo ser justifrcada o inviobilidade de

comqetiÇão.

Acórdão 1927/2011 - Plenáio do TCU: O TCll decidiu q e o contratdÇão díreta

de se^riÇos advocatícíos por inexigibilidatle de licítação é permitida, desle que

seja demonstrada o notóio especialização e a singuloridode do objeto' sem que

haja índícios de Jàvorecimento-

Esses precedentes ajudam a fundamentar a possibilidade de contratação

clireta de escritórios de âdvocacia com basê na notória especjalização e na singularidâde dos

serviços prestados, alinhados com o que está previsto no artiso 74, III, da Lei ne'14.13312021'

Assim, existe permissâo legal quando for de notória especialização, previsto

no ar!. 74, I1l, da Nova Lei de Li.itações que conceitua: qualidâde de profissional ou de empresa

cujo conceito, no câmpo .ie suâ especialidadê, decorrente de desempenho anterior, estudos,

expêriênciâ, publicações, organizaçâo, aparelhâmento, equipe técnica ou outros requisitos

reiacionaalos com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente âdequado à plena satisfação do obieto do contrato.

3 - Da Análise da Minutâ do Contrato

Tendo a minutâ do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto,

obrigaçôes da Contrâtênte e Contrâtâdâ, preço, dotação orçamentária, pagamento, prestações

dos ierviços, alterações, sanções administrâtivas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,

publicaçôes e eleição de foro-
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Nesta esteira, o artigo 92 e incisos de NLLC, estabelece âs cláusulas rlue sào

nr(c\:Jt'lâs oo§ contratos adm inislralivos, senào vcjamo\:

ArL 92. Sãonecessánasem toclo contrato cláusulos que estabeleçam:
I - O objeto e seus elenentx coracte sücosi

- A vinculaÇão so editol de licitação e à ptoposta .lo licitante vencedor ou ao üto que

tivet autorizodo a contratoçõo direta e à rcspeêLiva proposta;
t - A tegísloçõo oplicóvel à execução do con ato, inclusive quanto aos casos omistos,

Iv - o regime de execuçõo ou a loíno de loínecinento;
V O preço e as condições de pagomento os critérios, o dota-fuse e a Wio'lici'lade do

íeajustanento de píeços e os ctíCérios de otuolização monebáia enne a dato do

adimplenento das obnsoçôes e a do eíedvo pago nento:
W ' Os cn@rios e a penodicidode da rnediçõo, quondo íor o coso, e o p'ozo pora

liqukloção e poro pogonento;
vll 'os pruns de início dos etapas de execuçõo, conclusõ/ entrego, obser\toçõo e

recebinento deliniüvo, quando loí o coso;

vl - O crédita pelo qrul coÍreíó o despesa, com a indicoção do classifrcação funcional
progíamóüca e da categorio econômico;
IX - A natriz de n:Ío, quo ndo lor o caso;

X ' O prazo parc resposta ao pedido de repactuaçõo de preços, quando fot o caso;

xl ' O prazo para íesposta oo pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico'

linanceiro, quando foí o coso;'X 
As sàrantiai olbreci.tos para assesuror sua plena execução' quando exigidas'

inclusiveàs que Íorem oferecidas pelo controtado no coso de antecipaçào de vxlores a

título de Pagamento;
XIII O pra;o de garantia mínino do objero, obseftodos os pmns mínimos estobelêcidos

nesto Lei e nas normos técnicas apli.áveis, e as condições de monutençõo c õ\sistêncio

técnico, quondo for o caso;

XIV - Os direítos e os responsabili(to(les dos paítes, as penalídodes cabíveis e os volores

dos multos e suas boses de cálculo;
Xv ' As condições de ínportoção e a doú e a taxa cle càmbio pora conversõo, quondo íoí
o coso;
yÜl ' A obíígoção do contíota(lo ale montet, dÜronte toda a exeêução do êontrab' em

compoübitiãade com os obrigações pot ele ossumiclos, todas as condíúes exigidos para

o hobttitoçàono l itlçào ou poro aquohlicoçdo no conÍrotocào dit ?to:

xVIt A obrigaçõo de o conrratodo .unpnr os ex'gêncios de re9ruo de coryos prevista

em lei, bem como em outras normas específicos, paro pessoa com deÍiciência' pora

reobilitatlo dd Píevidência Sociale porc aprendiz;
XV I ' O nodelo de gestão do connato, obseruodos os rcquisitos àefrnidos em

regulamento;
XIX - Os casos de extinção.

Portânto, a minuta do contrato enconlra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei ne 74.133 /2021.
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4. Publicidâde do ato oue âutoriza â contretâcão direta ou o extrato dêcorrente do
contrato.

Destacâmos ajnda que é obrigatória a
contratação diretâ ou o extrato decorrente do contrato
Públicas, conformê dêterminam os art. 72, parágraf6único,

5 - Das Consideracões Finais.

divulgâção do ato que autoriza a
no Portal Nacional de Contralações
e art.94, Il da Lei nq 14.733,de202'1.

Encâminhem-se os âutos ao ORDENADOR DE DESPESÂS desta Municipalidade para
conhpciÍt e lo providênr id\ e dema s dcljberdçõê\ an \eu (argo.

Isto posto, de acordo com os elementos e informações constantes nos
autos, opinâ esta Assessoria Jurídica peia POSSIBTLIDADE de contratação com a empresâ:
BARROS LIMA SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o nq

26.570.765/0001-50, estabelecida na Avenida dos Holandeses, nq 7, Cond. Metropolitân
Marquet Place, Salas 409, Bairro Calhau, São Luís, Mâranhão CEP:65071-380, nos termos da
justificativâ apresentada pela Secretaria Solicitante e pelo Parecer do Agente de Contratação,
todavia, torna-se imprescindível â observância das condiçõês exigidas pela lei, principalmente
no que tange a comprovação da presença dos requisitos enumerâdos nos art.72, art.6, XVIII e

XIX e art.74, III da lei 8.666/93, e, assim pro.ed€ndo, nenhum óbice restará pâra lormalizaçâo
da contratação direta.

É o parecer. sub Censura:

ENCAMINHAMENTO:

Alto Alegre do Pindaré (MA),20 de Mârço de 2025.

FRANCISCO TAVARES

LEITE NETO:0286031 6396 NEror028603l63e6
nà.ln<' ror< Ol ,n I2:49i13 0300'

Francisco Tavares Leite Neto
oAB/MA 11.ss4

Assessor lurtdico ilo Munícípio de Alto Alegre do PindoréfiM

Assinado de Íoíma digital poÍ
FRANCISCOÍAVARES LEITE

p**:,,,ai"""'r:o:;:imevaqr,uep,m.r"i",a*;m-rd,""l,..."át,d*;d"".r.,r."",,"
idú ir ! ú1 \ ôs ar €seMç;o de deL\ aeàes, a .lal$Êção e aprc*nbçào dc I
úmprelmsk e- itue4osiçà e momúhân.nrô sü$oftqóes oún
r;prh3iHb de .cdü6 D.-$!ú*, bn .ôrô, iÉdids .mielaE: (Fcpd'óíÀ ou inodenu6) $breôs ii exE4ão. ma'ddos de sqQs4

.fts dos úÍdirÔs do \'lunciPio, {É na 6nditão de aubr' iL 3$ÁG t oporerc
N EÍceno Dtrcsadq Dedc ! R{.irâ Iedsí do BÍasl, o Co$§lhô AddiiÀhtivo de Recü$s de lddçrjs CÁRF,s(àÔJud'ciànarrdeúlioDrtiio
rsJú.1, pÍâ ârefder s ne*s dide do vun.{m de Allô ÀlesE Jo r\nJú MÂ
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Veio a conhecimento dêstô consultoria técnica na área juridica e contábil, de

processo para Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados na

área tributária, sob forma e patrocínio âdministrativo e judicial, sem caráter de exclusividade,

com o acompanhamento dos processos administrativos; apresentação de defesâs recursos e

judicieis, ajuizamento de ações, a elaboÍação e apresentação de contestações, réplicas,

tréplicâs, râzõês finais, comparecimento em audiências, confecção, interposiçãô e

âcompanhamento de recursos, contrarrezões, sustentações orais, confecção interposição e

a€ompanhamento de incidêntes processuais, tais como, medidâs cautelaíê5 (prepâratórias ou

incidentais), embar8os à execução, mândados de seguranç4, suspensão de segurânça,

liminares e execuções de sentenças e quaisquer medidas processuâis que 5e fizerem

necessárias para salva8uardar os direitos e interesse do contratante, para tanto todos os atos

que se fizerem necessários à plena defesa dos direitos do Muni€ípio, seja na condiçâo dê

autor, réu, assistente, oponente ou terceiro interessado, pêrânte â Receita Fedêrâl do Brasil, o

Conselho Administrativo dê Rêcursos de lnfrações - cARt, Seção ludiciária Federal no DistÍito

Federâ1, pârâ âtênder as necessidade do Município de Alto Alêgrê do Pindaré - MA.

visa o presente dar cumprimento às atribuições estabelecidas nos artiSos 31 e 74

da Constituição fêdeíal e demais normâis que regulam as atribuições do sistemâ de controle
interno, referentes ao exercício de controle prévio e concomitântes dos àtos de Sestão-

Trata-se dâ contratação direta, poí inêxiSibilidade, para para Contratação de

empresa pâÍa prestação de serviços técnicos especiali2ados na área tributária, sob forma e

patrocínio administrativo ejudicial, sem caráterde exclusividade, com o acompanhamento dos

processos administrativos; apresentação de defesas recursos e iudiciais, ajuizamento de ações,

a elaboração e apresentação de contestações, réplicas, tréplicas, razões finais,

comparecimento em audiências, conÍecção, interposição e acompanhamento de recursos,

contrarrôzões, sustentações orais, confecção interposição e âcompanhamento de incidentes

processuais, tais como, medidas cautelarês (preparatóaias ou incidentais), embargos à

execução, mandados de segúrança, suspensão de segurânçâ, liminares ê execuções de

sentenças e quaisquer medidas processuais que se fizerem nêcêssárias para sâlvaguardar os

direitos e interesse do contratante, pâra tanto todos os atos que 5e fizerem necessários à

plena dêfêsa dos direitos do Município, sêjâ na condição de autor, réu, assistente, oponente

ou tercêiro interessado, perante a Rêceita Federal do Brasil, o Conselho Administrativo de

Recursos de lnfrações - CARF, seção Judiciária Federal no Distrito Fedeíal, para atender as

necessidêde do Município dê Alto Alegre do Pindaré - MA, conforme especificações

constantes no processo em epígrafe, no qual contempla a empÍêsa EARROS LIMA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCÁCIA, inscrita no cNPl sob o na 26 570.765/0001'50.

O processo veio instruído com DFD, ETP, termo de referência, despâcho da

Prefêitúra Municipâ1, documentâção da empresa {habilitação jurídico e fiscal), informâções

sobre a dotação orçamêntária, e parecêíiurídico.

Portanto, diente da instrúção processuel, e exclusivamente em relação a suâ

formâlidade, não foi detectada irrêgLrlaridade que impêça a continuidade do mesmo, râ2ão

pela qual declaramos sua conformidade de acordo com o disposto no art 74, lll, "c" e § 3e da

Requerente Secretaria Municipal de Administração e Finanças

(ó:
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Recomendemos, contudo, que antes dâ reelirâção do empenho que seiam

verificadâs todas âs certidôes de regularidade fiscal e trâbalhista apresentadâs no processo de

inexigibilidede, cuja vigência contemple a data da assinetura do contrato/empenho.

Ressalvamos que todos os despachos e pareceres técnicos acostados no processo

são de única e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatários.

sem mais formalidades, maniÍestamo-nos pelo prosseguimento do ceítame.

É o parecer.

alto Ale8re do Pindaré/MA, 20 dê Mârço de 2025.

dâ cunha
Controlador Geral



Prâl6itura
av. Joto

Processo no 9012025

!iiôi!al d. Âlto Alegro do Pind.Íé - tlÂ
XXlll, SIN ' Cenlro, CEP n" ô5 !98.000,
CNPJ .' 01,6t2.M/0001.2I

DECLARAçÃO

À vista des inrormações trazidas aos autos, DECLARO o cumprimento dos lncisos I e
ll do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa se encontra adequâda
com a Lei Orçamentária Anual e compativel com a Lei de Diretrizes OÍçamentária e
ainda com o Plano Plurianual.

daélu{,21 de irarço de 2025.

José Fra
Prefeito do Município de Alto egre do Pindaré/MA

----Â;-J;t;Ífrri. ali-.-õiíi", rrio I riÚi d;-ii;,tú :Íi :ÍT' õ-E ;r-íi'3e8'õ00'
ctJPJ i ' O 1 , ô 1 2 , 0 3 2 / 0 0 0 I 21.

,J§3saÀ
M.
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Prêleiluia l{u.iclp.l de allo Àt.gío do Plndrra - xÀ
Âv. Jôào xxlll, §/N - c.írro, cEP r'ôr.3r8 000,

CtIPJ n ' 0 1 . t I 2 , I 3 2 / 0 0 0 I . 2 I

auroRrzaÇÃo
PROCESSO N.ô 90/2025

OBJETO: Contrataçáo de empresa para prestaçào de serviços técnicos eapecializados na
área tributáriâ, sob Íorma ê patrocÍôio administ.ativo e judicial, sêm carát6r de
exclusividadê, com o âcompanhamênto dos procêssos administrâtivos; apresontação de
deÍêsas recursos e judiciais, ajuizamento de açóes, a elaboraÉo e apresentaçáo de
contestaçóes, réplicas, Íéplicas, razÕês finais, @mpârecimgnto em audiências, confêcçáo,
interposiÉo e acompanhamento de recursos, contrarÍazões, sustentações oíais,
confecÉo interposiçáo e acompanhamento de incidentes processuais, tais como, ínedidas
câúelares (prepaíatórias ou incidentais), embargos à execuçáo, mandados de segurança,
suspensão de segurança, liminares e execuções de sentenças e quaisquer medidas
processuais que se fizerem necessárias para sâlvaguardar os direilos e inteÍesse do
contratante, para tanto todos os atos que s6 lzerem n€c€ssários à plena defêsâ dos
direitos do Municlpio, seja na condição de aúor, réu, aÊsistente, oponenie ou terceiro
interessado, pêrante a Rec€ita FêdêÍal do Bmsil, o Conselho Adminisúaüvo de Rêcursos
de lnÍrações - CARF, SeÉo Judiciária Federal no Distrito Federal, para aEnder as
necessidade do Município de Alto Alegre do Pindaré- MA.

AIíPARO LEGAL:Art. 74, inciso lll, 'c" e §3'da Lei FedeÍal n'14.13312021.

PRAZO DE VrcÊNCn: 12 (doze) mes6s, na forma do artigo 105 da Lei Federal n"
'14j33DO21, $onogável conioíme aÍtigo 107 da Lei n" 14.133DO21.

DOÍAçÃO ORçAMEt{rÁRn:

02 02 OO SEC,MIN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
u 122 0046 2W7 OO00 MANUT. E FUNC.DA SÊC.DE ADMINISTMÇAO E
FINANÇAS
3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA

AUTORIZO a contrataçáo direta por ineÍgibilidade de licitaÉo, com fulcro no

aí1..74, inc. lll, "c' da Lei n.o 14.133n021, do obiêto acima especmcado com a empÍesa
BARROS LI A SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscÍita no CNPJ sob o no

26.570.765/0001-50, estabelecida na Avenida dos Holandesê§, no 7, Cond MetÍopolitan
l\,!ârquet Plâcê, Salas 409, Baino Calhau, Sáo Luís, Maranháo CEP: 65071-380, com valor
global estimado de R$ 360.000,00 (ú6zentos e sEssenta mil reais).

Alto do télMA, 21 de Met@ de 2025.

Jo3é Fra Luna
PreÍoito do Municlpio dê Alto do Pindaré/irA

----^;. J;i;iiIr,-i'il: c;;ió:-in;ii;i;;-do ii;;;;t---r;i:-rl, cEi-;rs5:iõ; o-oo,----
CIiPJ i ' O I - 6 I 2 . , t 2 , 0 0 0 I ' 2 1
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PREFEIIURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDÂRÉ ' MA

Av. João Xxlll, S,N _ Côntto
CiIPJ: 0'l 612 E32/000'l'21

CONTRAÍO NO 1I4I2O25iPMAAP
PROCÉSSO N' 90/202s

GONTRATO DE PRESTAçÃO OE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRÁM O MUNICIPIO DE ALTO

ALEGRÊ DO PINDARáMA, ATRAVES OA SUA

PREFEITURA MUNICIPAL E A EMPRESA

BARROS LIMA SOCIEDAOE INOIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ N' 26 570 765/0001-50' NA

FORMA ABAIXO:

O MUNICÍNO DE ALÍO ALEGRÉ DO PINOARáMA. AIíAVES dA SUA.PREFEITURA

üuriCÉ-ÀL óe [ro ALEGRE Do PIúDARÉ - PMAAP/MA' sediada na Av' João xxlll'

ãl-n'- ê"tt,ã-eft" Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01 612 832/0001-21 nestê ato

i"oi"*"-,ãià-."ó"oivaÍ;êntê pelo Prêfêilo Muniopal sr' JosÉ FRANcINETE BENTo

r]irlÁ. orasiterro, casado. poÍtadoÍ da Cédula de ldentidade RG n" 0000065717937

;;'dilM;:;;;;i";ôÉi ioo o n' ao7'zs+' 103-53 residente e domiciliado nesta c'dade

ã',iá"i"* áÀiioó irrur socreoeóe iHDIvIDUAL oE AovocAclA' inscrita no cNPJ

:;"; lü;;d.iõítiõi-sõ, ""t,o"Éiià" 
na Avenida dos Horandese-s' no T cond'

üã,*"*"""n-"tqr"i Étãc. satas aos 
-Àá'rÍo 

calhau são Luis' MaÍanhão cEP: 65071-

ãàt íi"i""" "; ó-,r g222'5004 e mair: Í+ryêj+:g*qi?g1*+;T"f,iii'"',,T"Ii"".f
CONTRAÍADA, repÍesentada Por seu

ãÃ"""ãá, l"*iit"f"l nâ oAEi/MA son n' 15180'A ê inscrito(a) no CPF/MF sob n

6ió"iaiaoi-ii 
'áÉôoLvEM 

cêlebrâÍ o presentê contrato 
-de-coríentê 

dê 
-hcrtaÇão 

na

íii"liJ"àã r"""igioilidàde e do Processo Ádministrativo n'o 90/2025' com fundâmênto no

"i*i+**"i"" -iií-:l;-e 
'e" da Lei ti tzstzozt' na própria Lei 14 1.33/202í ê demais

Êà"Liu"t "i'"à*'", 
mediante as ctausutas e condiçôes a seguk enunciadasi

cLÁUSULA I - DOS FUNDAMENTOS JURíDICOS DO CONTRAÍO.

1.1, O píesente contÍato público de prestaÇão de serviços é ÍÍmado com base no processo

à"' ..lriãioirioua" de iicrtaçào. em razão da nololia especiahzação da empresa

CoNTRATADA e invlabilldade oe comperiçao na àÍea juridica, em de^corrência da

srnoulaÍrdade do servrço 
"onto,t" 

p'"ü-siJnà'urt u+'inci"otit'"e daLei 14'133/2021'bem

i"ã" 
"áã1;-n 

J" L'"r no 8.906i9i e demais legrslações aplicáveis

1.2.Fazoaíedestêcontíato,lndependentementedequalquêrtÍanscrição,oTeÍmodê
*"ie,"* ã o" piã"""* o" rn"'is'oii'oàiã Jã ri"itaçao i' eotzozs e a propostâ comeÍcial

apresentada.

cúusuLA ll- Do oBJEÍO (aÍt 92, I e ll)'

21 O presente contrato tem poí obleto a contrataÇão.diÍeta p' ln:1lg-iP]|]1'-* de sêrviÇo

técnico iuridico especiatizaoo na are-a iributá'ia' sob forma e patíocinio âdministrativo

]lijàiãil,i, 
'"i,-. 

cJráter de exclusividade' com o acompanhamento dos processos
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PREFEITURA IYIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ ' IVIA

Av. Joãô Xxlll, S/N - Cêntro
GNPJ: 01.612.6320001-21

administrativos; apÍesentação de defêsas rêcursos e judiciais, ajuizamento dê âçõês,
a elaboração e apresentação de contestaçóes, íéplicas, tréplicas, íazôes Íinais,
comparêcimento em audiências, confecção, intêrposição e acompanhamento de
recursos, contrarrazõês, sustentações orais, confecçâo interposição ê
acompanhamênto de incidentes processuais, tais como, medidas cautelarês
(prepâratóÍias ou incidentais), embargos à exêcução, mandados de sêguÍança,
suspensão de segurança, liminares e êxêcuçóes de sentenças e quaisquer medidas
processuais quê sê Íizerêm necessáíias para salvaguardar os dirêitos e intêrêssê do
contratânte, para tanto todôs os atos que se Íizêrem necessários à plena deÍêsa dos
direitos do Município, seja na condição de autoí, réu, assistente, oponente ou têrceiro
inteíêssado, perante a Rêceita Federal do Brasil, o Consêlho Administrativo de
Recursos dê lnfrações - CARF, Seção Judiciária Federâl no Distrito Federal, para

atêndêr as necessidade do Município dê Alto Alêgrê do PindaÍé - MA, englobando
aindai

a) Análise detalhada de todo o passivo fiscal do I\,4unicípio e Entes Vinculados;
b) Análise dos paÍcelamentos celebrados junto à Receila Federal do Brasil e Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional ainda vigentes;
c) Análise dos Processos Administrativos Fiscai§ vinculados aos créditos iributários exigidos
pela Fazenda Nacional;
d) Elaboração de defesas e rêcuasos administrativos junto à Receita Fêderal do Brasili

e) Acompanhamento dos procedimentos administíativos fiscais em curso peÍante a Rêcêita

Federal;
f) Ajuizamento e Acompanhamento de açôes
matéria t.ibutária federall
g) ElaboÍação de embaÍgos à execução na

tíibLitária Federall

na defesa dos interesses do Municipio em

deÍesa dos interesses do l\,4unicípio em materia

cLÁusuLA l - Do vALoR CONTRATADO (aft. 92, V).

31 Como contraprêstaÇão pela êxecução dos serviços descritos no objeto do presente

contrato serão dêvidos honoráÍios nos seguintes termos:

Item Especificação Valor Íotal

P'eslaÇào dê se-vlços tecnicoq
especahTados na aÍea llbdlárla sob
lone e pâtroc nio adírrn slíai.vo e
Joicdl sei caÍale' de excrl,sividade.

com o acoÍrpânhamenlo dos processos

. aomrnisrÍêrivos aoresellâção de

' deÍesas ÍecJrsos e rJd,clais
a.urzaÍrento oe êcÕes a eêboÍacão ê

áprese,rlâÇão dêcolleslaÇôes'éplcês.
tréplcâs razões f nais comparecimênlo
ern auqlê1cas. co,lÍeaÇáo lnte ooscáo
e aconoên1ane1lo de íecursos

R$ 30 000,00 (tante
milreais).

R$ 360.000,00 (irezentos
e sessenta mil Íeais)

Página 2 de 10
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N _ Centro
CNPJ: 01 .612.8320001 -21

conÍaÍazões, suslenlações orais,
inlerposrçáo e

ãcompanhamento de incidentês
píocessuais, tâis como. medidas
cautelares (PÍepaÍatórias ou
incidênlais) êmbârgos à execução,
mândados de segurança, suspensão de
segurançê, lLminares e exêcuções de
sentenças e quaisquer meddas
pÍocessuais que se fizeÍem nêcêssáries
Darâ salvaguardâÍ os dircitos e
inteÍesse do conlrâtante, paÍa tânto
todos os atos que se flzeíem
necessários à plenâ deíesa dos direitos
do l/lunicipio sejâ na condiÇão de
autor, Íéu. assistente, oponente ou
terceiro inleressado, perânte a Rece(a
Federal do Bresrl o Conselho
Âdmiíistrâtivo de Recursos de
lnÍ.ações - CARF Seção Judoiána
Federal no Dislíto Federal, Para
atendêr as necessidâde do Município

3.2 A estipulação dos honoÍários nos moldes e patamares aqui acordâdos tem como basê a

proposta apresentada ê contratações similarês de outros entes públicos'

3.3 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordináÍias diretas e indiretas

à""orr"nt"" da execução contratual, inclusive tributos e/ou 
'mpo§tos, 

encargos socrars

ti"úàrnl"t"", previdencúrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa dê administração frete'

sêgúro e outros necéssários ao cumprimênto intêgral do objeto da contrataçáo'

cúusuLA tv - DA vlcÊNclA Do coNTRATo.

4.'1. O prazo de vigência da contrataÉo e de'12 (doze) meses, na forma-do artigo'105 da

LeiFediraln" 14.1i3t2021, prorrogávêl conforme artigo'107 da Lei n'1413312021'

4.2 A pror.ogação dê que kâta estê itêm é condicionada ao atêste, pêla autoridade

competente, 1é qu" a" condiçõês e os prêços permanecêm vantajosos para a

Administração, permitida a nêgociação com o contrâtado'

cLÁusuLA v - DO PAGAMENTO (art. 92, V ê Vl).

5.1 o pagamento dos serviços será efetuado pela CONÍRATANTE à CONÍMTADA êm

Àarceta ú-nica. aDós afeÍiÇào dos respectivos serviços pela Íiscalização designada pela

ãi"r",lurà úrni"ipur de ireÍertr,ra l\'lunicipâl de Alto AlegÍe do PindaÍe/MA' dêvendo o

contratadoemitir.NotasFiscais/Faturas,nopíazodeaté30(tÍlnta)diascontadosdaentrega

Pá8ina 3 de 10
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pRÉFEtÍuRÂ MUNtctPAL DE ÂLTo aLEGRE Do PINDARÉ - MA

Âv. Joáo Xxltl. sN _cêntro
CNPJ: 01.612.832/000í_21

do fatuÍamênto, mediantê â apresentação de Relatório e da Nota Fiscâl, cuja faturâ terá seu

débito autorizado junto à tesouraria e da apresentação do comprovantê de recolhimênto dê

multâs aplicadas. se Íor o câso e dos encaÍgos sociais

5.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá sêr obÍigatoriamênte acompanhada da comprovação da

RegulâÍidade Fiscal, constatada por meio de consulta onlire ao SICAF ou. na

imp-ossibÍrdade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eiekônicos

oficaais ou à documentação mencionada no êrtigo 68 da Lei no 14.133, de 2021, ou através

do envio da documenta;ão pelo ContÍatado. Assim, antes do pagamento à contratada, seíá

reâlizada consulta ao §ICAF para vêrificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no Termo de RefeÍência.
5.2.1 Constatando-se a situação de irregularidade
tomadas as providências previstas no do art. 31 da

de 2018.

5.8 Quando do Pagamento, será
aplicável.

efetuada a Íetenção tributária prevista nâ legislação

5.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a iiquidação da despesa, como por

exemplo, obrigação Ílnanceira pêndente, decorrênte dê penalidade imposta ou

inaoiÀpfencia, á àaga.ento ficaíá sobrestado até que a CoNTRATADA providenciê as

Ààoioás saneaaàr.ai. Nêsta hipótese, o wazo pata pâgamento iniciârse-á após â

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus pâía a

CONTRATANTE,

5.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.5 Constatando-se a situaçâo de irregularidade da CONTRATADA, será pÍovidenciada sua

notificação, por escrito, parâ que, no p.azo de 5 (cinco) dias Úteis, rêgularize sua situação

ou, no mesmo prazo, aprêsênte sua defesâ. O pÍazo poderá ser prorrogado uma vez' por

igual peÍíodo, a cíitério da CONTRATANTE

5.6 Não havêndo rêgulaíização ou sendo a dêfesa considerada improcêdente a

ôónrnnlnxrE deveiá comunicar aos Órgãos responsáveis pela flscalização da

á"qrir,io"O" Fiscal quanto á inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto á

eiiJtencia oe pagamento a ser efetL-tado, paía que sejam acionados os.meios peítinêntes e

À""áità,io" pàr."-gu,rntiÍ o rêcebimento de sêus cíéditos 5'7 Persistindo a irregularidade a

ôó-NiiÀiÁiiÉ ã"""rá adotaí as medidas necessárias à rescisão contÍatual nos áutos do

Érocesso Administrativo correspondentê, asseg'rrada à CONTRATADA a ampla deÍêsa'

5.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados no'malmentê'

ãià qru i" à""i0" pur" rêscisáo do contrato, caso á contratada não regularize sua situação'

do foÍnecedor contratado, devêrão ser
lnstíução Normativa no 3, de 26 de abÍil

5.9 A CONTRAÍADA regulaÍmente optante pelo Simplês Nacional nos teímos da Lei

õoínpt"r"nt"r n" 123, d;2006, não sofreíá a íetençâo tÍrbutána quanlo aos impostos e
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PREFEITURÁ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . MÂ
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01 .6í 2.832/0001 .21

conlribuiçõês abrangidos por aquêlê rêgime. No entanto, o pagamento ficârá condicionado à

apresentação de comprovação, por mêio dê documento oficiâ1, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido prêvisto na referida Lêi Complementar.

5.10 Nos casos de eventuais atra§o§ de pagamento, desde que a CONTMTADA não tênha
concorrido, de algumâ forma, para tanto, fica convencionado que a tãxa de compensâção
financeirâ dêvida pela CONTRATANTE, entÍe a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calcLllada mediantê a aplicação da seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)ondei
EM = Encargos moratórios a selem pagos pelo atraso dê pagamênto;

N = Número; de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do

efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;

5.'l 1 I = IPCA anual acumulado (Índicê de Preços ao Consumidor Ampliado do IBG E)/'100.

5.12 Após o peííodo de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual prorÍogação,

podêrá ser admltido reajuste de preços para.a manutenção do equilíbrio económico-

iinanceiro desta avênça, utilizando-se o IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo),

ÍoÍnecido pelo IBGE, ou, caso esse índicê venha a ser extinto, o IGP-M (lndice Gêrâl de

Preços do l\.4ercado), fornecido pela FLlndaçâo GetÚlio Vargas.

cLÁusuLA vr - oBRIGAÇoES DA CONTRATADA (art. 92, XIV' XVI e XVll).

6.1 A CONTRATADA deve cumprlr todas as obrigações constantes no Termo e na proposta,

assumindo com exclusividade seus riscos e as despesas decorrentês da boa e perfeita

exêcução do objêto e, ainda:
a) Executar Íielmente o objeto contratado' tudo em conÍormidade com as

especificações, proietos e prazos estipulados;
b) lnfórmar a CONTRAÍANTE sobre tudo que diga respêito ao contrato em comento;

ci Atender as determinaÇões regulares do repÍesentante designado pela

CONTRAÍANTE, bem como as emitidas pela Autoridade Superior;

d) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que se

Íizerem necessários na execução dos serviços, ate o limite de 25% (vintê e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato;
e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais

rêsultantes da execução deste instrumento;
f) Colocar-se à di§posição da CONTRATANTE, o que incluia
sua sede e/ou filiais, bem como o Corpo Jlrídico que venha a ser

demandas que lhe for solicitada;

estrutura do escritório em
necessário para dirimir as

g) Rêâlizar reuniões regularmente com os representantes e com o corpo jurídico do

quadro da
óou.rRefax.IE, parâ que sejâm apresêntadas as demandas e nêcessidades públicas;

À1 Suleitar-se'à mais amóla fiscalização por parte da CONTRATANTE' prestando iodos

os esclaÍécimêntos solicitados ê atendêndo às rêclamações procedentes, caso ocorram;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÉ OO PINOÂRE. MA
Av. João Xxlll, S/N 'cêntro
CNPJ: 01 .612.8320001 _21

i) Prestar esclarecimentos desejados, bem como, comLrnicar a CONTMTANTE,
através de reprêsentante quaisquer Íatos ou anormalidadês que porventura possam
prejudicar o bom andamento ou resultado do obieto;
j) Disponibilizâr para a pÍestação dos servÍços somente profissional(is) devidamente
qualificado(s) pâre a p.estação dos serviços objeto da contratação, objelivendo lograr êxito e
segurança, avocando para si toda â responsabilidadê de forma a aêsguardar a

CONTRATANTE de eventuais preiulzos decorrentes dê qualquer demanda judic,al;

k) Declarar-se ciente de que, em caso de violação das obÍigaçõês assumidas nos
termos do presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por sêus atos ê
omissões e peias perdas e danos a que der causa, sem prêjuízo das multas e demais
sançõês estabelecidas neste instrumento.
l) Responder, de maneira absoluta ê inescusável, pêla perfeita condição dos serviços
prestados:
m) Não transÍêrir, total ou parcialmente. o objêto deste Contrato.

cLÁusuLA vll - oBRIGAÇoEs Do CoNTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV).

7.1 Obriga sê o CONTRATANTE a:
Acompanhar ê fiscalizar a êxêcução do ContÍato, por meio de servidor espêciâlmêntê

designado, nos teÍmos do aí. 117 da Lei n' 14.13312021-,

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contratol
bi Anotar em rêgistro próprio todas as ocorlências relacionadas com a execução dos

seíviÇos conkatados;
c) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os

serviços oentÍo dês normas do Conlrato
d) Enviar à CONTRATADA todos os docLlmentos necessários para a prestação do

sêrviço objeto destê Contrato;
e) Prestar as informações e os êsclarecimêntos,
que venham a ser solicitados pêla CONTRATADA;
f) Aplicar à CONTRATADA as sançôes contratuais e

nêcêssários à prestaçáo dos serviços,

regulamêntares cabíveis.

garantindo o contraditório e a ampla defesa;

ó) Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a eÍetiva realização dos serviços;

ii Reatizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão iemporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

i,oOerpúOtico, bem como ocorrências impeditivas indiÍetas, observado o disposto no art' 29'

da lnstrução Normativa n" 3, de 26 dê abril de 2018

cLÁusuLA vlll - DAS INFRAçOES E DAS SANçOES ADMINISÍRATIVAS (aít. 92, XIV)'

8.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato' a CONTRATANTE poderá aplicar à

CONTRATADA, gãrantida a ampla dêfesa e segundo a extênsão da falta ensejada' as

sanções previstas no aÍ1. 155 a 163 da Lei n" 1413312021

ã. t . i rm caso oe apticação de multas, será calculada na forma do edital ou do contrato' náo

poderá ser inferior a 0,5% (cinco decimos por cento) nem supeíior a 30% (trinta por cento)

to valor do contrato licitado ou cêlêbrado com contratação direta e sêrá aplicada ao
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responsável por qualquer das infraçôes administrativas previstas no art. 155 da Lêi no

14 .133120211
8.1.2 As multas poderão dêixar dê ser aplicadas êm casos fortuitos ou motivos de Íorça
maioÍ, devidamente iustiÍcados pela CONTMTADA ê âceitos pela CONTRATANTE;
8.1.3 As multas aplicadas sêrão descontadas de pagamentos porventurâ dêvidos ou
cobradas jL.rdicialmênte.

cLÁusuLA tx - DA ooTAçÃo oRÇaMENTÁRh (art. 92, Vlll).

91. As dêspesas decorrentês da execução do presente contrato, correrão à conta de
dotaçõês próprias consignadas no OaÇamento Geral do [,'lunicípio, obsetuâda a seguintê
clâssificação oÍçamentáíia:

A202OO SEC.MIN DE ADMINISTRAÇAO EFINANÇAS
a41220A46 2OO7 OOAO MANUT E FIJNC DA SEC.DE ADI/IINISTRAÇAA E FINANÇAS

3 3 90.35.00 SERy/ÇOS OE CO/VSULTOR/Á

CLÁUSULA X _ DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO.

'10.1. Constitui-sê caso fortuito ou motivo de força maior, para justiÍicativa de atraso ou falta

cometida por qualquer uma ou ambas âs paí1es conkatantês, aos teÍmos do presente

lnstrumenio os fatos fora de seu contÍole nos têrmos do parágrafo único do art' 393 do

Código Civrl Brasileiro, desde que essas causas afetem, diretamentê, os seNiços

contratados.

CLÁUSULA XI - DO CONTROLE E FISCALTZAçÃO DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 117 da Lei n'14.133,de2021' será designado reprêsentante para

acompanhar e fiscalizâr a entrega dos serviços/ben§, ânotando em registro pÍóprio todas as

ocorências relacionada§ com a execução e determinando o que for necessário à

regularizaÇão de falhâs ou defeitos observados.

11.2 A fiscalizaçáa de que trata esie item não exclui nem rêduz a rêsponsabilidede da

CONTRATADA, inclusivê perante têíceiros, por qualquer iríêgularidadê, ainda que

.êsultante de imperfeiçÕes técnicas ou vícios redibitórios' e, na ocorrência desta, não implica

em coÍÍesponsabilidaáe da Administração ou de seus agêntes e prepostos, de confoímidade

com o ert 120 da Lei n" 14.133, dê 2021.

11.3 o representante da Administíação anotará em registro próprio todas as ocoÍíências

relacionad;s com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nomê dos

funcionários eventualmentê envolvido§, deterrninando o que for necessário à Íêgularização

das Íalhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à Autoridade

Compêtente para as providências cabíveis.
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Av. Joào Yülll, S/N _C€ntro

C NPJ: 01 .61 2.832/0001 '21

CLÁUSULA XII - DA EXÍNçÂO CONÍRATUAL (ATt. 92' XIX}.

12.'1 O contÍato será eíinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes' ainda

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anteÍior decoíer de culpa da

CONTRATADA:
à) rcata ela constituído em mora, sêndo-lhe âplicávêis as respêctivas sanÇóes

administrativasl e
bl oodera a AdmrnlstÍaÇão optar pela extinção do contrato e' nesse caso adoterá âs

;edrdas admitrdas em lêl paÍa a conlinudade dâ êxecuÇão contratual'

l2,3ocontratoseráêxtintoantesdecumpridaSaSobÍigaçõesneleeslipuladas,-oUântêSdo
oãio nete fixaoo, poí algum dos motivos ptevrstos no artrgo 137 da Lêi n" 14'133/21' bem

in.À ,.,oarermente. âs;equÍados o contraditóÍio e a ampla deÍesa'

iã.:r-ruà".t" íip"t""". aplciam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei

rã.ã.2 Àãiã.ia. social ou a modificâÇão da fi;alidade ou da estrutuÍa da empíesa não

ensetara a êxtlnÇão se não rêslÍinglÍ sua capacdade de conclulÍ o contralo

;;:iã õJ ;";ô;";;o 
-,mp'rcar "m.,dança da pessoa Juridrca conkatêda' deveÍa seí

foímalizado termo aditivo para altêraÉo subjetiva'

12.4 O teÍmo de e).Írnção. sempte que posslvel' seÍá plêcedldo de

iz a.i gitunao dos eventos co,rrratuars là cumptidos ou paÍcialmente cumpÍoos

ti.a.2 Re,açáo dos pagamentos lá eÍetuados e arnda devrdos:

12 4.3 lndenizações ê multas

12.5 A eÍinção do contrato não conÍlgura óbice para o reconhecimento- do-d€sequilíbrio

econômico_finánceiro, hipótese em que- será concedida indênizaçâo por meio de termo

indenizatóÍio (art. '13'1, caput, da Lei n' 14 133' de 2021)'

12.6 O contrato podeÍà ser extrnto caso se constate que a CONTRATADA mantém vinculo

áã ""tÃr" 
t"""iJr, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civ'l com dirigente do

ã,nàã'ãr-ã*i"oã cóurnnreutE ou com agente pÚblico qÚe tenh" desempenhado

iriião * ii",uça" ou atue na Íscalzaçào ou nia gestão do contrato' ou que deles sêia

cóniuqe. companherro ou parente "' utit'""t'' co'jateral ou por afinidade até o terceiÍo

graú iad 14. incrso lV da lei n" 14.133i2021)

CLÁUSULA XIII . DA ALTERAçÃO CONTRATUAL'

13.1 Eventuaas alterações contratuais regeÊse-ão pelâ disciplina dos arts 124 e seguintes

daLein'14.133,de2021

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar' nas mesmas condições 
- 
contratuais' os

"ãiã""-ã"-o, 
trp,"isoes que !e tizeren' necessários' até o timite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atuâlizado do contÍalo'
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PREFEIÍURA MUNIGIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
av. Jôão Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01 .61 2-83210001 -21

13.3 As altêraçõês contÍatuais dêvêrão ser promovidas mêdiantê cêlêbração dê têrmo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos
casos dê justificada necessidadê dê antecipação de sêus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ari. 132 da Lei no

1 4.133, de 2021) .

13.4 Rêgistros que não caraclerizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostilâ, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14 .133. de 2021 .

cLÁusuLA xrv - Dos cAsos oMlssos (art. 92, lll).

14.1. Os casos omissos serão decididos pêla Administração Contíatante, aplicando-se o que

dispõe a Lei n" 14.13312021 ê suas alteraçôes, demais preceitos de dirêito público e,

supletivamente, os princípios da teoíia geral dos contratos e as disposiçÔes dê dirêito

privado, conforme art.92, inciso lll da supracitada lei.

CLÁUSULA XV _ DA DIVULGAÇÃO.

15 1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato,

no Diário Oficial do lvlunicípio ê disponibilizar no Podal Nâcional de Compras Públicas, no

prazo previsto no art 94, lda Lei n"'14.'133, de 202'1.

cLÁusuLA xvr - Do FoRo (art. 92, §1').

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que dêcorrerem

da exêcução deste Termo de Conkato que não puderem sêr compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § 10, da Lei n" 14.133121.

Para Ítfieza e validadê do pactuado, o presente Íermo dê Contrato foi lavaado êm kês
(três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos

contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/NIA, 24 de Nlarço dê 2025'

rosE FRANcINETE BENro 
ff li"cifi $ií;;il#ieitar 

por rosE

LU NA:4672941 03 53 LUNA:4672e4r 0351

- Jõs rúuctruerÉ BENTo LUNA
Rêsponsável legal da CONTRATANTE
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BARROS LIMA SOCIEDADE INDTVIOUAL OE ADVOCACIA,
cNPJ No 26.570.765/000',!-50

FABYO BARROS LIMA
Responsável legal da CONTMTAÚÀ

TESTEN,4UNHAS:

1

z^^O"Lr* 9ly*.A-cPF: ôq3.3F &aR rÇ

'ç16rr,. 4 QA
ríoca5!c no

iubrica +

PREFEITURA MUNIGIPÂL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av Joáo Xxlll. S/N - C€ntro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 _2'1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joào )«lll, S/N - Cênko
CNPJ: 01.612.832/0001-21

trXTRATO DO CONTRA.TO

EXTRATO Do CoNTRATO N' 114/2025. REF.: Pro.csso n'. 90/2025 - PARTf,S: MUNICiPIo
DU AL'I'O ALEGR-E DO PINDÀRÉ (NLA), âtravés de suâ PREFEITUR{ MUNICIPÀL e â

c,npresâ BLRROS LIIIA SOCIEDÀDE INDMDUAL DE ,\DVOCACIÀ, CNPJ N'
26.570.765/0001-50 OBJETO: ContÍâtaçâo de empresa pâra prestação de serviços técnicos

espcciaiizâcjos nâ área tributáiâ, sob forma e pàtrocinio âúninisraiivo e judicial, §cm cdáter de

exclusi\idadc, com o acompânhanento dos prooessos administrâtivos; aprcsentação de dci'csas

recüsos e jrdiciais, qiuizamento de açôcs. a elaboÍação e âprcsentação de contestâções, réplicas,

treplicas. razôcs linais, comparecimento em audiências, confecçao, intery)osição e acompanhamento dc

rccursos. conimn-azões- süslcnlações oúis, conitcção intelposição e acompanh nento dc incidentes

processuâisi tais como, mcdidas cautelares (prcparatórias ou incidentais), embargos à cxecução,

mandÂdos de següanç4. suspensào de scguraíça. Iiminâres e execuçôes de seDtcnçàs e quaisqucr

medidas processuais tluc se fizereÍr nccessár-ias para salvagualdar os direitos e interessc do

conurtanle, pala tanto todos os alos que se flzerern ncccssários à plcna detàsa dos dirciros do

Município, scjâ nâ condição de âutor, réu, assistente, oponente ou tcrceiro intercssado, perante a

Receita ledcral do BrasiL, o Consclho Adminislrativo de Rccursos de lnfiações CARF, Seção

Judiclária Federal no Distrío Federâl, pare atendel as necessidadc do Município de Allo Alcgre do

Pindâré M^ VALOR MENSAL: Rlt 30.000,00 (rrhta mil reais) - VALOR ME\SAL: R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) DoTAÇÀO ORÇAMENTÁRIÁ: 02 02 00 SEC.MIN

DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS 04 122 0O46 2OO7 OOOO MANUT, E FUNC,DA SEC,DE

ADMINISTRAÇAO E }-INANÇAS 3,],90,]5,00 SERVIÇOS DE CONSULTORLA. PR,\ZO DE

VIGÊNCIA; 12 (doze) mescs contados da assinatúa do contrato, na folma do artigo 105 da Lei

Fedcral n" 14.113/2021. prorrogávcl conforme efligo 107 da Lei n' 14.133/2021 BASE LEGAL:
aí. 7,1, inciso Ill. "c" c §l",la Lci Fedelal n" 14.133 l02l e demais normas pcíinentes à cspécie

slcNATÁRIos: JosÉ FRA.NCINETE BENTo LUNA, PrcÍcito Municipal de 
^lto 

Alegre do

Pllldaré,'MA, pela CONTRAT^NTE e FÀBYO BARROS LIM-{, pc]â CONTRAT-ADA'

lubrira rr

^lto 
Alegrc do PindaréMA, 2ó de Março dc 2025'

FRANCISCO

TAVARES LErrE ill§J::Siiyls' 
*

l-rJncrsco ril\,ares Lc te Nelo

oAB MA I1.534
Asscssor Jurídico do Municipio dc Alto -{lcgre do Pindaré/N4-\
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s.g!r3nitr, h'nrnrr\..r..t(õ.s dc r.nr.nças. qnrilu.r m.dides proccsruab

!N i liz.rtDr n.ccsrilr r\ n) snhagntdar.sdftiro)cirÍere\ieno!o ârâr:c.
pr,a Ino lonos ot rtos qL,c sê lizê]! n ..!sá' os a Pl.nr J*àri drr iinrrÔ( nô

\1r,.il)r.. r.r. ni cotulrrà. d. àtrrôr. riu. Às!t.nl.. .1.n..1. .tr lcr..tro

'íLr,tr:nln. 
p..i0ic i Rc..iLa Fqic 3l do RraslL, o CoNelio adm rií àúr. d!

Re.u^osd. iniLaçags -a ARf, Seqio lüliciá,iêF.de,aiir Dni,tUIqJcLai. Dd'a
cndcr âs ncccssitladc do Muntcipn, dc 

^ib ^lcer 
do lDdaré \'I^ v.{(}R

MÍ\SÁI: R$ 10.000.00( rúmilr€ai$ vâl,oRMENSAL: &s 160000,00
B-'l 'Ê3'.. DoT^Ç\ooR! \\ÍI\TiRl\ n'n,n

s[c.r,lÀ. Dr ÁrM]\lsItAçAo r \AxçAs 04 1:2 0046 20117 n0n0
M.ANUL I IUN C.D-,l S!C DL AD\4NrS lI!{( ÀO L r)NANCAS :i.l 90 :15.00

SIRVIÇOS DE CON§ULÍORIA PRÂZO DE VIGô\CIA: I] {dOZEI DI§ES

.onildos dà ,s§iút!ú do .onnx1ô. nâ tômâ dô âíieo 105 d. Lci F.deml n-
l,l ll3/20:1, prctrqável conf.m. aíigo l0? da Ir, n' 14lll'2021 BÁsE
LEGÀL ar i4, rtrciso III, . e§j"dnIeiF«Gral n'l4.lllr20ll e Jenais
.omâr!eíinentesàespécie SICNAT,{XIOS: JOSÍlRÂltCL\I,lIBINIO
LU^_Â Pr.tino Múicipal dc Alb Á1.tsE do PindaÍérMA, pela CONmATA\.'TE
. l'ABYoBARROS LtMa,peLaCONTRÂT^D^. allo alegre do Pinrlaré/MA.
26 dd Mdço de 2025. Fmncis.o TaraEs LciÉ Nelo O^tsrlr\ 11.i14 

^$.$.rJ,n l,ôdô vLU.:ô'ôdc \.o AlcJe do PirdaF VA

EXTRÀTO DO CONTRATO
ti-ílRA lO DO aTONTRATO N' 11512025. REF.] Pr€es$ n'. 0891015
Ii\P,FS VI]\LIPIÔD ÀI IÔ \III'FI DUP\ )APí'V\'r"(,P.,J
Rf CONS]RLIOIL{ & EMTREENDIME\TOS ITDA. CI]P] N'
16 7l:l051,0001 l:6 OBJL l O: conú àbÇnr de seRlÇ(À coúuns de §àhzàçio d.
trànsiio,pa.a,tends!sne.csqidadesdo MunicipiodeAlL AlesredoPnldlé MA,
da! côodiqõcs csúbele.idas.! Projso Básico / Iemo de Rcacrôncia VALOR
cLOBAL R$ Tlii 167 5l l:ele.àtôs c oÍcDta e sete mil- I
.cr..r.?,. .'1q'erL o^l\. \'', uP(Avl \. \dl\ :
PR[,FElTUld{ NIUNl(]lP,\L DE AIIO ALTCRE DO Pl\DAREI 02 PODER
FxECJ-lIvO: r)2 1l SICRITARLA DE OBRAS E LRBANISVO:0: l1 00

SEcRllT^RI^ DE OBRAS E IiRBANÍsltlOt 0,1 Adm,n,rtaçio, 0,1 122

Adnrinisrr dçao cenli 04 I2: 1l)46 StrPoR MDIlllllsTRATlvoj {r4 I 12 00:16

]066 OOOO IVIANLI]TNCAO I] IUN DÀ SIC DL OtsRAS I ÜRI]ANISNIO:
r , i,, .u ,o ^r I RJ\ \t P\ t\ Lr. Dt ÍtRrl-,Po\ Dl .\oa ruPlDl\ \ -

PRÁZO DE vlaiÉNclA: ll íd!ze) mc!c{, !.ontâr da d.la de suâ õsinltur"i
PLAZO D! E\!CU(ÀO: Á execuçào dos siç.s €Íá {l€ Ô(i {s€;:l m.scs.
inrci.ú i pa{lrdo ilrcbimeiL dâ orden de sêÁiÇo; B^SE LEGAL: Le, Fede.rl
r'1,1.1,13/2011 e suar âlL«rÇões e demn Domas Iôn,ncíLs à.spécie
SIG\AIÁRIOS: JOSÉ FRA\CT\ETT BLvIO LL'NA. hCfE O dO MU i!iDiÔIlC

^ltô 
ALegie dol'ndaÍé (MAl, pcLa CONTRÁTANTE € RU^\aH^RLLS CRLiT

^R^U]o. 
lclâ CO\I1LAIAD^ 

^11. 
Álê8re do PDdlré'NdA. 24 dc h.rÇo de

2025 Êmanuêl D;diz dü Josus Póv.rs OÂB'N1Á 21.551 As*sntr Juílico

Ii ILA lÁ uo FlfRATo Do coYl 1L\ Lo
A,ublicaçào do LxMro do Con(atu 10.2025. do Pnc.!$ n'. Lo.l202:,
lc:crt.di no Dârlo Ollcirl do Mrni.ilro no d1â l0 d. mrrç. de.2025. ntÊ.ê
coinÇài.r tuàô de.Ío dc diHnaii! Oad. t lí:','11t. al.o",t.Ptnlttir,r.1
)A & lttr,-,a,Ja -2-.t))1 .Í eix-tc: -ho )brr. d. Pnulatu/u1 zn dc üa)\'o tl.
?!:.il-Alro 

^rcgrc 
do Pindarú NtA.1\.tt \1nrya L )071. E unurt Din!. t..tL§6

ltrttt OIR/l,lA .j1-.51 Át\.\\ot,/n'ílrto nô \r!hi.iri.) de llto lltgrr ú

:,i.,,.r. . /qpüT1\

ot aRTÂ - FE|flÀ.26 DE MÂRçO DE 2025. ALÍO ÂLEGRE IrO ptNDÀRÉ _ DtÁRtO OFICIAL DO MrrNtcipto

Caderno do Executivo

f,RR\Ir

rI()Nror.ocÁ(Ào


